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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como propósito a organização de uma proposta de 

formação que qualifique os gestores escolares na utilização da plataforma do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) Interativo, como uma ferramenta de 

gestão para enfrentar suas demandas e possíveis melhorias nas escolas de Ensino 

Fundamental da rede pública municipal de Barueri, região metropolitana da Grande 

São Paulo. A partir dessa perspectiva, o trabalho situa o PDDE Interativo dentro de 

um contexto histórico de políticas públicas educacionais, assim como informações 

conceituais sobre a sua metodologia; analisa textos oficiais e discute acerca de 

temas com o foco na gestão escolar, gestão estratégica, planejamento estratégico e 

formação do gestor escolar. A pesquisa desenvolvida apresenta a abordagem 

qualitativa associada à quantitativa que envolveu levantamento e análise da 

plataforma do PDDE Interativo, das informações contidas no Plano de Ação, além da 

entrevista com três diretoras de escolas da referida rede. Constatou-se que a 

plataforma possibilita à escola a realização de uma análise de seu contexto por 

diferentes dimensões e o plano de ação como um instrumento que aponte os 

maiores desafios detectados, assim como os possíveis caminhos percorridos para 

enfrentá-los, expressos por meio das ações e estratégias. Além disso, evidencia-se 

a necessidade de uma formação para a utilização da plataforma como ferramenta de 

gestão não meramente para cumprir o seu preenchimento. Diante de tal constatação 

é apresentada a proposta de formação para a utilização da plataforma do PDDE 

Interativo como ferramenta de gestão tendo como público-alvo os gestores escolares 

e demais atores que atuam na rede. 

 

Palavras-chave: PDDE Interativo; planejamento estratégico; formação do gestor 

escolar. 
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ABSTRACT 

This study aims to organize a training proposal to qualify school managers in the use 

of the Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) Interativo platform, as a 

management tool to meet their demands and possible improvements in the 

Elementary schools of the municipal public network of Barueri ,in the metropolitan 

area of São Paulo. From this perspective, the work situates the PDDE Intera tivo 

within a historical context of educational policies, as well as conceptual information 

on its methodology; analyzes official texts and discusses issues  focusing on school 

management, strategic management, strategic planning and training of school 

management. The research developed shows an association between the qualitative 

and quantitative approach involving research and analysis of PDDE Intera tivo 

platform and the information contained in the Action Plan, in addition to the interview 

with three of the network school principals. It was observed that the platform enables 

the school  perform an analysis of context by different dimensions and the Action 

Plan is an instrument that points the largest selected challenges as well as possible 

routes to confront them, expressed through actions and strategies. In addition, it 

highlights the need for training to use the platform as a management tool not merely 

to fulfill its fill. Given this reality, the proposed training for the use of the PDDE 

Interativo platform is presented as a management tool targeting public school 

managers and other school actors working in the network. 

 

Keywords: PDDE Interactive; strategic planning; training of school manager. 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho tem como finalidade a organização de uma proposta de 

formação que qualifique os gestores escolares na utilização da plataforma do 

Programa Dinheiro Direto na Escola Interativo (PDDE) Interativo, como uma 

ferramenta de gestão para enfrentar suas demandas e possíveis melhorias do seu 

contexto escolar. 

Essa proposta de formação partiu da minha experiência como técnica 

pedagógica na Secretaria de Educação durante a implementação do referido 

programa na rede pública municipal de ensino de Barueri, região metropolitana da 

Grande São Paulo, no ano de 2014. 

A plataforma do PDDE Interativo foi desenvolvida pelo Ministério da Educação 

(MEC) em parceria com as secretarias estaduais e municipais de educação em 

2011, com o objetivo de unir todos os programas que trabalham sob a égide do 

PDDE utilizando a metodologia do Plano de Desenvolvimento da Escola , o PDE 

Escola.  

O PDDE tem por finalidade a assistência financeira às escolas de Educação 

Básica, e o PDE Escola consiste em um programa de apoio à gestão que pode 

auxiliar a comunidade escolar na produção de um diagnóstico, identificação de 

problemas e implementação de planos de ação com a possibilidade de aprimorar a 

gestão e o processo de ensino e aprendizagem. Dessa forma, a plataforma do 

PDDE Interativo pode ser utilizada tanto para repasse de recursos financeiros da 

esfera federal como uma ferramenta que pode favorecer a gestão escolar na 

organização de um planejamento estratégico por meio de ações reunidas em um 

plano.  

Para melhor compreensão das motivações que me levaram à realização 

desse trabalho faz-se necessário contextualizar e historicizar a minha atuação 

profissional. 

Atuo na educação há 18 anos, na qual iniciei como professora na Educação 

Infantil no Município de Cotia, devido à minha formação no magistério. Nesse 

período, cursava História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC-

SP, também lecionava essa disciplina no Ensino Fundamental II e realizava 

pesquisas junto ao Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
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No ano de 2000, adentrei na Prefeitura do Município de Barueri, localizada na 

Região Oeste da Grande São Paulo, como professora do Ensino Fundamental I, 

para atuar em projetos com crianças com dificuldades de aprendizagem.  Dois anos 

depois, passei a lecionar a disciplina de história no Ensino Fundamental II. 

Em 2005, fui convidada para fazer parte da Equipe de Apoio Pedagógico, 

grupo formado essencialmente por professores especialistas das mais diversas 

áreas do conhecimento da Educação Básica, sendo responsável pela 

implementação de ações pedagógicas como produção de material didático, 

avaliação institucional e formações tanto para professores, como para 

Coordenadores Pedagógicos.  

Juntamente com o trabalho nessa equipe, comecei a lecionar na rede de 

ensino Estadual de São Paulo também como professora da disciplina de História no 

Ensino Fundamental II e Ensino Médio. 

Diante das exigências da minha atuação, juntamente com a necessidade de 

me aprofundar em temáticas educacionais, me formei em Pedagogia, realizei cursos 

de extensões voltadas para metodologia do ensino de História, História da África, 

Tecnologias Educacionais, Designer Gráfico e fiz Pós-graduação Lato Sensu em 

Gestão Escolar. 

No ano de 2013, comecei a lecionar no curso de Graduação em Pedagogia e 

de Pós-Graduação em Gestão Escolar e Didática no Ensino Superior. 

Em 2014, logo que iniciei na Pós-Graduação Stricto Sensu Educação: 

Formação de Formadores pela PUC-SP, fui convidada para estar à frente do 

Departamento de Programas e Convênios (DPC) da Secretaria de Educação de 

Barueri que efetua ações articuladas com a esfera Estadual e Federal para toda a 

Educação Básica.  

Dentre essas ações, coordenei e acompanhei parte da implementação do 

PDDE Interativo nas 114 escolas públicas municipais da rede de ensino de Barueri  

que contempla a Educação Infantil (EI), Ensino Fundamental (EF) e a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). 

Essa ação consistiu em promover orientações referentes ao preenchimento 

da plataforma assim como também a produção e avaliação do Plano de Ação, 

instrumento final do programa. 
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Durante esse processo, por meio de observações e relatos tanto dos demais 

técnicos da Secretaria de Educação assim como dos gestores escolares, pôde 

perceber que a utilização desse programa propõe desafios e possibilidades.  

Como possibilidades, o PDDE Interativo pode favorecer discussões acerca de 

ações voltadas para o planejamento estratégico e participativo para gerir uma 

escola, além da utilização de dados para o levantamento de prioridades e ações 

para superá-las. 

Dentre os desafios, destaca-se a necessidade de uma formação que 

promovesse a compreensão da plataforma tanto na questão procedimental como o 

conhecimento da metodologia baseada no planejamento estratégico; no 

envolvimento da comunidade escolar do processo de discussão das etapas do 

programa; na organização do plano de ação por meio de estratégias, ações, metas, 

prazos e de sua efetiva aplicação e monitoramento. 

Esses apontamentos me trouxeram inquietações, pois segundo as 

orientações do “Manual do PDDE Interativo 2014”, não há necessidade de uma 

formação, conforme aponta o trecho a seguir: 

 

[...] o sistema tem a característica de ser auto instrutivo e interativo. Ou seja,  
além das escolas e secretarias não precisarem realizar formações 

presenciais para conhecer a metodologia e utilizar o sistema , este 
interage permanentemente com o usuário, estimulando a reflexão sobre os 
temas abordados. (BRASIL, 2014, p.4, grifo da autora) 

 

   

 Será que essa autoinstrução realmente tem a possibilidade de levar a uma 

reflexão sobre os temas abordados, ou refere-se somente ao preenchimento das 

etapas da plataforma? O PDDE Interativo foi compreendido pelos gestores escolares 

como um instrumento de gestão ou somente de repasse de recursos financeiros? 

Até que ponto conceitos como: planejamento estratégico, plano de ação, contidos no 

programa, são de propriedades do gestor e aplicados no seu contexto escolar?  

 Essas inquietações me levaram a pensar em uma proposta de formação que 

possibilite aos gestores escolares a utilização do PDDE Interativo como uma 

ferramenta de auxílio à gestão, e não somente para cumprir o seu preenchimento 

como mera formalidade ou repasse de recursos financeiros. 
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 O interesse na produção dessa proposta de formação foi impulsionado ao 

cursar as disciplinas “Ação formadora do Formador: Saberes e Práticas” e “Ação 

formadora dos profissionais de educação” ministradas pela Professora Dra. Vera 

Maria Nigro de Souza Placco e “A prática profissional do formador: problematização 

e intervenção” da Professora Dra. Laurizete Ferragut Passos, por meio das leituras e 

discussões referentes à ação do gestor frente à sua atuação no contexto da escola. 

 A concretização desse interesse ocorreu na apresentação de um trabalho 

sobre a plataforma do PDDE Interativo como uma ferramenta que possibilita a 

utilização de dados da escola para organizar um Plano de Ação na disciplina 

“Avaliação da Instituição Educativa: Conceitos e Processos”, regida pela Professora 

Dra. Clarilza Prado de Souza e sob a orientação do Professor Dr. Nelson Antonio 

Simão Gimenes. 

Nesse pressuposto, diante da proposta desse trabalho, e dos desafios e 

possibilidades descritas do PDDE Interativo , levanto as seguintes problemáticas: 

Quais possibilidades estão presentes na plataforma do PDDE Interativo podem ser 

utilizadas como instrumentos que favorecem a gestão escolar?  Que ações 

formativas seriam necessárias para potencializar a utilização dessa plataforma pelos 

gestores fomentarem a reflexão e discussão coletiva de questões referentes ao seu 

contexto escolar? Como organizar uma formação que propicie a produção de um 

Plano de Ação, com base em seus conceitos, alinhado aos desafios e as efetivas 

condições da realidade de cada Unidade Escolar? 

Diante desses questionamentos e do cenário brevemente exposto até aqui,  

essa pesquisa tem como objetivo organizar uma proposta de formação que 

qualifique os gestores escolares na utilização da plataforma do PDDE Interativo 

como ferramenta de gestão para enfrentar suas demandas e possíveis melhorias do 

seu contexto escolar. 

Para isso, foram traçados os seguintes objetivos específicos: 

 Contextualizar e compreender o programa PDDE Interativo em seus 

fundamentos e conceitos com base em um referencial teórico. 

 Compreender as contribuições para o desenvolvimento profissional dos 

gestores escolares inseridos em uma perspectiva formativa tendo como 

base a plataforma do PDDE Interativo. 

http://moodle.pucsp.br/user/view.php?id=2395&course=1
http://moodle.pucsp.br/user/view.php?id=2395&course=1
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A partir dessas considerações, a metodologia proposta nesse trabalho 

desenvolveu-se por uma abordagem qualitativa, com base nos estudos de Lüdke e 

André (1986), associados à abordagem quantitativa de Morse (1991), Neves (1996) 

e Duffy (1987) por meio da análise de documentos normativos (Leis, Decretos, 

Pareceres, Resoluções, Portarias entre outros), tanto da esfera municipal como 

federal; da configuração tecnológica e informações contidas na plataforma do PDDE 

Interativo; dos dados dos Planos de Ação das 58 escolas de Ensino Fundamental da 

rede pública municipal de Barueri e de entrevistas semiestruturadas com três 

diretoras da referida rede. 

Na pesquisa bibliográfica fez-se a busca de referenciais teóricos que 

permitiram a análise dos procedimentos metodológicos, privilegiando leituras com o 

foco em temas sobre contextualização histórica de políticas públicas educacionais, 

gestão escolar, planejamento estratégico e ações formativas para o gestor escolar 

tendo como referência as produções de Lück (2006,2011), Machado e Miranda 

(2012), Paro (2015), Chiavenato (1989), Mintzberg (2010), Libâneo, Oliveira e Toschi 

(2005) e Oliverira (1999). 

Diante disso, o trabalho está organizado em cinco capítulos, os quais 

apresentam a temática desenvolvida, a compreensão da dimensão do problema e a 

proposta formativa para a rede, além da introdução e das considerações finais deste 

estudo. 

Logo no capítulo um apresenta-se a proposta de implementação do programa 

de formação para utilização da plataforma do PDDE interativo como ferramenta de 

gestão escolar na rede pública municipal de ensino de Barueri. 

No capítulo dois intitulado de “Caminhos metodológicos” retrata-se a trajetória 

metodológica do presente estudo como o percurso da pesquisa, as técnicas e 

instrumentos aplicados e os procedimentos para análise e coleta de dados. 

O capítulo três “O PDDE interativo dentro das reformas políticas educacionais 

e seus desdobramentos na rede pública municipal de ensino de Barueri ” retrata-se a 

produção do PDDE Interativo de forma contextualizada dentro de políticas públicas 

educacionais, desde sua criação aos dias atuais e como foi a sua implementação no 

município de Barueri. 



22 

 
 

No capítulo quatro realizou-se um estudo junto à literatura especializada, com 

intuito de organizar um referencial teórico conceitual capaz de auxiliar e fundamentar 

o desenvolvimento do trabalho.  

O capítulo cinco apresenta a análise dos procedimentos metodológicos 

utilizados na pesquisa, os quais forneceram dados para a produção da proposta de 

formação apresentada no capítulo um. 

Nas considerações finais, faz-se uma retomada sobre a pesquisa e a 

proposta de formação. No final do trabalho, encontra-se o conjunto das referências 

utilizadas, o roteiro das entrevistas realizadas junto às diretoras e a portaria de 

nomeação do Comitê Gestor do PDDE Interativo da rede pública municipal de 

ensino de Barueri. 

Com a finalidade de fornecer uma proposta de formação para os gestores 

escolares à rede referida, espera-se que esse trabalho, também, possa contribuir no 

sentido de proporcionar uma reflexão acerca do acompanhamento e aprimoramento 

da gestão educacional.  

 

1. A PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO DE UM PROGRAMA DE FORMAÇÃO 

PARA UTILIZAÇÃO DA PLATAFORMA DO PDDE INTERATIVO COMO 

FERRAMENTA DE GESTÃO ESCOLAR NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO DE BARUERI – SP 

 

“A vida é um caminho de possibilidades, escolhas e incertezas. Nosso mérito reside 
em trabalharmos não apenas como somos, mas orientados por uma determinação 

do melhor que podemos ser e fazer.”  
Heloísa LücK 

 

Neste capítulo, será apresentada a proposta de formação que qualifique os 

gestores escolares para utilização da plataforma do PDDE Interati vo como uma 

ferramenta de gestão para enfrentar suas demandas e possíveis melhorias do seu 

contexto escolar. Essa ação justifica-se por observar que a plataforma apresenta 

informações e possibilidades de ações, dentro da concepção de planejamento 

estratégico, podendo contribuir para que esse público enfrente os desafios do seu 

contexto escolar de forma coletiva, sistematizada e detalhada.  
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No entanto, por meio da minha vivência direta como parte do processo de 

implementação da plataforma assim como pelas análises das entrevistas 1 realizadas 

para esse trabalho, evidenciou-se que a sua utilização com esse propósito pelas 

escolas de Ensino Fundamental da rede pública municipal de Barueri apresentou 

lacunas, nas quais as diretoras envolvidas na entrevista, sinalizaram que 

compreenderam a plataforma como um meio de repasse de recursos financeiros 

assim como um ambiente somente para preencher as informações solicitadas.  

A pesquisa apontou, também, que as reuniões realizadas pelos técnicos da 

Secretaria de Educação do município de Barueri, responsáveis pela implementação 

e acompanhamento das ações referente à plataforma do PDDE Interativo não foram 

suficientes para sua compreensão como instrumento de gestão, assim como para o 

preenchimento de suas informações. 

Cabe ressaltar que segundo o “Manual do PDDE Interativo 2014”, não há 

necessidade de realizar uma formação presencial para conhecer a metodologia e 

preencher a plataforma, já que o sistema procura interagir e instruir por meio de 

questionamentos e orientações (BRASIL, 2014). Contudo, a análise da plataforma 

apontou que as orientações contidas nesse documento, assim como do site do PDE 

Escola2, em sua maioria, procuram orientar o preenchimento das informações, não 

garantindo a compreensão da metodologia e sua utilização como ferramenta que 

favoreça a gestão escolar. 

Diante dessas considerações, a proposta de formação pauta-se na 

possibilidade de se trabalhar os princípios da plataforma do PDDE Interativo, a partir 

dos desafios da gestão frente ao seu contexto escolar, tendo como pano de fundo o 

seu preenchimento. Por meio da sistematização dessas ações, a proposta visa 

também desenvolver e aprimorar conhecimentos e competências necessárias para o 

exercício da função gestora por meio do diálogo e das trocas de experiências. 

 Nas seções a seguir será apresentada esta proposta de forma mais 

detalhada. 

 

                                                                 
1 Essa análise será apresentada no bloco 5.3 Análise das entrevistas. 
2
 A análise da plataforma, juntamente com as orientações do “Manual do PDDE Interativo 2014” e do site do PDE Escola 

(http://pdeescola.mec.gov.br) será apresentada no bloco 5.1 Por dentro da plataforma do PDDE Interativo: suas possibilidades 
e desafios na utilização como ferramenta de gestão escolar. 
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1.1 Objetivo Geral 

Subsidiar os gestores das escolas de Ensino Fundamental3 da rede pública 

municipal de ensino de Barueri para a utilização da plataforma do PDDE Interativo 

como uma ferramenta de gestão para enfrentar suas demandas e possíveis 

melhorias do seu contexto escolar. 

 

1.2 Objetivos Específicos 

 Proporcionar o desenvolvimento de habilidades e competências  

pautadas na gestão estratégica e participativa. 

 Compreender a plataforma do PDDE Interativo dentro do contexto de 

políticas educacionais. 

 Conhecer os programas vinculados a essa plataforma. 

 Apresentar e discutir os fundamentos e conceitos da plataforma dentro 

da concepção de planejamento estratégico. 

 Apoiar a construção coletiva de todas as etapas do PDDE Interativo. 

 Utilizar as informações do PDDE Interativo no processo de gestão da 

escola. 

 Organizar uma rede de informação e compartilhamento de boas 

práticas entre os gestores escolares. 

 

1.3 Público-Alvo 

Os (as) Diretores (as) das UEs públicas municipais de EF juntamente com um 

representante da equipe gestora4 (como o Diretor Assistente de Unidade Escolar, o 

Coordenador pedagógico e o Orientador educacional) e os Supervisores Escolares. 

Poderão participar também, na condição de convite, um representante do grupo dos 

professores e também da comunidade escolar. 

                                                                 
3 Optou-se pelos gestores somente do EF, pois, na plataforma, a EI não é contemplada em duas dimensões do “Diagnóstico” 

como: a “Dimensão 1: Indicadores e Taxas” e também a “Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento”, assuntos esses bastante 
signif icativos para a formulação da proposta de formação, visto que segundo a análise dos Planos de Ação das escolas de EF, 
a “Dimensão 2” foi a que mais apresentou problemas priorizados. Os detalhes dessas dimensões serão apresentados no item 
5.1.2 O Diagnóstico do PDDE Interativo.  
4 O PDDE Interativo é uma ferramenta de apoio à gestão sendo assim, o (a) Diretor (a) é o público-alvo dessa formação. Além 
disso, é o único que possui acesso à plataforma, dentro das UEs, por meio de uma senha juntamente com o seu Cadastro de 
Pessoa Física (CPF). A participação na formação de outros membros da equipe gestora foi solicitada durante a realização das 
entrevistas com as três diretoras, com o intuito de potencializar a integração e trocas de informação.  
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Os cursistas serão organizados em seis turmas, formadas pelo agrupamento 

de dois ou mais Setores de Supervisão5, totalizando entre 21 a 24 participantes, com 

o intuito de promover a troca de experiências e o apoio mútuo no dia a dia de 

trabalho.6 

 

1.4 Formadores 

 A responsabilidade pela formação cabe aos técnicos da Secretaria de 

Educação que fazem parte do Departamento de Programas e Convênios (DPC) e de 

Formação Continuada, assim como os integrantes do Comitê Gestor do PDDE 

Interativo da rede pública municipal de ensino de Barueri. Dessa forma, cada 

formador acompanhará entre 19 a 20 escolas juntamente com o Supervisor Escolar 

responsável7.   

Essa escolha pode ser justificada pelo fato do “Manual do PDDE Interativo 

2014”, colocar que dentre as atribuições dos integrantes desse comitê, destaca-se o 

conhecimento da metodologia e das orientações da plataforma; auxílio às escolas na 

elaboração dos planos, assim como também acompanhar a sua execução (BRASIL, 

2014). Diante disso, não existe a necessidade de novos investimentos adicionais em 

recursos humanos já que os formadores estão vinculados à Secretaria de Educação.  

 

1.5 Carga Horária 

O curso será realizado ao longo de um ano, com carga horária de 62 horas 

divididas da seguinte forma: 22 horas presenciais no auditório Vitor Civita, do Centro 

de Aperfeiçoamento de Professores Profº Munir José (CAP), por meio de cinco 

encontros (um inicial de 2 horas e quatro de 4 horas cada) e 4 horas de atendimento 

individualizado realizados no DPC; 40 horas nas UEs desenvolvidas por meio de 

reuniões coletivas durante o Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC).  

                                                                 
5 Todas as escolas públicas municipais da rede de ensino de Barueri estão organizadas por setores de acordo aos níveis de 
ensino e localização, sendo nove setores para a EI e 15 para o EF. Cada setor possui entre duas a seis escolas e um Diretor 
Técnico de Supervisão Escolar como responsável, justif icando assim, a sua participação nas formações. Cabe ressaltar que 
em alguns casos, um supervisor pode ser responsável por mais de um setor. 
6 As solicitações na organização de pequenos grupos para o desenvolvimento da formação, também foram evidenciadas na 
análise das entrevistas com as três diretoras.  
7
 O DPC é o departamento responsável pela implementação e operacionalização da plataforma, juntamente com os integrantes 

desse comitê. Segundo a Portaria nº 437, de 12 de maio de 2014 do munic ípio de Barueri (ANEXO 2), que define os membros 

do Comitê Gestor do PDDE Interativo, responsáveis pelo acompanhamento de todas as ações da plataforma, encontra-se um 
representante do Departamento de Formação Continuada e também Supervisores Escolares. Mais detalhes sobre esse comitê 
será apresentado no item 5.1.1 A Identificação e os Primeiros Passos da plataforma do PDDE Interativo. 
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Diante disso, também não haverá a necessidade de investimentos em local, 

móveis e equipamentos, visto que o espaço onde se realizará os encontros 

presenciais possui salas com recursos de multimídia, como também disponibiliza 

reproduções de materiais que serão entregues aos cursistas. 

1.6 Certificação 

 O curso encaixa-se na categoria de extensão, no qual o certificado será 

emitido pela Secretaria de Educação da rede pública municipal de ensino de Barueri. 

Sugere-se certificar somente os gestores que obtiverem 75% de frequência no  curso 

e 100% de preenchimento das ações na plataforma do PDDE Interativo.  

1.7 Desenho da proposta de formação para a utilização da plataforma do PDDE 

Interativo como ferramenta de gestão 

Como já mencionado, a proposta dessa formação fundamenta-se na 

utilização da plataforma do PDDE Interativo como ferramenta de gestão para 

enfrentar suas demandas e possíveis melhorias do seu contexto escolar . No 

entanto, a pesquisa revelou a dificuldade dos gestores também no preenchimento 

das informações contidas no sistema. 

Diante disso, o curso procura articular os conceitos e a metodologia de 

planejamento estratégico com o preenchimento dos campos da plataforma 

referentes à “Identificação, Primeiros Passos, Diagnóstico e Plano Geral8” por meio 

de encontros presenciais no CAP e discussões coletivas nas escolas nos HTPC. 

Assim, durante os encontros presenciais serão aprofundadas essas concepções, 

para que os gestores possam colocar em prática nas suas UEs, de forma a discutir 

questões desafiadoras referentes ao seu contexto, utilizando como pano de fundo o 

preenchimento da plataforma do PDDE Interativo.  

A proposta é que os encontros presenciais e as reuniões nos HTPC ocorram 

de forma alternada, sincronizada e integrada. Alternada, pois após cada encontro 

presencial, a equipe gestora em suas UEs irá discutir os conceitos desenvolvidos e 

preencher o campo da plataforma correspondente à formação; sincronizada e 

integrada visto que, para a realização do próximo encontro presencial às escolas 

                                                                 
8 Os detalhes dos campos que compõem a plataforma do PDDE Interativo serão apresentados no bloco 5.1 Por dentro da 
plataforma do PDDE Interativo: suas possibilidades e desafios na utilização como ferramenta de gestão escolar. 
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terão que ter cumprido parte desse preenchimento assim como, poderão 

compartilhar experiências do desenvolvimento das ações e também tirar dúvidas.  

A ideia é que o preenchimento dos campos da plataforma ocorra por meio de 

discussões e análises das informações, para que no coletivo, reflitam sobre os 

maiores desafios e quais caminhos possam traçar para enfrentá-los. 

Vale salientar que será oferecido um plantão de dúvidas com atendimento 

individualizado por escola previamente agendado. 

Isto posto, a formação foi organizada em três etapas, ilustrada pela figura 1.  

Figura 1: Estrutura das etapas do programa de formação dos gestores 

escolares para a utilização da plataforma do PDDE Interativo como ferramenta 

de gestão. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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 Na “Etapa 1: Mobilização, formação conceitual em gestão escolar e PDDE 

Interativo” pretende-se apresentar aos gestores os objetivos, a proposta de 

formação e a plataforma, a partir da concepção de gestão estratégica por meio de 

temas como a gestão escolar, planejamento estratégico, o PDDE Interativo dentro 

das políticas públicas educacionais, da legislação e dos materiais instrucionais que 

regem a plataforma, seus campos e metodologia. Propõe-se realizar cinco encontros 

presenciais, totalizando 18 horas. Os temas propostos serão trabalhados com base 

em um referencial teórico, estudos de casos, problematizações e apresentações 

expositivas com recursos multimídia.  

 A “Etapa 2: Utilização do PDDE Interativo como instrumento de gestão no 

contexto escolar” tem como proposta desenvolver na escola os temas trabalhados 

nos encontros presenciais por meio da discussão dos campos propostos na 

plataforma e também realizar o seu preenchimento. 

 Já, na “Etapa 3: Plantão de dúvidas e trocas de boas práticas sobre a 

utilização do PDDE Interativo” possui como propósito compartilhar boas práticas das 

ações desenvolvidas durante as discussões do PDDE Interativo, como também 

promover o esclarecimento de possíveis dúvidas que possam surgir durante a 

formação. 

 Nos próximos tópicos, serão apresentados o detalhamento de cada etapa do 

curso. 

1.7.1 Etapa 1: Mobilização, formação conceitual em gestão escolar e PDDE 

Interativo 

 O primeiro encontro será realizado no período de 2 horas, no auditório Vitor 

Civita do CAP, com todos os (as) diretores (as) do Ensino Fundamental da rede 

pública municipal de ensino de Barueri, um representante da equipe gestora da 

escola (como o Diretor Assistente de Unidade Escolar, o Coordenador pedagógico e 

o Orientador educacional) e os Supervisores Escolares. Dessa forma, os 

participantes serão divididos em dois grupos9 para que esse primeiro encontro possa 

ser realizado tanto no período da manhã, das 8h às 10h, como à tarde, das 14h ás 

16h.  

                                                                 
9  Os grupos serão divididos segundo os Setores de Supervisão da seguinte forma: o primeiro grupo será formado pelos 
gestores educacionais que correspondem aos setores de um a sete e, o segundo grupo, do setor de oito ao quinze. 
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 O objetivo desse encontro inicial é de mobilizar os envolvidos, apresentar o 

programa de formação assim como tirar as dúvidas que possam surgir. O quadro 1 a 

seguir demostra os conteúdos e as expectativas de aprendizagem esperadas. 

Quadro 1: Apresentação do programa de formação aos gestores escolares do 

Ensino Fundamental para a utilização da plataforma do PDDE Interativo como 
ferramenta de gestão 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM 

 Estrutura do curso; 

 etapas e os módulos 
programáticos; 

 formadores; 

 certificação; 

 período de desenvolvimento; 

 comitê gestor do PDDE Interativo; 

 acompanhamento; 

 canais de comunicação. 

 Reconhecer a estrutura da 

proposta de formação; 

 reconhecer a importância da 
preparação e mobilização dos 

diferentes segmentos do ambiente 
escolar para a produção do PDDE 

Interativo; 

 compreender a importância do 

trabalho em rede entre as escolas 
e a SE. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Além das informações detalhadas sobre a proposta de formação, esse será 

um momento em que todos os envolvidos serão apresentados aos responsáveis 

pelo gerenciamento do PDDE Interativo, os componentes do comitê e como ocorrerá 

o acompanhamento das ações. 

Após a realização desse encontro, será disponibilizada aos gestores 

educacionais a apresentação em PPT10 realizada no encontro via e-mail11 para que 

repliquem em suas UEs, com as devidas alterações que considerarem necessárias. 

Será entregue também o manual de orientações da plataforma, as leis e 

regulamentos que a regem 12 , assim como outras fontes de consultas, todas 

impressas e organizadas em uma apostila. 

Dentro desse material, o gestor escolar irá encontrar também a estrutura de 

um calendário com os encontros presenciais previstos para que possam planejar as 

reuniões que irão ocorrerem sua escola.13  

                                                                 
10 Todas as apresentações das formações presenciais serão produzidas pelo programa PowerPoint, por permitir a projeção 
dessas apresentações em monitores de computador, data-show e outras plataformas; pela disponibilização de recursos de 

áudio, vídeo, gráficos, símbolos, organogramas, fotos, entre outros e por fazer parte do conhecimento e cotidiano escolar de 
grande parte desses gestores. 
11 Tanto os Diretores como os Supervisores Escolares, possuem um e-mail institucional, disponibilizado pelo Departamento 
Técnico de Tecnologia de Informação (DTTIE) da Secretaria de Educação de Barueri.  Assim, será organizada uma rede de 

comunicação via e-mail e também por meio de aplicativos de celulares. Os demais integrantes da equipe gestora farão parte 
dessa rede via e-mail particular. 
12 Para a realização da pesquisa utilizou-se o manual do ano de 2014, assim como as portarias mais atualizadas. Contudo, 
durante a formação, caso o MEC produza novas orientações, normas, regulamentos ou leis, essas serão substituídas.  
13

 Os períodos de realização de todas as etapas da formação serão apresentados no tópico 1.7.4 Implementação e execução. 
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Os próximos encontros presenciais referem-se à formação conceitual em 

gestão escolar e PDDE Interativo que estarão divididos em três módulos, com 

duração de 4 horas cada encontro para serem realizados logo no 1º semestre. Os 

conteúdos programáticos desses módulos têm como propósito proporcionar uma 

reflexão sobre a gestão escolar na atualidade, compreender a contextualização 

histórica da plataforma do PDDE Interativo, a sua metodologia e o seu 

preenchimento dentro da concepção de planejamento estratégico.  

Conforme já colocado, após cada módulo presencial os gestores realizarão 

encontros dentro das suas UEs para a discussão e preenchimento dos campos da 

plataforma, atividades essas que devem ser cumpridas para a realização do próximo 

módulo. Dessa forma, nos encontros subsequentes podem trazer as possíveis 

dúvidas, dificuldades e também compartilhar com o grupo as ações desenvolvidas 

em seus contextos escolares. 

Os quadros que seguem demonstram os conteúdos a serem trabalhados 

nesses três módulos: 

Quadro 2: Módulo 1: A Gestão escolar e o PDDE Interativo  

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM 

Mudanças de paradigmas na gestão 

educacional  

 Transição de um modelo estático 

de gestão escolar por um mais 
dinâmico e participativo; 

 administração escolar X gestão 
escolar; 

 gestão integrada, participativa e 

estratégica.  

 Compreender o conceito de 

gestão escolar frente à superação 
de um modelo estático por um 

mais dinâmico e participativo; 

 reconhecer os conceitos e 

princípios da gestão integrada, 
participativa e estratégica e ações 
para aplicar no contexto 

educacional. 

Gestão Estratégica 

 Conceito; 

 visão sistêmica; 

 pensamento estratégico; 

 planejamento estratégico (etapas: 

diagnóstico; levantamento de 
prioridades; o plano de ação; 

monitoramento e avaliação). 

 Refletir sobre os princípios da 
gestão estratégica e suas 
contribuições para definir 

prioridades e traçar ações 
possíveis de ser realizadas; 

 compreender o conceito de 
planejamento estratégico como 

uma ferramenta de 
sistematização e detalhamento de 
ações da gestão; 

 identificar as etapas de 
formulação do planejamento 

estratégico. 
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Contextualização do PDDE Interativo 

 A década de 1990; 

 o PDDE; 

 o PDE Escola. 

O PDDE Interativo como política 
educacional 

 Conceito; 

 leis; 

 metodologia. 

 Reconhecer o contexto histórico 

em que o PDDE Interativo foi 
formulado; 

 relacionar a metodologia da 

plataforma do PDDE Interativo 
com os princípios do 

planejamento estratégico. 
 

A plataforma do PDDE Interativo 

 Acesso; 

 estrutura; 

 primeiras ações  

 Compreender a estrutura assim 
como as primeiras ações da 

plataforma. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 Esse módulo tem como finalidade apresentar de forma contextualizada o 

programa PDDE Interativo em seus fundamentos com base em um referencial 

teórico. 

Propõe-se trabalhar os conteúdos programáticos desse primeiro módulo por 

meio de dinâmicas, discussões de textos em pequenos grupos, socialização dessas 

reflexões, momentos expositivos e também orientações de acesso à plataforma do 

PDDE Interativo, sobre a sua estrutura e como ocorre o seu preenchimento 14 para a 

discussão e organização das ações iniciais.  

Para essas discussões serão uti lizados como referência os estudos e 

produções de Lück (2006, 2009, 2011), Machado e Miranda (2012), Paro (2015), 

Chiavenato (1989), Mintzberg (2010), Libâneo, Oliveira e Toschi (2005)15. 

Assim, como no primeiro encontro presencial, todos os gestores receberão 

uma apostila impressa com os temas discutidos, um referencial teórico e também a 

apresentação em PPT para que sejam sistematizados e compartilhados dentro do 

seu contexto escolar, com o objetivo de formar o Grupo de Trabalho (GT) 16  e 

preencher os campos de “Identificação” e “Primeiros Passos” da plataforma do 

PDDE Interativo. No momento da entrega desses materiais, serão discutidas as 

ações já desenvolvidas nas UEs além de ressaltar a importância de preencherem os 

campos da plataforma destacado anteriormente até o próximo módulo. 
                                                                 
14 Os detalhes e análise referente à estrutura da plataforma do PDDE Interativo encontra-se na seção 2.1 A plataforma do 
PDDE Interativo. 
15 Detalhes das concepções desses autores encontram-se no capítulo 4. Fundamentação Teórica e suas produções nas 

Referências desse trabalho. 
16

 Segundo as orientações do manual, assim como da plataforma, esse grupo será o responsável pela elaboração das ações 
do programa dentro da escola. Mais detalhes das atribuições desses componentes encontram-se na seção 5.1.1 A 
Identificação e os Primeiros Passos da plataforma do PDDE Interativo. 
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Quadro 3: Módulo 2: Por dentro do PDDE Interativo: o Diagnóstico 
 

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM 

O PDDE Interativo: o Diagnóstico 

 O diagnóstico; 

 as dimensões; 

 utilização das informações como 

instrumento da gestão; 

 passo a passo para sua 
execução. 

 Reconhecer a importância da 
realização de um diagnóstico do 

contexto escolar por diversos 
campos de atuação da gestão; 

 refletir sobre as informações a 

partir das dimensões do PDDE 
Interativo; 

 discutir e interpretar os dados dos 
quadros, tabelas e 

questionamentos contidos na 
plataforma; 

 compreender a importância de 

mediar as discussões de 
diferentes segmentos dentro do 

contexto escolar; 

 compreender a estruturação do 
diagnóstico contido na plataforma. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

  

Esse módulo tem como objetivo aprofundar os fundamentos e conceitos do 

planejamento estratégico referente ao campo “Diagnóstico” da plataforma do PDDE 

Interativo, que está divido em três eixos (Resultados, Intervenção Direta e 

Intervenção Indireta) e seis dimensões (Indicadores e Taxas, Distorção e 

Aproveitamento, Ensino e Aprendizagem, Gestão, Comunidade Escolar e 

Infraestrutura) relacionadas a diversos temas 17  expostos por meio de gráficos, 

tabelas, quadros e questionamentos.  

 Diante disso, a proposta é que os gestores de cada turma sejam organizados 

em seis grupos no qual cada um receberá informações da plataforma referente a 

uma dimensão com o objetivo de analisar as possíveis discussões que possam ser 

implementadas na escola por meio de perguntas norteadoras tendo como referência 

os estudos de Chiavenato (1989), Mintzberg (2010) e Oliverira (1999).18 

 

                                                                 
17 A Figura 8: Estrutura do Diagnóstico do PDDE Interativo ilustra de que forma o diagnóstico está organizado por meio de seus 

eixos, dimensões e temas. No tópico, 5.1.2 O Diagnóstico do PDDE Interativo será apresentado esse campo com mais 
detalhes. 
18 Conforme já colocado, as concepções desses autores encontram-se no capítulo 4. Fundamentação Teórica e suas 
produções nas Referências desse trabalho. 
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Assim, pretende-se fomentar os seguintes questionamentos: para a 

“Dimensão1: Indicadores e Taxas” Como analisar os dados e indicadores de 

avaliações externas?; na “Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento” Como 

assegurar a aprendizagem significativa dos alunos, reduzindo os índices de evasão 

e repetência?; para a  “Dimensões 3: Ensino e Aprendizagem” De que forma 

organizar e planejar construção coletiva do projeto pedagógico da escola?; com 

relação à “Dimensão 4: Gestão” Como organizar uma rotina do (a) Diretor (a) frente 

às atividades administrativas e pedagógicas?; para a “Dimensão 5: Comunidade 

Escolar” Que ações significativas poderiam  potencializar a comunicação e a relação 

entre comunidade e escola?; e, por fim na “Dimensão 6: Infraestrutura” a questão 

norteadora será “Que ações podem ser realizadas para otimizar a gestão dos 

equipamentos e espaço físico da escola?”. 

A socialização das discussões com todo o grupo será intercalada com a 

retomada das informações referente à estrutura e o preenchimento do “Diagnóstico” 

da plataforma, apresentada no encontro inicial, e sistematizadas por meio de uma 

apresentação do formador (a). Nesse momento ressaltará a necessidade desse 

campo da plataforma estar preenchido para a realização do próximo módulo, como 

também serão disponibilizados os horários para o atendimento do plantão de 

dúvidas.19  

Quadro 4: Módulo 3: Por dentro do PDDE Interativo:  o Plano de Ação 

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM 

A priorização de problemas e o plano de 
ação 

 Conceito; 

 Priorização de problemas; 

 objetivos, metas, estratégias, 
ações e período; 

 implementação, monitoramento e 
avaliação. 

 Compreender os objetivos e 
conceitos assim como a estrutura 

do plano de ação; 

 Refletir sobre os problemas mais 

prioritários do contexto escolar e 
da rede de ensino; 

 aplicar os conceitos do plano de 

ação por meio de estudo de 
casos. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

                                                                 
19 O material que será entregue no módulo um contém as informações sistematizadas sobre esse encontro. O PPT utilizado 
será encaminhado por e-mail, conforme já informado. 
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 O módulo 3 20  do curso tem como proposta realizar uma oficina para a 

produção do plano de ação 21  juntamente com uma discussão conceitual. 

Primeiramente será discutido com o grupo como foi à produção do diagnóstico, as 

discussões que ocorreram na escola e qual dimensão apresento u a maior 

quantidade de problema.22 

 Nesse momento, será apresentada parte dos resultados da análise dos 

planos de ação produzidos em 2014, referente à dimensão e os problemas 

considerados mais prioritários pelas escolas de Ensino Fundamental da rede pública 

de ensino de Barueri23, com o objetivo de refletir sobre os maiores desafios da rede 

e do contexto escolar de cada equipe gestora.  

 Após essas reflexões, será proposto um estudo de caso com base em alguns 

planos de ação selecionados dessa análise, com o objetivo de levantar as principais 

caraterísticas que compõe esse instrumento assim como seus fundamentos. 

 Assim, novamente a turma será dividia em seis grupos, e, cada um receberá 

uma dimensão do plano de ação preenchido. O exemplo a seguir ilustra uma das 

dimensões que serão disponibilizadas24. 

• Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento; 

• objetivo: Elevar o desempenho acadêmico dos estudantes; 

• meta: Reduzir as taxas de reprovação nas áreas de conhecimentos críticas do 

Ensino Fundamental, identificadas no diagnóstico em 20%;25 

• problema: a escola possui quatro turmas com taxas de reprovação superior á 

média do Brasil; 

• estratégia: realizando ações orientadas para as turmas com maiores taxas de 

reprovação; 

• ação detalhada: Reforço no contra turno; 

                                                                 
20 Vale salientar que para a realização desse módulo é necessário que todas as escolas já tenham preenchido o campo 
“Diagnóstico” da plataforma. 
21 Os planos de ação resultam dos levantamentos dos problemas prioritários, decorrentes da produção do diagnóstico das seis 
Dimensões (Indicadores e taxas; Distorção e Aproveitamento; Ensino e Aprendizagem; Gestão; Comunidade Escolar; 

Infraestrutura) organizado da seguinte forma: para cada problema priorizado é necessário definir objetivos, metas, responsável, 
estratégias, ações e período. Nos itens 2.2 O Plano de Ação e 5.1.3 O Plano Geral encontra-se informações mais detalhadas 
sobre esse instrumento.   
22 No “Diagnóstico”, ao f inal de cada dimensão, a plataforma gera a aba “Síntese da dimensão” em que dispõe os problemas 

gerados em decorrência do preenchimento das informações desse campo. 
23 A Tabela 4: Plano de Ação: Quantidade das dimensões selecionadas pelas escolas de Ensino Fundamental da rede pública 
municipal de Barueri e a Tabela 7: Plano de Ação: Problemas mais priorizados por dimensão e tema, apresentam os dados 
que serão tratados nessa discussão. 
24  Os exemplos que serão utilizados nessa formação foram selecionados durante a análise dos planos e ação que será 
apresentada no item 5.2 Análise dos planos de ação. 
25 Cabe informar que na plataforma, tanto os objetivos como as metas, são gerados automaticamente segundo a dimensão e o 
problema priorizado. A escola irá somente quantif icar as metas. 
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• período: agosto de 2014 a novembro de 2014. 

 Para essa análise, serão utilizados os critérios segundo as concepções de 

Chiavenato (1989) e Oliveira (1999) 26 conforme apresentados a seguir: 

 

 Problema é prioritário? 

 O objetivo está claro e é mensurável? 

 As metas são quantificáveis e possíveis de serem atingidas? 

 A (s) estratégia (s) está alinhada ao objetivo? 

 A (s) ação detalhada (s) reflete o que efetivamente a escola irá realizar para 

alcançar os objetivos e metas estabelecidas? 

 O período estipulado é suficiente para a realização dessa ação? 

 

 Após a socialização e sistematização dessas informações, será proposta a 

produção de ações e estratégias com base em problemas referentes à reprovação; a 

prática da auto avaliação pelos educandos; a atuação da comunidade na escola; 

ações que possibilitem as trocas entre alunos de diferentes anos ; a resolução de 

questões referentes à indisciplina sem recorrer à direção ou a instâncias externas à 

escola e a ausência de biblioteca ou sala de leitura, assim como a falta de materiais 

para esses espaços.27  

 Para auxi liar nessas produções serão lançadas problematizações 28 referentes 

aos campos do plano de ação como, por exemplo: O que desejamos? para o 

objetivo; Qual o patamar/ nível/ indicador desejado? para as metas; Como fazer para 

alcançar este objetivo? para as estratégias e, Que atividades serão realizadas? Para 

as ações.  

 Para finalizar esse módulo pretende-se propor orientações para a produção 

do plano de ação nas escolas de forma a preencher o campo “Plano Geral” da 

plataforma, disponibilizar instrumentos para o acompanhamento da sua 

implementação assim como os horários para o atendimento do plantão de dúvidas. 

                                                                 
26  Cabe ressaltar, mais uma vez, que os detalhes das concepções desses autores encontram-se no capítulo 4. 
Fundamentação Teórica e suas produções nas Referências desse trabalho. 
27 Esses problemas aparecem com a maior frequência de priorização pelas escolas de Ensino Fundamental da rede pública 
municipal de Barueri durante a análise dos planos de ação. A Tabela 7: Plano de Ação: Problema mais priorizado por 

dimensão e tema proporciona mais detalhes e dados numéricos sobre essas informações. 
28 Essas problematizações foram baseadas nos estudos de autores já referenciados na formação e também do “Manual do 
PDDDE Interativo 2014”. 
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 As informações mais específicas da realização dessas ações dentro do 

ambiente escolar serão apresentadas na etapa dois da formação, no tópico a seguir: 

 

 

1.7.2 Etapa 2: Utilização do PDDE Interativo como instrumento de gestão no 

contexto escolar 

 

 

  Essa etapa da formação corresponde a maior parte da carga do curso: 40 

horas e a proposta é que sejam desenvolvidos dentro das UEs durante as reuniões 

coletivas, os HTPCs, para discussão dos temas apresentados nos encontros 

presenciais assim como também para o preenchimento das informações da 

plataforma.  

 Cabe destacar que a utilização dessa carga horária ficará a encargo dos 

gestores escolares, que organizarão conforme a necessidade para cada assunto 

tratado nos módulos, segundo o planejamento do calendário, conforme já 

mencionado.29 

 Por exemplo, após a realização do encontro inicial referente à “Apresentação 

do programa de formação dos gestores escolares para a utilização da plataforma do 

PDDE Interativo como ferramenta de gestão”  no CAP, os gestores irão realizar uma 

reunião em seu contexto escolar, de mobilização para a participação das ações 

referentes à plataforma do PDDE Interativo e como acessar esse ambiente. Assim, 

durante a formação do módulo um, os gestores podem trazer as possíveis dúvidas 

dessa primeira ação. Essa mesma lógica segue nos módulos seguintes para que as 

formações dos encontros presenciais e as reuniões nos HTPCs ocorram de forma 

alternada, sincronizada e integrada.30  

  

 

                                                                 
29 Cabe retomar que, para cada formação presencial no CAP os gestores realizarão encontros dentro das suas UEs para a 

discussão e preenchimento dos campos da plataforma, atividades essas que devem ser cumpridas para a realização dos 
módulos subsequentes. 
30 Conforme já colocado, é necessário que as escolas planejem as datas dessas reuniões dentro da escola em sincronia com 
as formações presenciais no CAP, no calendário disponibilizado logo no encontro inicial. 
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 O quadro 5 demostra  como as ações que serão desenvolvidas na etapa dois 

devem estra sincronizadas com os encontros presenciais no CAP.  

 

Quadro 5: Ações formativas da etapa 1 sincronizada com a etapa 2 

Ações da etapa 1 Ações da etapa 2 

Mobilização: Apresentação do programa 

de formação aos gestores escolares 
para a utilização da plataforma do PDDE 
Interativo como ferramenta de gestão 

 Apresentar o curso e mobilizar os 

diferentes segmentos da escola a 
participarem das discussões 
referentes à plataforma.  

Módulo 1: A Gestão escolar e o PDDE 
Interativo 

 Expor e discutir os principais 
conceitos do PDDE Interativo 
dentro do contexto da política 

educacional; 

 apresentar a plataforma assim 

como os manuais e sites de 
orientação; 

 formar o Grupo de Trabalho; 

 preencher os campos de 
“Identificação” e “Primeiros 

Passos” da plataforma. 

Módulo 2: Por dentro do PDDE 
Interativo: o Diagnóstico 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 Expor e discutir os principais 
conceitos referentes ao 

planejamento estratégico e sua 
aplicação no contexto escolar; 

 refletir junto ao GT os dados, 

informações e questionamentos 
que compõe o diagnóstico da 

plataforma dentro das seis 
dimensões: Indicadores e Taxa; 
Distorção e Aproveitamento; 

Ensino e Aprendizagem; Gestão; 
Comunidade Escolar e 

Infraestrutura; 

 preencher o campo do 

diagnóstico. 

Módulo 3: Por dentro do PDDE 
Interativo: o plano de ação 

 Expor e discutir as principais 
caraterísticas do plano de ação; 

 priorizar os problemas; 

 produzir o plano de ação no 
campo “Plano Geral” da 

plataforma; 

 organizar um cronograma para a 

Implementação, monitoramento e 
avaliação. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Essas reuniões nos HTPCs serão sistematizadas com base nos materiais 

disponibilizados nos encontros presenciais no CAP que podem ser adaptados pelos 

gestores para que possam orientar as discussões com o seu GT e preencher a 

plataforma do PDDE Interativo.  

 A realização dessas ações dentro do contexto escolar poderá também ser 

acompanhada pelo Supervisor Escolar tanto nas reuniões ou pela análise da ata 

produzida nesses encontros. Outro acompanhamento será realizado pelos 

integrantes do Comitê Gestor do PDDE Interativo, responsáveis pelo gerenciamento 

da plataforma no qual irá verificar o preenchimento das informações na plataforma.31 

 

1.7.4 Etapa 3: Plantão de dúvidas e trocas de boas práticas sobre a utilização do 

PDDE Interativo 

 

 Essa última etapa que compõe a formação, corresponde a 8 horas da carga 

horária do curso, no qual 4 horas serão disponibilizadas para o plantão de dúvidas e 

4 horas para a realização do seminário de boas práticas sobre a utilização do PDDE 

Interativo. 

 O plantão de dúvidas será realizado por meio de atendimentos 

individualizados com a equipe gestora no CAP, com datas e horários previamente 

agendados durante o desenvolvimento da etapa um e dois do curso. Para essa 

ação, pretende-se também formar uma rede de comunicação entre todos os 

gestores via utilização de aplicativos de celulares. 

 Com relação às vivências e trocas de boas práticas sobre a utilização do 

PDDE Interativo, será realizado um seminário com apresentações das atividades 

desenvolvidas no plano de ação e consideradas pelas escolas como as melhores 

experiências. Assim, serão selecionadas pelo Comitê Gestor do PDDE Interativo  

2014” 32 uma experiência por setor de Supervisão Escolar para que seja 

compartilhada no seminário, totalizando onze apresentações. 

                                                                 
31 Cabe ressaltar que a plataforma informa, tanto para os gestores escolares como para o responsável pelo seu gerenciamento, 
a porcentagem de campos que já foram preenchidos. 
32 Os critérios para essa seleção serão baseados nas orientações das atribuições dos integrantes desse comitê, referentes à 
produção e execução do plano de ação, contidas no “Manual do PDDE Interativo 2014, definidos segundo os itens: “8. Avaliar 
o plano de ação de cada escola; 10. Emitir um parecer técnico sobre o plano de cada escola, acompanhando o processo de 
validação dos planos pelo MEC, no caso de escolas priorizadas para receber recursos e 11. Avaliar a execução dos planos e 
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 Esse seminário irá ocorrer em novembro, no auditório Vitor Civita do CAP, 

com a presença de toda a equipe gestora das escolas de Ensino Fundamental, os 

Supervisores Escolares e os integrantes do Comitê Gestor do PDDE Interativo e 

cada escola terá 20 minutos para apresentar a sua experiência. 

A fim de incentivar a participação dos gestores no seminário, as 

apresentações serão divulgadas no site 33 de educação de Barueri como também 

pretende-se organizar um banco de melhores práticas para ser consultado pelos 

profissionais da educação e pela comunidade em geral. 

 

1.7.5 Implementação e execução 

 

 A implementação do “Programa de formação dos gestores escolares para a 

utilização da plataforma do PDDE Interativo como ferramenta de gestão” ficaria a 

cargo do DPC, departamento responsável pela plataforma do PDDE Interativo. Além 

disso, será necessário o apoio do Departamento de Formação Continuada, o 

Departamento Técnico de Tecnologia de Informação (DTTIE) e os integrantes do 

Comitê Gestor do PDDE Interativo. 

 Para a sistematização das formações assim como todas as ações 

desenvolvidas, serão organizados encontros mensais de estudo e planejamento com 

todos os responsáveis pela implementação e formação do PDDE Interativo.  

 Com relação à execução, no caso da formação presencial, cada módulo seria 

realizado na parte da manhã das 8h às 12h ou à tarde das 13h às 16h, conforme já 

especificado, no CAP. Os encontros nas escolas seguirão os horários estabelecidos 

dos HTPC. 

 O Quadro 6 apresentado a seguir, procura demostrar a proposta de período 

de execução das ações presenciais e nas UEs do programa de formação. 

 

                                                                                                                                                                                                           
os resultados alcançados”. As informações mais detalhadas encontram-se na seção 3.3 Como o PDDE Interativo chegou à 

Rede de Ensino de Barueri 
 
33 A página do portal de educação de Barueri é a seguinte: http://educacao.barueri.sp.gov.br/. 
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Quadro 6: Cronograma de execução do “Programa de formação dos gestores 

escolares para a utilização da plataforma do PDDE Interativo como ferramenta 
de gestão” 
 

 

PERÍODO AÇÕES PRESENCIAIS 
NO CAP 

AÇÕES NAS UEs 

 

 
Fevereiro 

Apresentação do 

programa de formação 
dos gestores escolares 

para a utilização da 
plataforma do PDDE 
Interativo como 

ferramenta de gestão. 

Apresentar o curso e 

mobilizar os diferentes 
segmentos da escola a 

participarem das 
discussões referentes à 
plataforma. 

 
Março 

Módulo 1: A Gestão 
escolar e o PDDE 

Interativo. 

Formar o Grupo de 
Trabalho e preencher os 

campos de “Identificação” 
e “Primeiros Passos” da 
plataforma. 

 

Abril 

Módulo 2: Por dentro do 

PDDE Interativo: o 
Diagnóstico. 

Preencher o campo do 

“Diagnóstico” da 
plataforma. 

 

Maio/Junho 

Módulo 3: Por dentro do 

PDDE Interativo: o plano 
de ação. 

Preencher o campo “Plano 

Geral” da plataforma. 

Agosto/Setembro 

Outubro/Novembro 

Acompanhamento da 

implementação do plano 
de ação. 

Implementar e 

acompanhar as ações do 
plano. 

Novembro Seminário de boas 
práticas. 

Organizar e participar do 
seminário. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

1.7.6 Avaliação do programa 

 

 A avaliação do programa será realizada por meio de um questionário virtual 

que deverá ser respondido pelos participantes ao final de cada encontro presencial 

no CAP, em que serão avaliados o desempenho do formador, a contribuição dos 

temas abordados, os recursos e a metodologia utilizada. Cabe ressaltar que esta 

avaliação possui um caráter formativo, já que teria como propósito o 

aperfeiçoamento das ações do programa de formação. 
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2. CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

 
“O que vale na vida não é o ponto de partida e sim a caminhada.  

Caminhando e semeando, no fim terás o que colher.” 
Cora Coralina 

 

 

A proposta de formação para qualificar os gestores escolares na utilização da 

plataforma do PDDE Interativo, como uma ferramenta de gestão para enfrentar suas 

demandas e possíveis melhorias do seu contexto escolar, objetivo desse trabalho 

apresentada no capítulo anterior, partiu dos seguintes questionamentos: 

 

 Quais possibilidades estão presentes na plataforma do PDDE Interativo 

podem ser utilizadas como instrumentos que favorecem a gestão escolar?  

 Que ações formativas seriam necessárias para potencializar a utilização 

dessa plataforma pelos gestores fomentarem a reflexão  e discussão coletiva 

de questões referentes ao seu contexto escolar?  

 Como organizar uma formação que propicie a produção de um Plano de 

Ação, com base em seus conceitos, alinhado aos desafios e as efetivas 

condições da realidade de cada Unidade Escolar? 

 

Em face a essas questões, a pesquisa desenvolvida apresenta a abordagem 

qualitativa definida por  Lüdke e André, (2013, p.20) como um estudo “[...] que se 

desenvolve numa situação natural, rico em dados descritivos, tem um plano aberto e 

flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada [...] ” associada 

também à abordagem quantitativa utilizando o que Morse (1991), supracitado por 

Neves (1996), define como “triangulação sequenciada” na qual ambos os métodos, 

se complementam tornando a pesquisa mais “forte”. 

Para uma melhor compreensão das possibilidades e benefícios da uti lização 

de ambas abordagens, organizou-se o quadro 7, demostrado a seguir, com base 

nos princípios de Duff (1987) também citado por Neves (1996):  
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Quadro 7: Possibilidades da utilização dos métodos qualitativos e 

quantitativos por meio de associação 
POSSIBILIDADES DESCRIÇÃO 

 
 

Congregar 

O controle dos vieses (pelos métodos quantitativos) com compreensão da 
perspectiva dos agentes envolvidos no fenômeno (pelos métodos 

qualitativos). 

A identificação de variáveis (pelos métodos quantitativos) com a visão 

global do fenômeno (pelos métodos qualitativos). 

 

Contemplar 

Um conjunto de fatos e causas associadas ao emprego da metodologia 

quantitativa com uma visão da natureza dinâmica da sociedade. 

Enriquecer As constatações obtidas sob condições controladas com os dados obtidos 
dentro do contexto natural de sua ocorrência. 

Validade e 
confiabilidade 

Das descobertas pelo emprego de técnicas diferenciadas. 

Fonte: (DUFFY, 1987, p. 131) 

A escolha por ambas as abordagens se fundamenta na premissa de que a 

melhor maneira de investigar as possibilidades na utilização da plataforma do PDDE 

como ferramenta que favoreça a gestão escolar, seria por meio de um estudo da 

configuração dessa plataforma, dos documentos e pareceres que a orientam, dos 

dados contidos no Plano de Ação, como também do estabelecimento de um contato 

direto a partir da entrevista realizada com as diretoras que participaram da 

implementação dessa plataforma na Rede de Ensino de Barueri durante o ano de 

2014. 

Nessa perspectiva, a definição dos procedimentos de pesquisa adotados foi 

fruto de muitas reflexões, principalmente pelo fato de o objeto de pesquisa, a 

plataforma do PDDE Interativo, ser um assunto novo; as formações com os diretores 

da rede de ensino pública municipal de Barueri durante a implementação ocorreram 

antes da proposta dessa pesquisa, impossibilitando a realização da observação e 

descrição detalhada de todas as etapas e por fim, a ausência de registros da minha 

própria atuação junto aos gestores escolares durante parte desse processo de 

implementação já que fazia parte da equipe técnica da Secretaria de Educação, 

responsável por essa ação. 

Nesse momento, lembrei-me de um relato de Ivani Fazenda (1997), referente 

a uma pesquisa realizada em 1973 sobre um tema pouco explorado na época: 

Interdisciplinaridade no ensino. A autora coloca que durante muito tempo pesquisou 

estudos de outros pesquisadores sobre o tema de forma a agir como  “garimpeira” 

conforme apresentado do trecho a seguir: 
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[...] e foi como garimpeiro que de repente, no meio do cascalho, encontra 

uma pedra valiosa. Pedras valiosas são raras, tanto nos temas muito 
explorados como nos poucos explorados, pois algo se torna valioso, na 
medida do interesse específico do indivíduo que pesquisa. (FAZENDA, 

1997, p. 18) 

Assim, inspirada nessa ação de “garimpeira” que encontrei instrumentos de 

pesquisas equivalentes a verdadeiras “pedras preciosas” para organizar os 

procedimentos metodológicos da presente pesquisa, conforme indico nos passos a 

seguir: 

1. Análise da plataforma do PDDE Interativo por meio de uma contextualização de 

forma a apresentar a nova configuração tecnológica, seus propósitos e 

possibilidades como ferramenta de gestão. 

2. Análise dos dados dos 58 planos de ação produzidos dentro da plataforma do 

PDDE Interativo das Escolas de Ensino Fundamental da rede pública municipal 

de ensino de Barueri durante o ano de 2014.  

3. Realização de entrevista com três diretoras de UEs do Ensino Fundamental da 

Rede de Ensino de Barueri que participaram da implementação da plataforma do 

PDDE Interativo durante o ano de 2014. 

Nas seções subsequentes serão apresentadas com mais detalhes esses 

procedimentos metodológicos utilizados no desenvolvimento dessa pesquisa. 

2.1 A plataforma do PDDE Interativo 

A apresentação da plataforma do PDDE Interativo, como já pontuado, tem 

como propósito verificar as possibilidades de sua utilização como um instrumento 

que favoreça a gestão escolar, como também apresentar a sua nova configuração 

tecnológica, resultado da junção dos programas sob a égide do PDDE e da 

metodologia do PDE Escola. 

Assim, a plataforma é disponibilizada pelo endereço eletrônico 

http://pddeinterativo.mec.gov.br e, para acessá-la o (a) diretor (a) de cada UE uti liza 

uma senha e também o número do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF)34. O 

mesmo vale para o Secretário de Educação e os técnicos da Secretaria de 

Educação, responsáveis pelas ações referentes à plataforma. 
                                                                 
34O acesso à plataforma pelos diretores escolares faz parte de uma cadeia de gerenciamento, pelo qual o Secretário de 
Educação recebe o acesso automático pelo seu cadastro no Plano de Ações Articuladas (PAR), insere outros responsáveis 
para o seu gerenciamento como o técnico da Secretaria de Educação do departamento que a coordena e operacionaliza a 

plataforma; representantes do Comitê Gestor do PDDE Interativo e os (as) diretores (as). Após esse cadastro, todos os 
envolvidos possuem o acesso aos perfis das escolas no qual pode acompanhar todas as ações realizadas, contudo, somente o 
(a) diretor (a) pode inserir e alterar os dados da plataforma referente à sua UE. 
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O acesso às informações deu-se por meio da minha senha de técnica do 

DPC, no qual era responsável pela operacionalização do PDDE Interativo, 

devidamente autorizado pelo Sr. Doutor Régis Luíz Lima de Souza, Secretário de 

Educação da Rede de Ensino de Barueri, no início do ano de 2015. Assim, foram 

realizados prints das telas da plataforma e uma descrição detalhada do passo a 

passo dos campos que a compõe: Identificação, Primeiros Passos, Diagnóstico e o 

Plano Geral. 

Cabe destacar que os campos da plataforma, serão analisados, juntamente 

com as informações contidas no Manual do PDDE Interativo 2014 e também no site 

do PDE Escola: http://pdeescola.mec.gov.br. 

No campo “Identificação” e “Primeiros Passos” foram descritas as informações 

solicitadas pela plataforma como: dados do diretor, da escola e também  dos 

componentes do “Grupo de Trabalho (GT)”, responsáveis da escola pela elaboração 

das ações da plataforma. 

O “Diagnóstico” da plataforma é o campo que mais apresenta informações, 

pois como já colocado, é representado por três eixos (Resultados, Intervenção 

Direta e Intervenção Indireta) e seis dimensões (Indicadores e Taxas; Distorção e 

Aproveitamento; Ensino e Aprendizagem; Gestão; Comunidade Escolar e 

Infraestrutura 35 ) que tratam dos seguintes temas: IDEB, Taxas de Rendimento, 

Prova Brasil, Matrícula, Distorção Idade-Série, Aproveitamento Escolar, Áreas de 

Conhecimento, Planejamento Pedagógico, Tempo de Aprendizagem, Direção, 

Processos, Finanças, Educandos, Demais Profissionais, Pais e Comunidade, 

Conselho Escolar, Instalações e Equipamentos.36 

As informações contidas nesses temas são exibidas na plataforma em forma 

de gráficos e tabelas, para serem analisadas e complementadas com dados, e 

também por meio de questionamentos para serem respondidos.  Assim, após o 

preenchimento de todas as informações solicitadas, ao final de cada dimensão é 

apresentada uma síntese com os possíveis problemas identificados 37 . Em vista 

                                                                 
35 Dada a quantidade de informações contidas nesse campo, optou-se por um recorte dessas informações. Assim, as 
dimensões “Comunidade Escolar” e “Infraestrutura” serão apresentadas por meio dos temas que abordam, não pelo 
detalhamento do seu preenchimento. Vale ressaltar que essa ação não trás prejuízo na compreensão dessas dimensões, visto 

que os assuntos tratados serão apresentados de forma sistematizada e contextualizada.  
36 A Figura 8: Estrutura do Diagnóstico do PDDE Interativo ilustra de que forma o diagnóstico está organizado por meio de seus 
eixos, dimensões e temas. No tópico, 5.1.2 O Diagnóstico do PDDE Interativo será apresentado os detalhes do diagnóstico. 
37 Os detalhes de como os possíveis problemas são gerados em cada dimensão também serão apresentados no item 5.1.2.  
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disso, para os gráficos e tabelas optou-se pelo print das telas e para os 

questionamentos e os possíveis problemas apresentados, a sua descrição.  

O último campo da plataforma, o “Plano Geral”, é o local onde a escola irá 

produzir o Plano de Ação, instrumento de coleta  dessa pesquisa que será 

apresentado de forma detalhada a seguir. 

 

 

2.2 O Plano de Ação 

 

 

A investigação e análise das informações dos 58 planos de ação produzidos 

na plataforma do PDDE Interativo das Escolas de Ensino Fundamental da rede 

pública municipal de ensino de Barueri durante o ano de 2014 teve como finalidade, 

evidenciar temas significativos para a proposta de formação, que propicie a 

produção de um Plano de Ação, com base em seus conceitos, alinhado aos desafios 

e as efetivas condições da realidade de cada UE. 

Vale ressaltar que optou-se pela análise dos planos de ação somente das 

escolas de Ensino Fundamental 38 , pois as escolas de Educação Infantil não 

apresentam na plataforma no campo do diagnóstico e consequentemente no plano 

de ação, informações referente à “Dimensão 1: Indicadores e Taxas” e também da 

“Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento”, assuntos esses bastante significativos 

para a formulação da proposta de formação. 

Isto posto, o plano de ação é o produto final da plataforma do PDDE Interativo  

no qual é produzido a partir dos problemas priorizados por dimensão levantados no 

campo do “Diagnóstico” constituindo-se da seguinte estrutura: para cada problema 

priorizado é solicitado que se defina objetivos, metas, responsável, estratégias, ação 

detalhada e período, conforme ilustra a figura 2:  

 

 

 

                                                                 
38 No ano de 2014, a Rede de Ensino de Barueri possuía 58 UEs de Ensino Fundamental compostas por: escolas de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF), Complexos Educacionais: Maternal, Educação Infantil e Ensino 
Fundamental (EMEIEF) e escolas somente de Ensino Fundamental (EMEF).  
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 Figura 2 – Estrutura do Plano de Ação do PDDE Interativo 
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Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 04 fev. de 2015. 

 

Os campos referentes ao objetivo, metas e problema são gerados pela 

plataforma e o restante (responsável, estratégias, ação detalhamento e período) é 

preenchido pela escola. Dessa forma, esse documento pode ser considerado um 

recorte das representações do trabalho coletivo, assim como muitas ações que 

ocorrem na escola e não são registradas e também pode evidenciar algumas 

percepções do gestor escolar de como a plataforma do PDDE Interativo chegou à 

escola. 

Diante dessas colocações, o caminho percorrido para organização dos dados 

do plano de ação foi realizado da seguinte forma: 

 

1. Levantamento por UE/Setor Educacional: identificação das dimensões e 

problemas mais priorizados pelas 58 escolas do Ensino Fundamental. 

 

2. Verificação dos problemas que aparecem com maior frequência em cada 

Dimensão. 

 

3. Investigação das estratégias e das ações descritas nos problemas mais 

priorizados por dimensão. 
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As informações contidas no Plano de Ação contribuíram também para a 

escolha das diretoras de UE do Ensino Fundamental, que participaram da entrevista, 

assim como subsidiaram alguns temas a serem tratados nesse instrumento. 

 

 

2.3  A entrevista 

 

A entrevista teve como propósito investigar as ações formativas necessárias 

para potencializar a utilização da plataforma do PDDE Interativo pelos gestores 

escolares e que possibilite a reflexão e discussão coletiva de questões referentes ao 

seu contexto escolar. 

Ludke e André (2013) pontuam que a análise documental deve ser melhor 

explorada através de outros métodos e a entrevista pode proporcionar os dados não 

evidenciados assim como aprofundamento das informações obtidas tanto na análise 

da plataforma como do plano de ação. 

As autoras destacam que por meio da entrevista pode-se obter informações 

específicas e desejadas além do envolvimento pessoal entre o pesquisador/sujeito, 

que pode permitir o esclarecimento de muitas questões (LUDKE; ANDRÉ, 2013). 

Para se chegar às três diretoras selecionadas, foram utilizadas informações 

da participação na implementação do PDDE Interativo em 2014, da esco la e do 

plano de ação, em que foram tabulados em uma planilha de Excel seguindo os 

seguintes passos: 

 

1. Organizou-se colunas com o nome da escola e seu respectivo código no 

INEP; o setor educacional; as etapas de ensino que atendiam anos iniciais 

(1º ao 5º ano) e anos finais (6º ao 9º ano) do Ensino Fundamental;  

diretora correspondente no ano de 2014 e no ano de 2015.39 

 

2. Agrupou-se somente as diretoras que permaneceram na mesma UE em 

ambos os anos. 

                                                                 
39  Essas informações foram disponibilizadas pelo Departamento de Programas e Convênios/Secretaria de Educação de 
Barueri. 
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3. Do grupo de escolas que restaram, foram escolhidas aquelas que 

contemplaram no plano de ação as cinco dimensões “Distorção e 

Aproveitamento; Ensino e Aprendizagem; Gestão; Comunidade Escolar e 

Infraestrutura”. 

 

4. E por fim escolas que se localizavam em Setores Educacionais diferentes. 

 

5. E por fim escolas que se localizavam em Setores Educacionais diferentes. 

 

Essas entrevistas foram previamente agendadas pelas diretoras e realizadas 

entre os dias 15 e 17 de dezembro de 2015. As diretoras receberam o Termo de 

Consentimento para a realização da entrevista, o objetivo da pesquisa e as questões 

que seriam realizadas. Todas foram gravadas em áudio e durante o seu 

desenvolvimento foram realizadas algumas anotações. Vale destacar que nas três 

situações, as diretoras foram bem receptivas e ficaram muito satisfeitas em poder 

contribuir com a pesquisa.  

Isto posto, o instrumento de entrevista foi elaborado contendo 19 questões 

(ANEXO1) e os temas tratados seguiram a seguinte sequência de perguntas: 

caracterização das entrevistadas como idade, percurso acadêmico e profissional, 

tempo de serviço no magistério e como gestora, razões que as levaram a assumir o 

cargo de Diretora de Escola; conhecimento sobre a plataforma do PDDE Interativo e 

como foi a sua produção e implementação na escola, incluindo o Plano de Ação; 

identificação das possibilidades e desafios da utilização da plataforma; sugestão de 

ações significativas que possam contribuir na formulação da proposta de formação 

para a utilização da plataforma como ferramenta de gestão. 

As entrevistas foram compiladas e devido à amplitude dos temas tratados 

nesse instrumento, para a sua análise, optou-se por agrupar em subtemas da 

seguinte forma: identificação das entrevistadas; conhecimento sobre a plataforma do 

PDDE Interativo, sua implementação e utilização na escola e visão das diretoras 

sobre a formação oferecida pela SE referente à plataforma do PDDE Interativo. Os 

resultados dessa análise serão apresentados no bloco 5.3 Análise das entrevistas. 

 



49 

 
 

3. O PDDE INTERATIVO DENTRO DAS REFORMAS POLÍTICAS 

EDUCACIONAIS E SEUS DESDOBRAMENTOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ENSINO DE BARUERI - SP 

 

“No mais, mesmo na mesmice, sempre vem a novidade” 

João Guimarães Rosa 
 

 

 Este capítulo objetiva apresentar o contexto das reformas e políticas 

educacionais no Brasil, após o processo de redemocratização, a fim de conhecer a 

gênese e os desdobramentos do PDDE Interativo. 

Nesse sentido, buscou-se relacionar o universal e o singular. Na dimensão 

macro foram discutidas as principais políticas educacionais a partir da década de 

1990 implementadas nas três últimas décadas e seus programas. Já, na dimensão 

micro, adentramos na rede pública municipal de ensino de Barueri com o foco na 

análise de como o PDDE Interativo chegou às escolas.   

Como já colocado, o PDDE Interativo é uma plataforma inserida em uma 

política pública educacional da esfera federal, assim, do ponto de vista etimológico, 

política pública refere-se à participação do povo nas decisões da sua cidade ou 

território, pois política é uma palavra de origem grega, politikó, que exprime à 

condição de participação da pessoa que é livre nas decisões sobre os rumos da 

cidade, a pólis e a palavra pública é de origem latina, publica, e significa povo, do 

povo.  

No entanto, segundo a concepção de Souza (2003), política pública busca, ao 

mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação e caso 

necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações. Em outras palavras, 

o processo de formulação de política pública é aquele através do qual os governos 

traduzem seus propósitos em programas e ações, que produzirão resultados ou as 

mudanças desejadas no mundo real. 

Azevedo (2003, p.38) deixa mais clara essa definição em que define “política 

pública é tudo o que um governo faz e deixa de fazer, com todos os impactos de 

suas ações e de suas omissões”. Diante disso, as políticas públicas emergem de 

uma necessidade, problema social ou de uma questão socialmente problematizada. 



50 

 
 

Dessa forma, se políticas públicas é o “Estado em ação”, políticas públicas 

educacionais é o Estado em ação na educação, isto é, as decisões que o Estado 

toma em relação à educação de forma a regular, orientar e instituir os sistemas de 

ensino. Este é um elemento chave para compreender o sentido que cada política 

pública assume na solução de determinado problema.  

Sendo assim, as políticas educacionais e as diretrizes organizacionais são 

portadoras de intencionalidades, ideias, valores, práticas que influenciam as escolas 

e seus profissionais, sendo necessário investigar as especificidades históricas e o 

sistema de significações que permeiam sua produção e implementação em 

determinado contexto.  

Nesse sentido, cabe considerar que a política educacional se realiza no 

espaço escolar, portanto, nesta abordagem, o espaço escolar torna-se elemento 

fundamental para a investigação, pois é neste campo que se concretiza suas ações. 

Tendo-se esta concepção como premissa, as seções a seguir serão 

apresentadas as principais reformas educacionais da década de 1990, a constituição 

da plataforma do PDDE Interativo, por meio de uma contextualização histórica e sua 

implementação na Rede de Ensino de Barueri. 

 

3.1 As principais reformas educacionais no Brasil na década de 1990 e a 

constituição do PDDE e do PDE Escola 

A partir da década de 1980 o mundo assistiu a ascensão e a expansão do 

Neoliberalismo, ou “novo Liberalismo”, uma reestrutura global, no qual postula o 

crescimento econômico alimentado pelo desenvolvimento técnico-científico, que 

desconsidera as implicações sociais dentro desse processo. 

O Estado, até então burocratizado e colocado como provedor de Bem-Estar 

Social cede lugar a um Estado mínimo para prover, e máximo para regular e 

gerenciar.  

Desse modo, as medidas neoliberais passaram a defender que o Estado seja 

“enxugado”, concentrando suas atenções em serviços sociais básicos (como saúde, 

educação, segurança entre outros) e de i nfraestrutura (sistema de transportes, 

energia, água entre outros). Sendo assim, as áreas e serviços restantes poderiam 

ser atendidos de forma mais satisfatória, pela sociedade civil e/ou pela iniciativa 

privada. 
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O mercado passou a exigir um trabalhador com habilidades e competências 

comunicativas, visão global e integrada dos processos e flexibilidade para 

acompanhar os avanços tecnológicos. Essas novas competências e habilidades não 

podem ser desenvolvidas em curto prazo, nem mesmo pelas empresas. 

Nesse contexto, a educação ganha destaque, pois tem como função 

primordial desenvolver habilidades cognitivas e competências sociais básicas para a 

nova ordem instaurada na qual, produção e tratamento da informação são sinônimos 

de poder e competividade e, investir em informação ou adquirir informação 

qualificada passou a ser então, condição determinante para o aumento da eficiência 

no mundo dos negócios. 

Diante desse cenário, as instituições que produzem conhecimento e 

informação passam a estar no centro das atenções e os sistemas educacionais se 

tornaram prioridades para o desenvolvimento e propagação dessa ideologia por 

grandes órgãos internacionais como a Organização de Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) na seguinte lógica:  

 

[...] novos tempos requerem nova qualidade educativa, o que implica 
mudanças nos currículos, na gestão educacional, na avaliação dos 
sistemas, e na profissionalização dos professores. A partir daí, os sistemas 

e as políticas educacionais de cada país precisam introduzir estratégias  
como descentralização, reorganização curricular, autonomia das escolas,  
novas formas de gestão e direção das escolas, novas tarefas e 

responsabilidades dos professores.” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012,  
p.43-4) 

 

O estado brasileiro procurou adentrar com esse conjunto de transformações 

educacionais na década de 1990, reformulada à luz da Constituição de 1988 que 

procurou propagar o ideário democrático e descentralizador. 

Essas concepções desencadearam uma série de reestruturação e 

transformação na administração pública que passou a buscar maior flexibilidade e 

descentralização.  

No campo educacional, esses princípios ganharam destaque e foram 

concretizados por meio de mecanismo de transferência de responsabilidades da 

União para os níveis estadual e municipal, assim como para o setor de serviços. 
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 O parágrafo primeiro e segundo do Artigo 211 da constituição ilustra bem 

essa ação 

§ 1.º A União organizará e financiará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, e prestará assistência técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Munic ípios para o desenvolvimento de seus sistemas 

de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória.  
§ 2.º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e pré-
escolar. [...] (BRASIL, 1988) 

 

 
Nessa concepção neoliberal, o Estado passa a defender uma perspectiva 

gerencial, como tentativa de “modernizar” a administração pública, instaurando 

práticas da administração de empresas em diferentes setores. 

Diante dessa conjuntura, as políticas educacionais passam a ser 

regulamentadas pela lógica do mercado conforme colocado por Viriato e Cêa: 

[...] delineia-se uma forma de organização e gestão que busque nos 

próprios sujeitos sociais inerentes ao processo educacio nal (professores,  
equipe pedagógica, pais, alunos, comunidade) propostas e ações 
autônomas para executar as políticas educacionais emanadas do Estado 

com eficiência, eficácia, agilidade e resultado, compartilhando assim 
responsabilidades que até então eram eminentemente estatais. (2008,  
p.114) 

 

 Essa lógica emerge por demandas de formação de um trabalhador flexível 

com base em habilidades e competências e não mais nos saberes específicos que 

possam “aprender a aprender”, e sejam capazes de produzirem, por si próprios, as 

condições para a sua sobrevivência (VIRIATO; CÊA, 2008) 

 À vista disto, a prioridade de atendimento educacional recaiu sobre a 

Educação Básica e a gestão educacional passou a se orientar por ações de 

racionalização de gastos, desempenho e resultados. 

Os esforços começaram a se concentrar na ampliação e no acesso à 

educação escolar, temas que se tornaram pautas de eventos internacionais como a 

Conferência Mundial de Educação para Todos, ocorrida em Jomtien, na Tailândia, 

em 1990, financiada e coordenada pela Organização das Nações Unidas para 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), pelo BM e pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 

A Carta de Jomtien, produzida nessa Conferência, apresentou a 

universalização da educação básica por meio dos princípios de eficiência, equidade 

de igualdade, cuja responsabilidade foi colocada para escola e outras instâncias 

como a família e a comunidade.  
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As diretrizes desses órgãos internacionais influenciaram as formulações das 

políticas públicas educacionais no Brasil com a proposta de vincular o investimento 

na educação ao crescimento. No entanto, embora a Educação Básica 

correspondesse à Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, de 

princípio, as ações se voltaram exclusivamente ao Ensino Fundamental e foram 

impulsionadas pela reforma do estado brasileiro, ocorrida a partir de 1995, quando o 

governo de Fernando Henrique Cardoso, em seu primeiro mandato (1995-2002), 

criou o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE).  

O ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, ao ser nomeado para o recém-criado 

Ministério da MARE, baseou-se na justificativa de que o Estado se encontrava em 

crise para ressaltar que a reforma era uma saída dessa situação. Em vista disso, 

elaborou o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE).  

Nesse documento constava uma crítica à forma de administração pública 

burocrática e determinou sua substituição por um modelo gerencial, fundamentado 

em conceitos de transferência de poder, eficiência, qualidade e produtividade do 

serviço público, voltados ao atendimento do cidadão-cliente, como define em seus 

objetivos: 

6.1 Objetivos Globais: [...] 

 Transferir da União para os estados e municípios as ações de caráter 
local: só em casos de emergência cabe a ação direta da União.  

 Transferir parcialmente da União para os estados as ações de caráter 

regional, de forma a permitir uma maior parceria entre os estados e a União.  
6.2 Objetivos para o Núcleo Estratégico: [...] modernizar a administração 
burocrática, que no núcleo estratégico ainda se justifica pela sua segurança 

e efetividade, at ravés de uma política de profissionalização do serviço 
público, ou seja, de uma política de carreiras, de concursos públicos anuais,  
de programas de educação continuada permanentes, de uma efetiva 

administração salarial, Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado ao 
mesmo tempo em que se introduz no sistema burocrático uma cultura 
gerencial baseada na avaliação do desempenho. [...] 

6.3 Objetivos para as Atividades Exclusivas:  

 [...] substituir a administração pública burocrática, rígida, voltada para 
o controle a priori dos processos, pela administração pública gerencial,  

baseada no controle a posteriori dos resultados e na competição 
administrada.  

 Fortalecer práticas de adoção de mecanismos que privilegiem a 
participação popular tanto na formulação quanto na avaliação de políticas 

públicas, viabilizando o controle social das mesmas. [...] 
6.4 Objetivos para os Serviços Não exclusivos: [...] 

 Lograr adicionalmente um controle social direto desses serviços por 

parte da sociedade através dos seus conselhos de administração. Mais  
amplamente, fortalecer práticas de adoção de mecanismos que privilegiem 
a participação da sociedade tanto na formulação quanto na avaliação do 

desempenho da organização social, viabilizando o controle social. [...] 
(BRASIL, 1995, p.45) 
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Os objetivos descritos do PDRAE relativo ao “Núcleo Estratégico” e as 

“Atividades Exclusivas” são oferecidos por instituições totalmente estatais e referem-

se aos poderes Legislativo e Judiciário, à Presidência, Cúpula dos Ministérios, 

Ministério Público, ações ligadas à regulamentação, fiscalização, fomento, 

Segurança Pública, Seguridade Social Básica e os Serviços. Já, nos objetivos “Não 

exclusivos”, ao qual estão as Universidades, Hospitais, Centros de Pesquisa e 

Museu podem ser propiciados por instituições de ordem estatal ou não. 

A educação entra nos serviços públicos “Não exclusivos”, isto é, poderia 

continuar sob a guarda e controle do Estado, contudo, o PDRAE abria caminhos 

para a entrada do público não estatal. Fica clara a doação dos princípios neoliberais, 

pelo Estado brasileiro referentes à flexibilização, a reforma e a descentralização dos 

serviços públicos. 

 Dentro dessas concepções, no ano de 1995, o governo lança o programa 

“Acorda Brasil: Está na Hora da Escola”, que destacava cinco pontos: 

 

[...] a) distribuição de verbas diretamente para as escolas; b) melhoria da 

qualidade dos livros didáticos; c) formação de professores por meio da 
educação à distância; d) reforma curricular (estabelecimento dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN – e Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN);  

e) avaliação das escolas. [...] (LIBÂNEO, 2012, p.186) 
 
 

O item “a) distribuição de verbas diretamente para as escolas”, desse 

programa foi concretizado por meio da criação do Programa de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE), posteriormente alterado para 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), e executado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE)40 pela Medida Provisória n° 1784, de 14 de 

dezembro de 1998.  

Esse programa baseou-se no princípio de descentralização na execução dos 

recursos federais para as escolas públicas, ou seja, na transferência direta de 

recursos financeiros para serem executados por essas instituições sem a 

interferência das Secretarias de Educação.  

                                                                 
40 O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é uma autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 21 de 
novembro de 1968, e alterada pelo Decreto–Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, órgão responsável pela execução de 
políticas educacionais do MEC. 
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A princípio esses recursos eram destinados para as escolas públicas de 

Ensino Fundamental das redes estaduais e municipais, com mais de 20 alunos, e 

também para as escolas de educação especial, não governamental sem fins 

lucrativos. O cálculo do valor desses recursos financeiros era realizado de acordo 

com a localização regional e o número de alunos, conforme dados do Censo 

Educacional definido segundo a Medida Provisória nº 1784, de 14 de dezembro de 

199841: 

 

[...] Parágrafo único:  A assistência financeira a ser concedida a cada 

estabelecimento de ensino beneficiário será definida anualmente e terá 
como base o número de alunos matriculados no ensino fundamental e 
especial, de acordo com dados extraídos do censo escolar realizado pelo 

Ministério da Educação e do Desporto no exercício anterior, e repassada:  
I - diretamente à unidade executora ou à entidade representativa d a 
comunidade escolar, na forma dos requisitos estabelecidos no art. 10;  

II - ao Estado ou Munic ípio mantenedor do estabelecimento de ensino nos 
demais casos. 
Art. 9

o
  Os recursos financeiros repassados pelo programa de que trata o 

artigo anterior serão destinados à cobertura de despesas de custeio,  
manutenção e de pequenos investimentos, exceto gastos com pessoal, que 
concorram para a garantia do funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino. 

Art. 10º.  O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá as normas relativas a 
critérios de alocação dos recursos, valores per capita, unidades executoras 
e caracterização de entidades, bem assim as orientações e instruções 

necessárias à execução dos programas de que trata esta Medida 
Provisória. [...] (BRASIL, 1998) 
 

 

Segundo a Resolução FNDE/CD n°3 de 1997, entende-se por Unidades 

Executoras (UEx) uma  “[...] entidade de direito privado, sem fins lucrativos, que 

representa a unidade escolar, responsáveis pelo recebimento e execução dos 

recursos financeiros recebidos pelo FNDE [...]” (BRASIL, 1997) e podem ter 

denominações diferentes como: Caixa Escolar, Cooperativa, Associação de Pais e 

Professores e Associação de Pais e Mestres. 

A exigência para a organização de uma UEx na escola tinha como finalidade 

o gerenciamento de recursos financeiros disponibilizados desse programa e também 

uma forma de iniciar o processo de ampliação da sua autonomia, ainda que relativa, 

para decidir, analisar e aprovar no coletivo a utilização na manutenção de sua 

infraestrutura física e pedagógica.   

                                                                 
41 Anterior a essa Medida Provisória, quando o PDDE era denominado de PMDE, já tinham sido produzidos a Resolução 
FNDE/CD n°12/1995 no qual apresenta os valores totais a serem recebidos pelas escolas e, a Resolução FNDE/CD n°3 de 
1997, que conceitua sobre as Unidades Executoras e divide os recursos em custeio e capital.  
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No caso de escolas sem UEx própria, os recursos do PDDE eram transferidos 

por meio das Secretarias de Educação, estaduais ou municipais. Essa regra 

permanece até os dias atuais. 

Nesse sentido, o PDDE como um programa de financiamento da educação, 

tem como foco a racionalização dos gastos e a incorporação de outros segmentos 

sociais como “atores” na execução desse programa. Contudo, cabe ressaltar que 

segundo a Medida Provisória nº 1784, de 14 de dezembro de 1998, quem define a 

aplicação dos recursos do PDDE, ou seja, “o que” e “como” deve-se utilizar são os 

órgãos reguladores da educação.  

No ano de 1997, por meio de uma parceria entre o MEC, o BM e as 

secretarias estaduais e municipais de Educação, foi instituído o Fundo de 

Fortalecimento da Escola (Fundescola) 42  , um programa que estabelecia um 

conjunto de ações destinadas ao ensino público fundamental para as Zonas de 

Atendimento Prioritário (ZAP), como os Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 

tendo como premissa os princípios de equidade, que defende a igualdade de 

oportunidades de educação para todos, por meio do processo de universalização da 

educação básica. 

O Fundescola43 tinha como finalidade fortalecer as instituições educacionais,  

no qual priorizava a descentralização, o desenvolvimento da autonomia, a melhoria 

dos resultados da escola, a ampliação da permanência dos alunos e o 

aprimoramento da gestão escolar e dos técnicos da Secretaria de Educação, 

conforme aponta o documento: 

 

 

 

                                                                 
42 Não podemos deixar de citar que no ano anterior ao Fundescola, 1996, foi promulgada a nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) que dentre outras ações definiu uma nova forma de organização da gestão do sistema educacional e 
da UE e criado o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) com a 
proposta de vincular 15% das receitas dos estados e municípios à educação fundamental que intensif icou a municipalização.  
43  Dentre outras ações estavam também o Projeto Melhoria da Escola (PME), a Escola Ativa, o Programa de Gestão e 
Aprendizagem Escolar (GESTAR), o Programa de Apoio à Leitura e à Escrita (PRALER), Padrões Mínimos de Funcionamento 
das Escolas (PMFE), o Micro planejamento educacional, Levantamento da situação escolar (LSE), o Projeto de Adequação do 
Prédio Escolar (PAPE), Espaço educativo, Construção de escolas e o Programa de Melhoria da Qualidade do Mobiliário e 

Equipamento Escolar (PMQE).  
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 Fortalecimento da Escola. Estabelece ações que colocam a escola 

como o foco central da atuação das secretarias estaduais e municipais de 
Educação, promovem o processo de desenvolvimento da escola, definem o 
aluno como o foco da gestão escolar, garantem a transferência de recursos 

diretamente às escolas e promovem a parceria escola/comunidade.  

 Fortalecimento das Secretarias de Educação. Estabelece ações 
que visam: promover a gestão articulada dos sistemas públicos de ensino 

estaduais e municipais; garantir padrões mínimos de funcionamento para as 
escolas; qualificar e capacitar os profissionais da educação; desenvolver e  
implementar propostas para as áreas rurais; e apoiar programas de 

qualidade da educação. (MARRA; BOF; SOBRINHO, 1999, p. 8). 
 

 

As ações propostas para as Secretarias de Educação se concretizaram por 

meio do Planejamento Estratégico da Secretaria (PES) e para as escolas através do 

Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE Escola). 

O PDE Escola surge como o principal “produto” do Fundescola, com o 

objetivo principal de aperfeiçoar a gestão da escola pública e melhorar a qualidade 

de ensino, por meio de instrumentos de gerenciamento com o foco na melhoria da 

frequência e no resultado da educação. 

Por meio de ações centralizadas nas instituições escolares, esse programa 

procurava trazer uma cultura organizacional com concepções empresariais, a fim de 

implementar uma “nova” gestão escolar que propunha para a escola a elaboração e 

implementação de um plano de desenvolvimento, mediante a adoção de uma 

metodologia de planejamento estratégico em cinco etapas:   

[...] Etapa de Preparação - etapa em que a escola organiza-se para a 
elaboração do PDE, define os passos a serem seguidos, identifica 
responsabilidades, promove o estudo do manual do PDE e divulga o 

processo a toda a comunidade escolar; 
Etapa da Análise Situacional ou Diagnóstico da Escola - etapa em que a 
equipe escolar promove levantamento de dados e informações gerais sobre 

a qualidade da escola em seus diferentes aspectos, refletindo-se sobre o 
que está sendo feito pela escola e sobre o que deve ser feito para melhorar  
o desempenho da escola e o sucesso dos alunos. Esse diagnóstico subsidia 

a equipe escolar na elaboração da Visão Estratégica e do Plano de Suporte 
Estratégico da escola; 
Etapa da Definição da Visão Estratégica e do Plano de Suporte 

Estratégico - etapa em que a equipe escolar reúne-se para a elaboração 
da Visão Estratégica (valores, visão de futuro, missão e objetivos  
estratégicos da escola) e do Plano de Suporte Estratégico (estratégias,  

metas e planos de ação); 
Etapa da Execução - etapa em que os planos de ação estabelecidos pela 
equipe escolar são colocados em prática; 

Etapa de Acompanhamento e Controle - etapa em que a equipe escolar 
promove o gerenciamento e a verificação da execução dos planos de ação,  
bem como a adoção das medidas necessárias para a solução de 

problemas, quando necessário. [...]” (MARRA; BOF; SOBRINHO, 1999, p. 9-
10, grifos da autora). 
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Esse instrumento vem como um guia para a escola exercitar a sua autonomia 

na identificação e resolução de seus problemas prioritários “[...] em outras palavras, 

a escola pode refletir sobre o que é, o seu desempenho presente e passado, o  

desempenho que pretende atingir no futuro e como pode se organizar para atingir 

esse desempenho.” (MARRA; BOF; SOBRINHO, 1999, p. 9). 

Observa-se, nessa afirmação, a necessidade de a escola gerar e gerenciar 

seus próprios processos, nesse sentido, o PDE Escola como um todo, procura 

promover mudanças na organização escolar por meio de ações como: ênfase na 

liderança do diretor, no qual deve agregar todos em torno de objetivos comuns 

propostos; criação de novas relações de trabalho, ao definir uma estrutura gerencial 

e avaliação constante dos processos. 

Outro ponto para se colocar, era que o programa previa repasse de recursos 

diretamente à escola para o financiamento das metas e ações do plano, aos moldes 

do PDDE, ou seja, os valores estavam relacionados ao número de alunos do ensino 

fundamental regular, sua execução e prestação de contas eram regidas por leis. 

Contudo, para que esse recurso fosse garantido à escola, após a produção do 

PDE, elas elaboravam o Projeto de Melhoria da Escola (PME) que passava pela 

análise e aprovação dos técnicos da secretaria de educação para observar o 

alinhamento entre o que foi registrado nesse projeto e a possibilidade da escola 

executar, por meio dos seguintes pontos: 

 

[...] verificar se as ações previstas constam do PDE elaborado; se a escola 
tem capacidade gerencial para a execução das ações propostas; se as 

metas e ações são relevantes para a melhoria efetiva do desempenho dos 
alunos; se o custo previsto das metas e ações corresponde aos recursos  
disponíveis para seu financiamento no primeiro ano do Plano de 

Desenvolvimento da Escola. [...] (MARRA; BOF; SOBRINHO, 1999, p. 10). 

 
 

A concepção gerencialista da escola, presente no documento, exigia uma 

nova ideia de gestão escolar que segundo Xavier (1996), um dos principais 

elaboradores do PDE Escola, deveria ser centrada na escola a fim de monitorar e 

acompanhar a qualidade do desempenho escolar e, se de início essas ações 

estavam sendo propagadas apenas nas escolas dos ZAP, no ano de 2007, o PDE 

Escola tomou proporções nacionais, assunto esse tratado na próxima seção. 
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3.2 Do PDDE e PDE Escola ao PDDE Interativo  

 

No segundo mandato do governo do Luís Inácio Lula da Silva (2007-2010), foi 

lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), em abril de 2007 pelo 

MEC que tinha como principal objetivo melhorar a qualidade da educação brasileira, 

por meio de um conjunto de ações traduzidas em metas voltadas para o acesso e a 

permanência do aluno na escola.  

O “carro-chefe” do PDE, passou a ser o “Plano de Metas Compromisso Todos 

pela Educação” criado pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007 44 no qual 

procurava regulamentar o regime de colaboração entre municípios, estados e 

Distrito Federal, com a participação das famílias e da comunidade, visando à 

mobilização social pela melhoria da qualidade da educação básica.  

Assim, na medida em que os municípios e estados aderiam a esse plano, 

assumiam a responsabilidade de implementar suas metas como condição de acesso 

à assistência técnica e financeira disponibilizada pelo MEC.  

A integração dos entes federados ao plano é estabelecida através da 

assinatura de termo de adesão e tal parceria é traduzida “em compromisso” 

assumido com a sua implementação fundada em 28 diretrizes. A partir dessa 

adesão, os estados, os municípios e o Distrito Federal passaram a elaborar seus 

respectivos Planos de Ações Articuladas (PAR)45. 

Diante desses planos e das propostas de ações articuladas, o PDE Escola, 

por meio da Resolução nº 9 de 24 de abril de 2007, passou a ser vinculada ao Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 46 , ou seja, as escolas que 

recebiam apoio técnico e financeiro a partir de então, passam a ser aquelas que não 

atingiam a média nacional, desse indicador e não mais das ZAP, conforme já 

colocado. 

                                                                 
44 Nesse mesmo ano, uma nova distribuição de recursos foi instaurada com a aprovação da Lei 11.494 de 20 de junho de 
2007, o Fundo de Manutenção da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que passou a 
contemplar também a Educação infantil e o Ensino Médio, em substituição do Fundef responsável apenas pelo Ensino 
Fundamental. 
45 O PAR é uma ferramenta de planejamento da polít ica educacional, utilizada pelos municípios e estados após a adesão ao 
“Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”. Assim, na plataforma do  Sistema Integrado de Planejamento, 
Orçamento e Finanças do Ministério da Educação (Simec), pode-se realizar um diagnóstico da realidade educacional por meio 
de 82 indicadores, ações e sub ações nas 4 dimensões: Dimensão 1: Gestão Educacional; Dimensão 2: Formação de 

Professores e de Profissionais de Serviço e Apoio Escolar; Dimensão 3: Práticas Pedagógicas e Avaliação; Dimensão 4: 
Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos. 
46 Criado em 2007, o IDEB, é um indicador calculado por meio dos dados sobre aprovação, obtidos pelo Censo Escolar e 
também pelo desempenho nas avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 

http://simec.mec.gov.br/
http://simec.mec.gov.br/
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A partir dessas decisões, o PDE Escola se tornou um programa nacional: uma 

ferramenta gerencial de planejamento estratégico, recomendada para orientar as 

escolas a traçar metas, objetivos e ações eficientes e eficazes de forma a contribuir 

para na melhoria dos índices de aprendizagem dos alunos (BRASIL, 2006). 

  Para a sua implementação, foi produzido o manual “Como elaborar o Plano 

de Desenvolvimento da Escola: aumentando o desempenho da escola por meio do 

planejamento eficaz (2006)”, uma reedição da publicação de 1999, modificada por 

meio da seguinte justificativa: 

[...] Essa modificação permitirá à escola trabalhar com mais foco e precisão 

nos resultados que precisa alcançar para melhor atender alunos, equipe,  
pais e comunidade. Os exemplos foram revistos e outros novos  foram 
adicionados, valendo-se da experiência das escolas que vêm utilizando o 

material nestes últimos anos.” (BRASIL, 2006, p.5) 

 
 Essa nova edição do PDE Escola amplia a utilização do planejamento 

estratégico, que para a sua elaboração, a escola realiza, primeiramente, um 

diagnóstico por meio do levantamento de dados, depois estabelece os valores, a 

visão de futuro, a missão e os objetivos estratégicos, em seguida, no plano de ação, 

define as estratégias, metas e ações para o alcance dos objetivos traçados. 

A figura 3 a seguir define todas as etapas da elaboração à implementação do 

PDE Escola. 

Figura 3 – As cinco etapas do PDE Escola de 2006: da preparação à 

implementação 

 
 
Fonte: Brasil (2006, p.25) 
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No ano de 2011, essas escolas prioritárias passaram a utilizar o PDE Escola 

por meio de um ambiente virtual, a plataforma do PDE Interativo. No ano seguinte, o 

PDE Interativo, passou a ser disponibilizado para todas as escolas públicas 

condicionadas a adesão inicial pela Secretaria de Educação a qual está vinculada. 

Os moldes de assistência financeira às escolas prioritárias foram mantidos, ou seja, 

vinculados ao índice do IDEB e definidos pela Resolução nº 49 de 11 de dezembro 

de 2013 que determina: 

[...] Art. 1º Destinar recursos financeiros de custeio e capital, nos moldes 
operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE) a escolas públicas de educação básica, por intermédio de suas 

Unidades Executoras Próprias (UEx), cujo: 2 I. IDEB alcançado em 2011 
tenha sido igual ou inferior a 3,6 nos Anos Iniciais ou 3,2 nos Ano s 
Finais; ou II. IDEB referente a 2011, dos anos iniciais ou finais, ainda 

que possuam índices superiores aos mencionados no inciso anterior, figure 
entre os 5% mais baixos resultados da rede de ensino do ente federado; [...] 
(BRASIL, 2013, grifo da autora) 

 

No entanto, para o recebimento execução desses recursos47, essas escolas 

teriam que elaborar o PDE Escola e submeter a aprovação e validação aos 

responsáveis da plataforma da Secretaria de Educação ao qual estão vinculadas e 

também pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação 

(SEB/MEC). Vale destacar que as escolas que aderiram ao programa, com o índice 

do IDEB acima do determinado por essa resolução, poderiam uti lizar a plataforma 

como um instrumento de gestão. 

Em 2014, o PDE Interativo passou a se chamar PDDE Interativo. Essa 

mudança de nomeação é explicada pelo seguinte motivo: 

 

Em 2014, o PDE Interativo passará a se chamar PDDE Interativo. Essa 
mudança de nome é parte do esforço de convergência de programas que 

trabalham sob a égide do PDDE para uma plataforma única: o PDDE 
Interativo. Este ano, farão parte do sistema os seguintes programas do 
MEC: PDE Escola, Atleta na Escola, Ensino Médio Inovador (PROEMI),  

Mais Educação, Escolas do Campo, Escolas Sustentáveis e Água na 
Escola. (BRASIL, 2014, p. 2) 

 

 

                                                                 
47 As normas que dispõe sobre a destinação e execução de recursos f inanceiros às escolas para a implementação do PDE 
Escola são definidas pela Resolução/CD/FNDE, nº 7 de 12 de abril de 2012. 
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Para uma melhor compreensão  dessa mudança, no site 

http://pdeescola.mec.gov.br/, no campo “O que é PDE Escola” esclarece a diferença 

entre o PDDE Interativo e o PDE Escola: 

O PDE Escola é um programa do MEC que atende as escolas com 

baixo rendimento no IDEB, atuando no planejamento estratégico 

e participativo com o propósito de auxiliá-las em sua gestão. O PDDE 

Interativo é o sistema criado para ser o ambiente de execução do programa 

PDE Escola, e por isso, sua estrutura foi baseada na metodologia e 

funcionamento desse programa. Com a entrada de outras ações de repasse 

direto às escolas (PDDE Campo, PDDE Água e esgotamento sanitário,  

PDDE Sustentável, PDDE Acessível), o sistema PDDE Interativo se tornou 

não só o ambiente do PDE Escola, mas uma ferramenta de planejamento e 

gestão da escola para todas estas ações. O PDDE Interativo deixou de ser 

o sistema de um programa para se tornar a plataforma de 

planejamento e gestão de vários programas e ações de PDDE.  

(Disponível em: <http://pdeescola.mec.gov.br/index.php/o-que-e-pde-

escola>. Acesso em: 21 out. 2015, grifos da autora)  

 

 Diante dessas citações, compreende-se que o PDE Escola continua com a 

mesma proposta desde sua criação, como um programa de apoio a gestão escolar 

por meio de uma metodologia de planejamento estratégico e repasse de recursos 

para escolas prioritárias, tendo como base o índice do IDEB, que em 2014, passou a 

ser executado em um ambiente virtual, a plataforma do PDDE Interativo, juntamente 

com outros programas e ações do PDDE. 

 Essa convergência, e concentração de todos os programas do PDDE em uma 

única plataforma, segundo o “Manual do PDDE Interativo 2014” possui os seguintes 

objetivos: 

[...] (i) facilitar a adesão de diretores escolares aos programas do MEC, 
centralizando informações relativas às diferentes ações (como prazos, listas 
de escolas priorizadas e informações de login); e (ii) fomentar a participação 

da comunidade escolar nas decisões sobre a destinação dos recursos 
PDDE, condicionando o recebimento desses recursos à elaboração da 
metodologia de planejamento participativo do PDDE Interativo. Além disso,  

busca-se articular as equipes desses programas nas esferas federal,  
estadual e municipal, a fim de otimizar a prestação de assistência técnica às 
escolas, bem como possibilitar a troca de experiências e a integração entre 

esses programas.  (BRASIL, 2014, p. 2) 
 

Assim, como já descrito, o PDDE tem por finalidade oferecer assistência 

financeira às escolas de Educação Básica e o PDE Escola consiste em uma 

metodologia de apoio à gestão que pode auxi liar a comunidade escolar na produção 

de um diagnóstico, identificação de problemas e implementação de planos de ação 

para aprimorar a gestão e o processo de ensino e aprendizagem. Sendo assim, essa 
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plataforma pode ser utilizada tanto para repasse de recursos federais como uma 

ferramenta de auxílio à gestão escolar na organização do seu trabalho. 

Dessa forma, as escolas que aderiram ao programa, com o índice do IDEB 

acima do determinado pela Resolução nº 49 de 11 de dezembro de 2013, poderiam 

utilizar a plataforma como um instrumento de gestão e também participar de outros 

programas sob a égide do PDDE. 

E foi nesse contexto, que a rede pública municipal de ensino de Barueri 

aderiu a essa plataforma, assunto que será tratado no próximo bloco. 

 

 

3.3 Como o PDDE Interativo chegou à rede pública municipal de ensino de  

Barueri - SP 

 
 
 

 O município de Barueri situa-se na zona oeste da região metropolitana da 

Grande São Paulo, a uma distância de 26,5 quilômetros do marco zero, na Praça da 

Sé, com uma área de 65,685 km² e, tem como municípios vizinhos Santana de 

Parnaíba ao norte, Carapicuíba ao Sul, Osasco a leste e Jandira e Itapevi a oeste.  

 De acordo com os dados do último censo (IBGE, 2010), a estimativa de 

habitantes para 2015 é de 262.265 pessoas, toda concentrada na zona urbana com 

a densidade demográfica (hab/km²) de 3.665,21.  

No ano de 1996 iniciou-se o processo de municipalização das primeiras 

escolas (EMEF Bruno Tolaine e EMEF Profa. Maria Elisa B. C. Chalupe) de Barueri, 

no qual teve o seu Sistema Municipal de Ensino (SME)48 criado por meio da portaria 

nº2 de 26/02/1998. 

Cabe, destacar que, atualmente todo o Ensino Fundamental (EF)49 de Barueri 

é municipalizado, e sua rede pública municipal de ensino conta com 100 escolas na 

qual 42 atendem a Educação Infanti l e 58 o Ensino Fundamental, todas da zona 

urbana, conforme mostra a tabela 1 a seguir: 

                                                                 
48 Atualmente, o SME de Barueri é formado pelas redes: privada que contam no total com 46 escolas; estadual, composta por 
21 escolas, das quais 13 funcionam pelo sistema de compartilhamento com o município; municipal com o total de 100 escolas 

entre Educação Infantil e Ensino Fundamental. Além disso, conta com duas escolas da Fundação Instituto de Educação de 
Barueri (FIEB) e seis escolas do Instituto Técnico de Barueri (ITB). 
49Por meio da Deliberação do CME n° 002/2005, no ano de 2006, foi implantado o Ensino Fundamental de 9 anos assim, os 
Anos iniciais passaram a ser do 1º ao 5º ano e os Anos Finais do 6º ao 9º ano. 
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Tabela 1: Escolas da rede pública municipal de ensino de Barueri 

 

NÍVEIS DE ENSINO NÚMERO DE 

ESCOLAS 

Escola Municipal Maternal (EMM)50 24 

Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) 16 

Escolas Maternais e de Educação Infantil (EMMEI) 02 

Escola Municipal de Educação Infanti l e Ensino Fundamental 

(EMEIEF) 

07 

Complexo (EMM, EMEI, EMEIEF) 02 

Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) 49 

TOTAL 100 

Fonte: Organizada pela autora a partir de dados da Secretaria de Educação de Barueri/Departamento 

de Planejamento e Vida Escolar. 

 

 

Tanto as escolas de Educação Infantil, como as de Ensino Fundamental, 

estão organizadas em 30 Setores de Supervisão, sendo 15 para o Ensino 

Fundamental e 15 para a Educação Infantil, agrupados por níveis de ensino e 

localização51. Cada setor possui entre duas a seis escolas e um Diretor Técnico de 

Supervisão Escolar como responsável. 

Segundo os dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) no ano de 2014, estavam 

inicialmente matriculados na rede pública municipal de ensino de Barueri, 65.530 

alunos, distribuídos nas etapas de Educação Infantil e Ensino Fundamental e 

também na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) como mostra a 

tabela 2 a seguir:  

 

 

 

 

                                                                 
50 Dente as escolas que atendem o maternal, há uma proveniente de Organização Social (OS), pelo sistema de convênio.  
51 Cabe destacar que alguns supervisores f icam responsáveis por mais e um setor. Com relação ao Ensino Fundamental, o 
setor 15 é o único que não está agrupado pela referência da localização, mas sim por conter as quatro Escolas de Ensino 
Integral e também os dois Complexos Educacionais. Essas informações referem-se ao ano de 2016, e foram disponibilizadas 
pela Secretaria de Educação de Barueri/Departamento de Planejamento e Vida Escolar. 
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Tabela 2: Matrículas iniciais nas escolas da rede pública municipal de ensino 

de Barueri (Educação Infantil, Ensino Fundamental e na modalidade EJA) 
segundo o Censo Escolar de 2014. 

  Matrículas Iniciais 

 
Escolas 

 
Educação Infantil 

 
Ensino Fundamental 

Educação de 
Jovens e 

Adultos (EJA) 

Zona Urbana Creche 
 

Pré-
Escola 

Anos 
Iniciais 

Anos 
Finais 

Ensino 
Fundamental 

Número de 
alunos 

7.140 8.798 
 

26.775 21.479 1.33852 
 

Total53 15.938 48.254 1.338 
Fonte: Organizada pela autora a partir de dados do Censo Escolar de 2014 do INEP. Disponível em: 
<http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula>. Acesso em: 22 mar. de 2016. 
 

Com relação ao rendimento escolar, de acordo com os dados do INEP (2014), 

as taxas de reprovação nos Anos Iniciais do EF foram de 3,4% (no total de 960 

alunos), de abandono 0,2% (no total de 52 alunos) e de distorção idade-série 9% 

(cada 100 alunos aproximadamente nove estavam com atraso escolar de dois anos 

ou mais). Já nos Anos Finais do EF, a taxa de reprovação foi de 8% (no total de 

1.814 alunos), de abandono 1,1% (255 alunos) e de distorção idade-série 19% (cada 

100 alunos, aproximadamente 19 estavam com atraso escolar de dois anos ou 

mais).  

O IDEB para os Anos Iniciais do EF, em 2013, foi de 5,9, o qual superou a 

meta estipulada de 5,6, contudo, o mesmo não aconteceu nos Anos Finais em que a 

meta era de 5,0 e a atingida foi de 4,7. Vale ressaltar que no ano de 2011, o IDEB 

desse segmento era de 5,0, apresentando assim uma queda no ano de 2013 (INEP, 

2013).  

Referente aos profissionais da gestão que atuam dentro da escola, a referida 

rede conta no total com 31854 profissionais divididos entre Diretores Técnicos de 

Supervisão Escolar, Diretores de Unidade Escolar, Diretores Assistente de Unidade 

Escolar, Chefe de Divisão de Orientação Educacional e Chefe de Divisão de 

Coordenação Pedagógica conforme mostra a tabela 3: 

 

 
                                                                 
52 Esse número corresponde ao total de alunos da modalidade EJA, tanto dos Anos Iniciais como dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental. 
53 Dentro desse total, constam também os alunos incluídos da Educação Especial, que segundo o Censo Escolar de 2014, 
iniciaram com 17 na creche, 77 na pré-escola, 443 nos Anos Iniciais do EF, 361 nos Anos Finais do EF e 28 na EJA, 
totalizando 954 alunos.  
54 Dados referentes ao ano de 2016, fornecidos pela Secretaria de Educação de Barueri/Departamento de Recursos Humanos.  
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Tabela 3: Profissionais da gestão escolar da rede pública municipal de ensino 

de Barueri por etapas de ensino 

PROFISSIONAIS DA GESTÃO 
ESCOLAR 

ETAPAS DE ENSINO 

Ensino Fundamental Educação Infantil 
Diretores Técnicos de Supervisão 
Escolar 

11 09 

Diretores de Unidade Escolar 58 46 
Diretor Assistente de Unidade Escolar 11 06 
Chefe de Divisão de Orientação 

Educacional 
76 0 

Chefe de Divisão de Coordenação 
Pedagógica 

96 05 

TOTAL 252 66 
Fonte: Organizada pela autora a partir de dados da Secretaria de Educação de Barueri/Departamento 

de Recursos Humanos. 

 

Com relação à gestão da Rede de Ensino, o município de Barueri conta com 

o Conselho Municipal de Educação (CME), o Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (Lei n° 1653/2007), o Conselho 

Escolar Municipal (Lei n° 1072/1998)55 e a Secretaria Municipal de Educação que 

conta com os seguintes departamentos: Administração, Apoio Pedagógico, 

Comunicação, Atendimento Escolar, Telefonia, Conselho Municipal, Coordenação 

Administrativa, Coordenação do Ensino Fundamental, Coordenação da Educação 

Infantil, Departamento de Assessoria Psicopedagógico de Educação Inclusiva 

(DAPEI), Departamento de Formação Continuada, Gabinete, Grupo de Apoio 

Disciplinar Educacional (GADE), Departamento Técnico de Tecnologia de 

Informação (DTTIE), Jurídico, Manutenção/Patrimônio, Planejamento escolar, 

Programas e Convênios, Projetos, Protocolo, Recursos Humanos, Saúde Escolar, 

Segurança/Transporte e Supervisão.56 

 Para efeito deste estudo, vale destacar que o Departamento de Programas e 

Convênios (DPC), responsável pela captação, implementação e acompanhamento 

dos programas e convênios tanto de esfera estadual como federal  possui as 

seguintes atribuições: 

 

 

                                                                 
55  Cada Unidade Escolar possui um Conselho Escolar. Todas essas informações estão disponíveis em 
<https://www.barueri.sp.gov.br/comum/materias/cmas.aspx>. Março de 2016. 
56  Informações referentes ao ano de 2016 disponibilizadas pela Secretaria de Educação de Baruer i/Departamento de 
Programas e Convênios. 
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 Elaborar estudos que visem à implementação de convênios e contratos com 

vista à geração de recursos e apoio técnico; 

 prestar assistência técnica às escolas e aos órgãos da SME no 

tocante à elaboração de programas destinados à obtenção de financiamentos 

e apoio técnico; 

 articular-se com os agentes financiadores e apoiadores com vistas à 

atualização constante das orientações a serem seguidas na elaboração dos 

programas; 

 oferecer suporte e acompanhamento de trabalho para que toda a SME 

conheça a legislação nacional relacionada aos convênios e programas, a fim 

de agilizar o trabalho da equipe e otimizar os resultados; 

 acompanhar as unidades escolares quanta à aquisição de produtos e 

materiais de capital e custeio correlacionados à necessidade educacional; 

 fomentar ações por meio dos programas aderidos auxiliando em 

financiamento adicionais as Unidades Escolares.57 

 

Dentre os programas assistidos pelo DPC58, encontra-se o PDDE Interativo no 

qual foi aderido a partir da elaboração do PAR, no ano de 2011 e implementado na 

rede pública municipal de ensino de Barueri pela primeira vez no ano de 2014. 

Além dos assessores técnicos desse departamento, a implementação do 

programa contou com a participação dos integrantes do Comitê Gestor do PDDE 

Interativo 59 , definidos pela portaria nº 437, de 12 de maio 2014 (ANEXO 2), 

publicada no Diário Oficial de Barueri no dia 15 de maio de 2014, formado por onze 

integrantes entre eles o Secretário de Educação; Secretário de Educação Adjunto; 

Coordenador do PDDE Interativo; quatro representantes de departamentos da 

Secretaria de Educação60; três Supervisores Escolar do Ensino Fundamental e  duas 

Supervisoras Escolar da Educação Infantil.  

                                                                 
57 Informações referentes ao Relatório Situacional do DPC do ano de 2014 disponibilizadas pela Secretaria de Educação de 

Barueri/Departamento de Programas e Convênios. 
58 No ano de 2014, o DPC respondia também pelos seguintes programas: Plano de Ações Articuladas (PAR), Transporte 
Acessível, Pacto Nacional Pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), Creche-Escola, Escola Acessível, Salas de Recursos 
Mult ifuncionais, Mais Educação, Escola Sustentável, Programa Saúde na Escola (PSE), Brasil Carinhoso e o Programa 

Nacional do Livro Didático para a Educação de Jovens e Adultos (PNLD-EJA). 
59 Conforme já mencionado no capítulo um, esse comitê acompanha todas as ações da plataforma e suas atribuições serão 
detalhadas no item: 5.1.1 A Identificação e os Primeiros Passos da plataforma do PDDE Interativo. 
60Departamento de prestação de contas, de projetos, formação e apoio pedagógico.  
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E, foi durante essa implementação que cheguei como assessora técnica do 

DPC, e pude acompanhar somente uma reunião referente à plataforma do PDDE 

Interativo na qual estavam presentes todos os diretores da rede pública municipal de 

ensino de Barueri, e foram passadas orientações referentes à produção do Plano de 

Ação, etapa final do PDDE Interativo. 

Esse encontro, foi ministrado pelos dois assessores técnicos desse 

departamento e  ocorreu no auditório Vitor Civita, do Centro de Aperfeiçoamento de 

Professores Profº Munir José (CAP)61 em que foram detalhados o passo a passo do 

preenchimento de todos os campos do Plano de Ação como o objetivo, metas 

quantificáveis, estratégias, ações detalhadas, responsáveis, período e prazo de 

envio via plataforma, para avaliação do Comitê Gestor do PDDE Interativo. No 

campo de recursos, os diretores foram informados para não preencherem, pois 

segundo os técnicos do departamento, não tinham a informação se as escolas iriam 

receber recursos, bem como sobre o seu valor. 

Cabe aqui, informar que em nenhum momento foi referenciada, a Resolução 

nº 49 de 11 de dezembro de 2013, que, como já colocado, dispõe sobre a 

destinação de recursos financeiros para a implementação do PDE Escola, no qual 

iriam receber somente as escolas de Educação Básica cujo IDEB alcançado em 

2011 tenha sido igual ou inferior a 3,6 nos Anos Iniciais ou 3,2 nos Anos Finais ou o 

anos iniciais ou finais, ainda que possuam índices superiores aos mencionados, 

esteja entre os 5% mais baixos resultados da rede de ensino do ente federado 

(BRASIL, 2013) e, a rede pública municipal de ensino de Barueri não possuía 

nenhuma escola com esse índice, sendo assim nenhum recurso seria proveniente 

do PDE Escola. 

Após ser informada que já haviam ocorrido duas reuniões anteriores a essa, 

nas quais foram apresentadas a plataforma e também como preencher o campo do 

“Diagnóstico”, iniciei minha atuação efetivamente frente ao PDDE Interativo na etapa 

de “Avaliar o Plano de ação de Cada escola” (BRASIL, 2014, p. 17). 

 

 

                                                                 
61 Inaugurado em 2004 é um centro onde são realizados formações com os profissionais da educação. Nesse local se 
concentra também a Secretaria da Educação de Barueri. 
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Após a sua produção, o Plano de Ação era encaminhado via plataforma para 

o comitê emitir um parecer técnico de “aprovação” ou “revisão”. Desse modo, foram 

reunidos durante o mês de junho de 2014 os três assessores técnicos do DPC e os 

supervisores que integravam esse comitê para o desenvolvimento dessa ação 

definida pelo “Manual do PDDE Interativo 2014” na seguinte forma: 

 

[...] 8. Avaliar o plano de ação de cada escola – Avaliar o plano consiste 

em verificar se o plano segue os princípios do planejamento (apresentados 
no tópico “definindo o conceito de planejamento”) e os critérios de avaliação 
do plano (apresentados no tópico a avaliação no PDDE Interativo). Para 

tanto devem ser esclarecidas algumas questões como: tudo o que escola 
indicou no diagnóstico, de fato, pode ser verificado? As medidas apontadas 
nos planos de ação são soluções viáveis para resolver os problemas que a 

escola sinalizou no seu diagnóstico? Os valores informados no plano são 
realmente compatíveis com os preços de mercado? Essa avaliação deve 
ser feita sem ferir a autonomia da equipe escolar. Portanto, caso haja 

dúvidas ou sejam encontradas informações incoerentes durante a análise 
de um determinado plano, cabe ao Comitê conversar com o(a) 
Coordenador(a) do plano na escola e esclarecer as dúvidas. 

[...] 
10. Emitir um parecer técnico sobre o plano de cada escola, 
acompanhando o processo de validação dos planos pelo MEC, no caso 

de escolas priorizadas para receber recursos – Ao final do processo de 
análise de cada plano de ação de programas federais, o Comitê de Análise 
e Aprovação deverá redigir um parecer, ou seja, escrever um resumo sobre 

o resultado da análise, informando se aprova ou desaprova o plano. Se o 
comitê entender que o plano precisa de ajustes, então ele deve devolver 
para a escola e descrever, no parecer, todos os pontos que devem ser 

corrigidos ou esclarecidos pela equipe escolar. Se o Comitê entender que o 
plano está bom e atende a todos os itens indicados na etapa de Análise,  
então ele escreve no parecer que aprova o plano e, no caso de escolas 

priorizadas, envia para o MEC. Todos esses processos (redigir parecer,  
enviar para a escola ou enviar para o MEC) serão feitos no próprio PDDE 
Interativo. A etapa de devolução do plano para a escola poderá se repetir 

algumas vezes, mas poderá ser minimizado se o Comitê atuar de forma 
cooperativa e próxima às escolas. Também o MEC poderá solicitar 
correções nos planos das escolas priorizadas e este p rocesso será 

minimizado se o Comitê e as escolas seguirem as orientações gerais dos 
programas.  (BRASIL, 2014, p.17-18, grifo da autora) 
 

 

Nesse momento, o que mais me chamou atenção foi que durante algumas 

reuniões e atendimentos individualizados com os (as) diretores (as), foram 

levantados os seguintes questionamentos: “Quantos problemas tenho que priorizar?; 

Qual a porcentagem que coloco em uma meta?; Como escolho a melhor estratégia 

para esse problema?; Qual o melhor prazo para essa ação?; Tenho que colocar o 

valor em dinheiro que irei utilizar para cada ação?” 
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Questionamentos esses referentes tanto ao preenchimento como aos 

pressupostos conceituais contidos na plataforma dentro da concepção de 

planejamento estratégico.  

Assim, para as escolas que tinham que rever os seus planos, os integrantes 

do comitê assim como os assessores técnicos do departamento passavam 

orientações sobre a priorização dos problemas, melhor estratégia a ser selecionada, 

formas de mensurar as metas, o detalhamento das ações e como estipular os 

prazos. Em muitos casos eram utilizados alguns exemplos de outras escolas. 

Os pareceres de aprovação ou revisão do Plano de Ação consistiam a etapa 

final da produção do PDDE Interativo, pois não havia a necessidade de enviar ao 

MEC para a aprovação, ação essa que deveria ser realizada somente pelas escolas 

priorizadas para o recebimento de recursos financeiros.   

No entanto, as ações referentes à plataforma junto ao Comitê Gestor do 

PDDE Interativo, e os assessores técnicos do DPC não finalizaram por aqui, visto 

que segundo o manual, esses integrantes ficam responsáveis também pelo 

acompanhamento da execução do Plano de Ação, conforme descrição a seguir: 

 

[...] 11. Avaliar a execução dos planos e os resultados alcançados – A 
avaliação no PDDE Interativo não se restringe à avaliação do plano de 
ação. Também devem ser avaliadas a execução do plano e os resultados 

alcançados. A avaliação da execução consiste basicamente em analisar se 
as hipóteses do plano se verificam na prática, se há mudanças no contexto 
se há alternativas melhores de ação que podem ser legitimadas 

coletivamente. A avaliação dos resultados consiste em analisar o  
cumprimento de objetivos e metas do plano de ação e investigar motivos de  
sucesso ou fracasso para subsidiar o replanejamento somente com o 

preenchimento. (BRASIL, 2014, p. 19, grifo da autora) 

 
   

Assim, foi entregue para cada Supervisor Escolar, tanto de Educação Infantil 

como do Ensino Fundamental, incluindo aqueles que não faziam parte do Comitê 

Gestor do PDDE Interativo, os Planos de Ação das escolas referente ao seu setor de 

supervisão para que realizassem o acompanhamento da execução das ações do 

plano pelas UEs. Cabe ressaltar que no segundo semestre do ano de 2014, 

nenhuma reunião foi realizada juntamente com os supervisores, integrantes do 

comitê e os assessores técnicos do DPC, para tratar do acompanhamento da 

implementação dessas ações nas escolas. 
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As informações aqui descritas fazem parte da minha vivência frente à 

implantação do PDDE Interativo e, como já ressaltado, muitos desses momentos 

não foram registrados assim como também não se encontrou nenhuma 

documentação. No entanto, procurei relatar as etapas vivenciadas de forma a 

evidenciar algumas lacunas frente à implementação da plataforma do PDDE 

Interativo. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 
A gestão é para pessoas que gostam do ritmo, da ação e dos desafios, seja lá de 

onde vem, seja lá para onde eles as levam.  
(Mintzberg, 2010) 

 

Tendo em vista os estudos realizados até aqui, juntamente com a proposta de 

aprofundamento do presente trabalho, realizou-se um estudo da literatura 

especializada, com intuito de formar um referencial teórico-conceitual capaz de 

auxiliar e fundamentar o desenvolvimento do trabalho. 

 No entanto, vale destacar que, em conformidade com o objetivo desse 

trabalho, de organizar uma proposta de formação que qualifique os gestores 

escolares na utilização da plataforma do PDDE Interativo, como uma ferramenta de 

gestão para enfrentar suas demandas e possíveis melhorias do seu contexto 

escolar, o presente referencial não pretende esgotar toda a literatura disponível nos 

temas abordados assim como não devem ter um fim em si. 

Isto posto, optou-se por categorizar os pressupostos teóricos em estudos com 

o foco na gestão escolar; gestão estratégica; planejamento estratégico e formação 

do gestor escolar que serão apresentados nas seções a seguir: 

 

4.1 Gestão escolar no contexto brasileiro 

 

A trajetória que se percorreu, procurando ressaltar as principais reformas 

educacionais implementadas a partir da década de 1990 com o foco na constituição 

do PDDE Interativo, permitiu compreender parte do processo que ocorreu para 

chegarmos ao contexto atual da educação brasileira. 
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Diante desse contexto, foi lançada, à figura do diretor escolar, uma posição de 

destaque e como consequência a exigência de uma nova postura e atribuições 

frente ao seu papel dentro da escola, pois, como coloca Castro (2000, p.73) “o 

diretor é quem leva as políticas até a escola.” O repertório e o conhecimento do 

diretor serão, portanto, fundamentais para que a escola tenha clareza de seu papel e 

de seus objetivos.  

Em meio a essa perspectiva, esse ator educacional se encontra em um 

momento de transição de um modelo estático de gestão escolar por um mais 

dinâmico e participativo. Mas que modelo estático de gestão é esse ao qual nos 

referimos? 

Durante várias décadas, os teóricos na área de administração escolar 

seguiam os modelos de organização e administração empresariais burocráticas, 

caracterizado por Lück como: 

[...] um processo racional, linear e fragmentado de organização e de 

influência estabelecida de cima para baixo e de fora para dentro das 
unidades de ação, bem como o emprego de pessoas e de recursos de 
forma mecanicista e utilitarista, para que os objetivos institucionais sejam 
realizados. O ato de administrar corresponderia a comandar e controlar 

mediante a uma visão objetiva de quem atua sobre a realidade, de maneira 
distanciada e objetiva [...] (2006, p. 57-58) 

 

Esse modelo burocrático, ainda segundo a autora, estava centrado no 

controle das ações humanas, já que partem do pressuposto que tanto o trabalho 

como o comportamento humano é previsível; crises e incertezas são vistas como 

problemas e devem ser evitados; a ausência e/ou precariedade de recursos é 

considerado como um impedimento para a realização do trabalho; ações de sucesso 

não devem ser alteradas, mas sim reproduzidas e seguidas como modelos também 

em outros contextos; as normas e determinações devem ser cumpridas por todos os 

atuantes da escola, sem questionamentos assim, qualquer conflito ou tensão os 

envolvidos devem ser punidos; o dirigente, como se encontra no mais alto patamar 

da hierarquia, estabelece as regras e centraliza todas as ações e decisões em si; a 

garantia de bons resultados está centrada na objetividade, dessa forma, as técnicas 

são fundamentais nesse processo. (LÜCK, 2006) 

Lück (2006) complementa que esse momento de transição, vivenciado pelo 

diretor escolar, está relacionado à superação dessas ações descritas e não a 

negação ou rejeição, no qual procura traduzir essa “superação” na diferenciação 
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entre administração educacional e gestão educacional. Contudo, ressalta que essa 

mudança não é meramente terminológica, mas sim de “[...] concepção de realidade 

e de significado de ações, mediante uma postura de ação diferente. [...]” (LÜCK, 

2006, p. 18). 

Com o objetivo de sistematizar essa diferenciação no âmbito de uma 

mudança de concepção, não meramente de substituição de denominação, Lück 

(2006), organizou um quadro no qual procura evidenciar os entendimentos e 

princípios que diferenciam a administração da gestão frente à organização e ações 

dos dirigentes, nesse caso do diretor escolar (Quadro 8): 

 

Quadro 8: Mudança de concepção da administração para a gestão no tocante a 

organização e ações do diretor escolar 
ADMINISTRAÇÃO GESTÃO 

O direcionamento do trabalho consiste no 
processo racional, exercido objetivamente de 

fora para dentro, de organização das condições 
de trabalho e do funcionamento de pessoas, em 
um sistema ou unidade social. 

O direcionamento do trabalho consiste no 
processo intersubjetivo, exercido mediante 

liderança, para a mobilização do talento humano 
coletivamente organizado, para melhor emprego 
de sua energia e de organização de recursos,  
visando à realização de objetivos sociais. 

Ao administrador compete manter-se objetivo,  

imparcial e distanciado dos processos de 
produção, como condição para poder exercer 
controle e garantir seus bons resultados. 

Ao gestor compete envolver-se nos processos 

sob sua orientação, interagindo subjetivamente 
com os demais participantes, como condição 
para coordenar e orientar seus processos e 

alcançar melhores resultados. 

Ações e práticas que produzem bons resultados 
não devem ser mudadas, a fim de que estes 
continuem sendo obtidos. 

A alteração continua de ações e processos são 
considerados como condição para o 
desenvolvimento contínuo; a sua manutenção,  

mesmo que favorável, leva à estagnação. 

A autoridade do dirigente é centrada e apoiada 
em seu cargo. 

A autoridade do dirigente é centrada e apoiada 
em sua competência e capacidade de liderança. 

O dirigente exerce ação de comando, controle e 
cobrança. 

O dirigente exerce ação de orientação,  
coordenação, mediação e acompanhamento. 

A responsabilidade maior do dirigente é a de 

obtenção e garantia de recursos necessários  
para o funcionamento perfeito da unidade. 

A responsabilidade maior do dirigente é a sua 

liderança para a mobilização de processos 
sociais necessários à promoção de resultados. 

O dirigente orienta suas ações pelo princípio da 
centralização de competência e especialização 

da tomada de decisões. 

O dirigente orienta suas ações pelo princípio da 
descentralização e tomada de decisão 

compartilhada e participativa. 

A responsabilidade funcional é definida a partir 
de tarefas e funções. 

A responsabilidade funcional é definida a partir 
de objetivos e resultados esperados com as 
ações. 

A avaliação e análise de ação e de desempenho 

são realizadas com o foco em indivíduos e 
situações específicas, considerados 
isoladamente, visando identificar problemas. 

A avaliação e análise de ação e de desempenho 

são realizadas com o foco em processos, em 
interações de diferentes componentes em 
pessoas coletivamente organizadas, todos 

devidamente contextualizados, visando 
identificar desafios. 

O importante é fazer mais, em caráter 
cumulativo. 

O importante é fazer melhor em caráter 
transformador. 

Fonte: (LÜCK, 2006. p. 105-107) 
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Mediante esse quadro comparativo, podemos notar que a autora (LÜCK, 

2006) procura diferenciar a organização e ações do diretor, dentro de uma visão 

administrativa, sendo centralizadora e de gestão ao qual coloca como 

descentralizadora. 

 Assim, Lück (2006) associa o conceito de gestão ao fortalecimento da 

democratização do processo pedagógico, pela participação responsável de todos 

nas decisões necessárias assim como na sua efetivação, mediante um compromisso 

coletivo com resultados educacionais cada vez mais significativos, princípios de uma 

gestão democrática e participativa. Em vista disso, os processos administrativos 

tornam-se uma das dimensões62 da gestão escolar.  

Seguindo essa mesma concepção, Cury (2002, p.164-165) define que gestão 

significa fazer brotar, germinar, fazer nascer, portanto, dar à luz a uma nova forma 

de gerir, de administrar. Significa um “novo modo de  administrar uma realidade que 

é, em si mesma, democrática já que se traduz pela comunicação, pelo envolvimento 

coletivo e pelo diálogo” que leva em conta a participação de todos nas decisões da 

escola. 

De acordo com Machado (2000, p.148), a palavra gestão é derivada do latim 

“gestione”, que está relacionada à ação, execução e o gerenciamento de processos 

que se relaciona a uma nova concepção na condução dos destinos das 

organizações. 

Já, para Ferreira (2006, p.306), gestão é administração, que significa tomada 

de decisão, organização, direção pautada na atividade de atingir objetivos, cumprir 

sua função, desempenhar seu papel. Contudo, esses princípios da gestão não se 

referem à administração clássica, mas sim aos princípios sociais, destinados à 

promoção humana. 

                                                                 
62

 Lück (2006) coloca que para uma gestão escolar atingir o objetivo de promover mudanças e desenvolvimento dos processos 
educacionais envolve um conjunto de dez dimensões agrupadas em duas áreas: dimensão de organização e dimensão de 

implementação. As dimensões de organização são apresentados por quatro dimensões: 1. Fundamentos e princípios da 
educação e da gestão escolar; 2. Planejamento e organização do trabalho escolar; 3. Monitoramento de processos e avaliação 
institucional; 4. Gestão de resultados educacionais. Essas dimensões procuram uma estrutura básica necessária para a 
implementação dos objetivos educacionais e da gestão escolar. Elas diretamente não promovem os resultados desejados, mas 

são imprescindíveis para que as dimensões capazes de fazê-lo sejam realizadas de maneira mais efetiva. As dimensões de 
implementação são expostas por seis dimensões: 1. Gestão democrática e participativa; 2. Gestão de pessoas; 3. Gestão 
pedagógica; 4. Gestão administrativa; 5. Gestões da cultura escolar; 6. Gestão do cotidiano escolar. Essas dimensões 
possuem como finalidade a promoção direta de mudanças e transformações no contexto escolar. A autora chama a atenção 

para o fato de que essas áreas e dimensões da gestão escolar são apresentadas separadamente apenas para efeito de 
estudo, uma vez que as mesmas são de fato inter-relacionadas e são todas elas interdependentes com maior ou menor 
intensidade, conforme a situação envolvida. (Lück, 2006). 
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Etimologicamente, a palavra administração vem do latim “ad” (direção, ten-

dência para) e “minister” (subordinação ou obediência) e significa aquele que realiza 

uma função sob o controle de outrem. Assim, ao longo do tempo, a palavra 

administração sofreu várias modificações, que segundo Libâneo, Oliveira e Toschi 

(2012) passou a contemplar os processos de planejar, organizar, dirigir e controlar 

os recursos de uma organização por meio da participação, no qual o conceito de 

gestão não suprime o de administração, mas complementa-o.  

Assim, para esses autores, gestão se caracteriza como uma “[...] atividade 

pela qual são mobilizados meios e procedimentos para atingir os objetivos da 

organização, envolvendo, basicamente, os aspectos gerenciais e técnico-

administrativos” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p.318). 

No sentido de atingir determinados objetivos, Paro (2015) coloca que 

administração é a utilização racional de recursos para a realização de fins 

determinados podendo ser empregada em processos de diferentes naturezas. 

Dessa forma, ressalta as contribuições da administração para os processos 

educativos, no qual sua crítica recai sobre a racionalidade capitalista, que transforma 

o trabalho, de sentido da existência humana, em exploração da vida: 

Em nossa dia-a-dia, administração (ou gestão, que será aqui tomada como 
sinônimo) costuma ser associada com chefia ou controle das ações de 
outros. Isso decorre do fato de que, diuturnamente, convivemos com o 

arbítrio e a dominação e quase não nos damos conta disso. É 
compreensível, portanto, que gerir, administrar, seja confundido com  
mandar, chefiar. Todavia, se sairmos das concepções cotidianas e nos 

aprofundarmos na análise do real, perceberemos que o que a administração 
tem de ‘essencial’ é o fato de ser mediação na busca de objetivos.  
Administração será, assim, [...] a utilização racional de recursos para a 

realização de determinados fins. (PARO, 2014. p. 37). 

  

Segundo esse autor, a gestão como mediação pode articular-se com uma 

variedade de objetivos, adequando-se ao que se quer alcançar. Chiavenato (2013), 

também destaca que a escola é uma organização constituída de pessoas que 

trabalham juntas para alcançar determinados objetivos. 

Optamos pela terminologia gestão escolar por concordar com as concepções 

de autores principalmente como Lück (2006), Machado (2005), Oliveira (2001) e 

Chiavenato (2013) que adotam o conceito de gestão com o compromisso de 

mudança de concepção da organização escolar orientada por princípios 

democráticos e participativos. 
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A Constituição de 1988, em seu artigo 206, adota essa expressão no qual 

estabelece que o ensino seja ministrado com base em alguns princípios, dentre os 

quais está “a gestão democrática do ensino público” (BRASIL, 1998) assim como 

também a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, conforme 

explicitado nos artigos 14 e 15: 

[...] Art.14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 

democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 

peculiaridades e conforme os seguintes princípios:  

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola;  

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares 

ou equivalentes.  

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas 

de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 

pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 

gerais de direito financeiro público. [...] (BRASIL, 1996) 

  

 Em ambos documentos, está presente o princípio da gestão democrática, que 

implicaria em um movimento de maior participação de todos os envolvidos no âmbito 

escolar de forma ativa nas decisões seja na parte administrativa, como por exemplo, 

na utilização dos recursos financeiros, quanto na parte pedagógica, ou seja, 

discussões referentes ao currículo que se vai se utilizar na escola.  

 Descentralização, participação e autonomia aparecem como características 

fortes dentro da concepção da gestão, o que mais uma vez evidencia que a 

substituição do termo administração escolar não significa apenas uma mudança de 

terminologia, mas a superação dos limites e de suas concepções por um conceito 

mais abrangente, capaz de olhar e orientar a dinâmica dos processos sociais que 

constituem os processos de educação. (LÜCK, 2006) 

Dessa forma, a implementação de um modelo participativo de gestão na 

educação, definido por Lück (2009) como a capacidade de tomar decisões 

compartilhadas e de implementá-las, requer mudança de cultura e de 

comportamento no âmbito das redes de ensino e, consequentemente, das escolas,  

na qual a maior responsabilidade do gestor é articular talentos e competências 

humanas. 

Para isso, segundo a autora, são necessários competências por parte do 

gestor escolar como: integrar a escola e a comunidade, por meio do apoio e 

participação dos Colegiados Escolares (Conselhos de Classe, de Escola, 
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Associação de Pais e Mestres, Grêmio Estudantil); compartilhar responsabilidades e 

espaços de ação com a comunidade escolar; conhecer os processos sociais da 

comunidade e interpretá-los construtivamente; orientar o trabalho em equipe; 

incentivar o compartilhamento de experiências; envolver os participantes dos 

diversos segmentos da escola na realização de projetos para a melhoria da mesma; 

promover a aprendizagem e formação dos alunos; estimular e orientar os setores da 

escola buscando a integração das pessoas em torno de um objetivo comum. 

Mintzberg (2010, p. 22) em seu livro “Managing: desvendando o dia a dia da 

gestão”, compilou os resultados de sua pesquisa e estudos acerca do trabalho  

gerencial em que realiza a seguinte afirmação: “a gestão não é uma ciência nem 

uma profissão: é uma prática apreendida principalmente com a experiência e 

enraizada no contexto.” 

O autor aponta a complexidade do trabalho do gestor escolar em gerir uma 

escola, pois ultrapassa a ideia de administrá-la. Afirma ainda a necessidade de 

desenvolvimento de competências, já que esse profissional, segundo ele, contempla 

três planos de atuação: das informações, das pessoas e das ações. 

No plano das informações, o gestor realiza a comunicação dentro e fo ra da 

organização, o controle por meio da tomada de decisões, e diagnósticos do 

desenvolvimento de planos de ação. No plano das pessoas, a liderança e as 

relações externas à organização, se apresentam como os dois papéis a serem 

exercidos. Por fim, no plano das ações, o gestor atua de forma a fazer com que as 

coisas aconteçam, valendo não somente da ação como da negociação. 

 No entanto, o autor considera que a maior parte do tempo dos gestores é 

ocupada em lidar com problemas inesperados tornando a sua prática da gestão 

pouco objetiva por isso afirma que “não existe a melhor maneira de gerenciar, tudo 

depende da situação.” (MINTZBERG, 2010, p. 23). 

Dessa forma, o autor completa que organizar todas essas ações exige um 

pensamento estratégico para conhecer a organização; identificar as ações do 

ambiente que a influenciam; definir objetivos e metas; analisar de diversas formas 

todos os caminhos possíveis; escolher percursos a percorrer; monitorar e avaliar 

todas as ações da organização. 

O pensamento estratégico assim como o planejamento estratégico faz parte 

da concepção de gestão estratégica, tema que será tratado na próxima seção. 
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4.2. Gestão estratégica e planejamento estratégico 

Oliveira (2004, p. 194) define estratégia como “um caminho, ou maneira, ou 

ação formulada e adequada para alcançar, preferencialmente, de maneira 

diferenciada, os desafios e objetivos estabelecidos, no melhor posicionamento [da 

organização] perante seu ambiente.” 

Mintzberg (2004, p. 193) complementa esse pensamento em que define 

estratégia como “uma forma de pensar no futuro, integrada no processo decisório, 

com base em um procedimento formalizado e articulador de resultados e em uma 

programação.”  

Nesse sentido, gestão estratégica, no contexto escolar, se apresenta como o 

mecanismo de identificação de suas prioridades e dos meios efetivos para promover 

as mudanças necessárias, que, segundo Machado e Miranda pode ser 

compreendida como: 

[...] o processo de adaptação contínua que as organizações enfrentam,  

mudando visão, hábitos, cultura, postura e estratégias, a fim de se 
adequarem às mudanças do ambiente em que atuam e às tendências 
futuras para, com isso, criarem valor para o público que atendem. (2012,  
p.5) 

Assim, segundo as autoras, a gestão estratégica é um dos modos que 

compõe a “tríade da gestão educacional: a integrada, a participativa e a estratégica.” 

(MACHADO; MIRANDA, 2012) 

A gestão integrada diz respeito às relações de interdependência existentes 

entre o nível macro (secretarias e órgãos executores) e o micro (escolas) do sistema 

educacional. Essa relação integrada de sistemas funciona da seguinte forma: toda 

decisão tomada no nível macro deve sempre considerar a capacidade da escola em 

colocá-la em prática, assim como a escola, deve considerar os desdobramentos 

dessas decisões (sejam elas diretrizes, políticas ou regulamentações) na busca por 

melhores resultados educacionais. 

A respeito da gestão integrada entre o nível macro e micro, Lück (2011) 

expõe que:  

[...] o processo de gerir a dinâmica do sistema de ensino como um todo e de 
coordenação das escolas em específico, afinado com as diretrizes e 

políticas educacionais públicas, para a implementação das políticas 
educacionais e projetos pedagógicos das escolas, compromissado com os 
princ ípios da democracia e com métodos que organizem e criem condições 

para um ambiente educacional autônomo (soluções próprias, no âmbito de 
suas competências) de participação e compartilhamento (tomada conjunta 
de decisões e efetivação de resultados), autocontrole (acompanhamento e 
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avaliação com retorno de informações) e transparência (demonstração 

pública de seus processos e resultados) (LÜCK, 2011, p. 35). 

Diante dessa definição, podemos observar a necessidade de que as várias 

partes do sistema educacional estejam integrados. Machado e Miranda (2012, p. 15) 

apontam que “[...] o melhor caminho para essa prática é o da gestão  participativa 

[...]” um dos princípios da democratização na educação. As autoras ainda dão 

ênfase: 

[...] à liderança, à disciplina e à autonomia dos indivíduos. Ela se caracteriza 
pela participação ativa dos funcionários na definição das metas e objetivos 

da organização; na resolução de problemas; no processo de tomada de 
decisão; no acesso à informação e no controle do trabalho e dos resultados.  
Nela, as pessoas são responsáveis por seu comportamento e desempenho.  

Quanto maior a autonomia das pessoas e quanto maior a possibilidade de 
tomarem decisões sobre o seu próprio trabalho, mais participativo será o 
modelo de gestão utilizado pela organização. (MACHADO; MIRANDA, 

2012,  p.4 ) 

 

 Tomando como base esta perspectiva, Lück (2009) afirma que a gestão 

participativa deve proporcionar aos diferentes segmentos da unidade de ensino a 

participação no planejamento e na execução da proposta educacional da instituição 

escolar. A autora destaca que essa participação consiste numa expressão de 

responsabilização, no qual os membros de uma coletividade assumam os 

compromissos necessários para a sua efetivação: 

A participação constitui uma forma significativa de, ao promover maior 
aproximação entre os membros da escola, reduzir desigualdades entre eles.  

Portanto, a participação está centrada na busca de formas mais  
democráticas de promover a gestão de uma unidade social. As 
oportunidades de participação se justificam e se explicam, em decorrência,  

como uma íntima interação entre direitos e deveres, marcados pela 
responsabilidade social e valores compartilhados e o esforço conjunto para 
a realização de objetivos educacionais. (LÜCK, 2009, p.  71). 

 

A gestão estratégica, o último campo da tríade da gestão escolar, considera 

as relações de interdependência entre as partes do sistema assim como a 

participação nas decisões referentes à educação. Machado (2011, p.5) expõe que a 

“gestão estratégica abrange três componentes interdependentes: a visão sistêmica, 

o pensamento estratégico e o planejamento”.  

 A visão sistêmica corresponde ao que Lück (2011) denomina de visão de 

conjunto, contra uma visão fragmentada de gestão do processo educacional. Para 

melhor compreender essa visão fragmentada, a autora expõe que: 
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[...] essa fragmentação tem produzido a geração de unidades de ação 

artificialmente independentes e autônomas que atuam isoladamente, sem 
consideração ao todo de que fazem parte. Desse modo, por exemplo, numa 
escola, supervisor e orientador educacional separam territórios pedagógicos 

e até mesmo, algumas vezes, competem entre si. Em sistemas de ensino, é 
possível identificar a existência de vários departamentos ou uni dades de 
trabalho, cada um com seus focos de ação específicos, exercendo sua 

influência de forma desarticulada, sobre as escolas, e até mesmo 
desorientando e desestimulando, por suas múltiplas demandas, as  
iniciativas próprias dos estabelecimentos de ensino e a efetivação de seu 

projeto pedagógico. (LÜCK, 2011, p. 67) 

Machado e Miranda (2012) complementam que essa visão sistêmica presume 

a capacidade do gestor em compreender as relações de interdependência entre a 

escola e as organizações, ou seja, entender não somente como funciona a escola, 

mas também o sistema educacional ao qual está inserido. Nesse sentido, como já 

discutido, na gestão integrada,  

[...] as políticas provenientes do nível macro do sistema de educação devem 
ser compreendidas como diret rizes que orientam as decisões e as ações 

das unidades escolares em uma direção comum e integrada e que deverão 
ser adequadas à realidade de cada unidade. Em outras palavras, a 
autonomia decretada deve se traduzir em diret riz para a ação, e não em 

burocratização da ação na escola. (MACHADO; MIRANDA, 2012, p. 19) 

O pensamento estratégico, segundo componente da gestão estratégica, é 

caracterizado, como a capacidade de se pensar a realidade, as necessidades e as 

ações da organização estrategicamente, isto é, a capacidade do gestor de pensar 

nas demandas e exigências internas e externas da sua organização a fim de definir 

prioridades e traçar ações possíveis de serem realizadas com objetivos de curto, 

médio e longo prazo (MACHADO, 2011).  

Isso significa dizer que o pensamento estratégico é decorrente da visão 

sistêmica, uma vez que proporciona a percepção dessas necessidades prioritárias 

para o sucesso da unidade escolar.  

Dick Weindling (2006) em seu artigo “Planejamento Estratégico nas escolas: 

algumas técnicas práticas” reforça a ideia do pensamento estratégico e, via citação 

de Kuafmann (1992, p. 10-11) afirma:  “ser estratégico é saber o que atingir, justificar 

o direcionamento e então descobrir as melhores maneiras de chegar lá”. É 

interessante notar que o autor relaciona essa forma de pensar com a visão 

sistêmica, denominada por ele, “visão de helicóptero”, pois é essencial o gestor ter 

ideia das necessidades internas da sua escola, assim como das forças e tendências 

externas que possam afetar esse ambiente. (WEINDLING, 2006) 
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O último componente da gestão estratégica refere-se ao planejamento 

estratégico, que pode ser visto como uma “ferramenta de apoio à gestão estratégica” 

(MACHADO; MIRANDA, 2012, p. 17), isto é, o processo que permite ao gestor 

conduzir de maneira sistemática e detalhada a sua gestão.  

 Segundo Oliveira (1999), a estratégia de uma organização é parte 

fundamental para seu sucesso, haja vista que, por seu intermédio, são formuladas 

as ações mais importantes a serem executadas para atingir as metas, objetivos e 

desafios propostos. 

O planejamento estratégico deve ser visto como um processo composto de 

ações que se relacionam entre si, um processo sistemático de constantes tomadas 

de decisões, visando o alcance de objetivos previamente estabelecidos. 

Assim, o planejamento estratégico deve responder as questões “Onde 

estamos” e “Onde queremos chegar” e pode ser representado pelas seguintes 

etapas: diagnóstico; estabelecimentos de objetivos, desafios e metas 63 ; 

estabelecimentos de estratégias e organização do projeto 64, o plano de ação 65 ; 

controle e avaliação (OLIVEIRA,1999). 

Chiavenato e Sapiro (2003), também colocam que o planejamento estratégico 

viabiliza a definição de diretrizes para o estabelecimento de planos de ação, no qual 

permite a identificação de desafios a serem superados e possibilidades que podem 

ser melhoradas. 

Gerir uma escola de forma estratégica exige planejamento, atribuição já 

elencada para o gestor escolar. Nesse sentido, mais uma vez se recorre aos 

ensinamentos de Lück que conceitua o planejamento estratégico como: “[...] o 

esforço disciplinado e consciente, destinado a produzir decisões fundamentais e 

ações que guiem a organização escolar, no seu modo de ser e de fazer, orientando 

para resultado com forte e abrangente visão de futuro. [...]” (2000, p. 5). 

 

 

                                                                 
63 Segundo Oliveira (2004), “[...] metas correspondem aos passos ou etapas, perfeitamente quantif icados e com prazos para 
alcançar os desafios e objetivos.” (p. 78) 
64  Segundo Oliveira (2004), projetos “[...] são trabalhos a serem feitos com responsabilidade de execução, resultados 

esperados com quantif icação e benefícios e prazos [...] preestabelecidos, considerando os recursos humanos, f inanceiros, 
materiais e de equipamentos, bem como as áreas envolvidas necessárias ao desenvolvimento.” (p.79)  
65 Segundo Oliveira (2004), planos de ação “[...] são os conjuntos das partes comuns dos diversos projetos quanto ao assunto 
que está sendo tratado.” (p.79) 
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Machado e Miranda (2012, p.20) concluem que o planejamento se apresenta 

como um instrumento de apoio fundamental para a construção da autonomia, 

permitindo a formulação de objetivos e estratégias e propiciando que esses se 

desdobrem em metas e planos de ação. 

 Weindling (2006, p.223) complementa essa ideia de que “[...] as escolas estão 

experimentando um ambiente muito turbulento e, como a maioria das empresas bem 

sucedidas precisam aprender uma maneira de ‘prosperar no caos’.” Deste modo, o 

planejamento estratégico66 seria uma forma de interagir os meios traçados com os 

fins desejados da escola, de maneira a “[...] estabelecer e manter um sentido de 

direcionamento quando o futuro torna-se cada vez mais difícil de prever.” 

(WEINDLING, 2006, p.224) 

 Diante da ideia de que o planejamento estratégico originou-se na esfera 

comercial, Weindling (2006, p. 226) levanta o seguinte questionamento: “Mas, se o 

modelo foi criado para negócios, para dar às empresas uma vantagem estratégica e 

melhorar seus lucros, como pode ser relevante a organizações que não visam ao 

lucro, como as escolas?” Para responder a essa questão, o autor utiliza-se da 

defesa de Bowman (1990), em que expõe: 

 

A ausência de um ‘ponto decisivo’ (como lucros) significa que a gestão de 
uma escola não pode agir com clareza e certeza ao tomar decisões. Bons 

gestores estratégicos nessas circunstâncias tendem a conseguir combinar 
argutas habilidades políticas e interpessoais (para gerenciar os grupos 
díspares) com um conjunto claro de valores, ou uma ‘missão’. Com essa 

clareza de propósito, eles então são capazes de determinar um 
direcionamento e fazer julgamentos entre necessidades conflitantes. Nesse 
sentido, os gestores estratégicos das organizações sem fins lucrativos 

precisam mais de ‘estratégias’ ou ‘missões’ bem desenvolvidas (se 
quiserem inspirar outras, dar-lhes um sentido de direcionamento e um 
sentimento de confiança) do que os gerentes de empresas. (BOWMAN, 

1990 apud WEINDLING, 2006, p. 227) 

 

Podemos perceber nesse apontamento que o planejamento estratégico além 

de propor mudanças dentro do contexto escolar, procura as melhores formas, 

caminhos de alcançar essas mudanças. 

 

                                                                 
66  O autor utiliza “gestão estratégica”, “planejamento estratégico” e “pensamento estratégico” como termos variados da 
literatura e os utiliza como sinônimo. 
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Diante do exposto, a gestão estratégica pode ser bastante eficiente para se 

enfrentar os desafios dentro da unidade escolar, contudo, não pode ser vista 

somente como um novo modelo para pensar o problema, mas requer também novas 

competências e culturas gerenciais capazes de traduzir o pensamento em ação 

estratégica. 

Um caminho para o desenvolvimento dessas competências na gestão escolar 

pode ser por uma formação continuada, centrada na problematização das situações 

concretas do trabalho, articulação entre teoria e prática e o aprendizado coletivo, 

pois, 

[...] a troca de experiências, a formação de redes, o intercâmbio, os  
seminários de relatos de casos, o auto estudo, entre outros, são indicados 
como estratégias a serem utilizadas nos programas de formação continuada 

e em serviço, dos gestores escolares, desde que contextualizados na 
prática dos profissionais e no projeto institucional da escola. (MACHADO, 
2000, p.104). 

No entanto, como ressalta Lück, Machado e Pazero (2000, p. 50) “[...] o que 

ainda assistimos são capacitações de caráter genérico, com conteúdos abstratos e 

distantes do dia a dia das escolas”. 

Na próxima seção será aprofundada as concepções e diretrizes sobre a 

formação da gestão escolar. 

 

4.3 Desenvolvimento de competências e formação do gestor escolar 

 

A visão do gestor escolar com o compromisso de promover mudanças 

efetivas na escola remete a uma formação, que segundo Lück (2009, p.25):  

[...] passa a ser uma necessidade e um desafio para os sistemas de ensino.  
Sabe-se que, em geral, a formação básica dos dirigentes escolares n ão se 
assenta sobre essa área específica de atuação e que, mesmo quando a 

têm, ela tende a ser genérica e conceitual, uma vez que esta é, em geral, a 
característica dos cursos superiores na área social. (2009, p.25) 

Lück (2009) complementa que para o exercício de suas funções, existem 

padrões mínimos de competências 67  necessários ao gestor escolar para o bom 

desempenho das suas atividades profissionais. Assim, essas competências 

envolvem conhecimentos, habilidades e atitudes para que se transformadas em 

ações,  

                                                                 
67 Nesse trabalho iremos considerar o conceito de competência como a “[...] capacidade de executar uma ação específ ica ou 
dar conta de uma responsabilidade específ ica em um nível de execução suficiente para alcanç ar os efeitos pretendidos” 
(LÜCK, 2009, p.12) 
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[...] para o exercício pleno de seu trabalho, construir um repertório 

conceitual próprio em sua escola, sobre a educação e o seu trabalho de 
liderança educacional, de modo, a saber, traduzir esse repertório em ações 
efetivas sobre: i) políticas educacionais definidas legalmente e a partir de 

normas de governo; ii) os desafios e demandas educacionais apresentados 
pela dinâmica da sociedade globalizada, tecnológica e do conhecimento; iii) 
os desafios de orientação e formação de crianças, jovens e adultos vivendo 

em um mundo dinâmico, pleno de estimulações ao mesmo tempo  
instigantes, desafiantes e contraditórias. (LÜCK, 2009, p.18-19)  

 

Frente a esse dinamismo do trabalho do gestor escolar é que se considera 

fundamental a formação continuada, em serviço, além de programas especiais 

concentradas sobre temas específicos. 

Referente à formação dos gestores escolares, vale a pena apresentar um 

estudo realizado entre maio a novembro de 2010, e publicado no ano seguinte, pela 

Universidade Positivo e Centro de Desenvolvimento Humano Aplicado (CEDHAP) 

sob a encomenda da Fundação Victor Civita (FVC) coordenada por Heloisa Lück68
, 

intitulado “Mapeamento de práticas de seleção e capacitação de diretores 

escolares”. 

 Essa pesquisa, cujo objetivo principal era de mapear e descrever as práticas 

de provimento do cargo de diretor e sua capacitação adotadas pelas redes de 

ensino foi realizado com enfoque quantitativo, no qual participaram os 24 estados e, 

qualitativo por meio de entrevistas e grupos focais com 107 diretores e três vice-

diretores, de 24 Secretarias Estaduais e onze Secretarias Municipais. 

No tocante à capacitação, a pesquisa conclui que: 

Os cursos que motivam maior satisfação e são considerados positivos pelos  
participantes, integram teoria e prática, abrangem relações interpessoais,  

legislação, prestação de contas (contabilidade), as dimensões do trabalho 
de gestão escolar e oferecem oportunidade de debate, questionamento e 
troca de experiências sobre gestão, assim como uma metodologia que 

envolva maior interatividade entre os participantes. (FVC, 2011. p.175) 

 

 Além dos temas para essa capacitação, foram pontuadas outras questões 

como: articulação entre Secretarias de Educação e Universidades formadoras de 

docentes e gestores para identificar as necessidades reais de trabalho dos diretores; 

programas centrados em desenvolver competências com o foco nos desafios diários 

da gestão; metodologias diversificadas, por fim, 

                                                                 
68 Esta pesquisa também contou com a colaboração de: Caroline Lück Resende, Josiele Tomazi da Luz, Kátia Siqueira de 
Freitas e Maria Del Carmen Dantas Kormann. Participou do planejamento desta pesquisa como cons ultora técnica, Paula 
Louzano. 
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[...] esses cursos devem levar em consideração todas as áreas de atenção 

do diretor escolar, de forma articulada, e a metodologia deve envolver a 
relação entre teoria e prática, de modo que os diretores possam explorar e 
experimentar suas competências no enfrentamento das demandas de seu 

trabalho [...] tendo em vista os desafios concretos e imediatos de gestão 
escolar, porém com visão abrangente, levando em consideração também 
que as Secretarias de Educação são parte do problema e que seu estilo de 

gestão se reflete na escola. (FVC, 2011, p.195) 
 
 

 Em síntese, a pesquisa em questão reconhece a importância do papel do 

gestor escolar para a condução das atividades diárias, como também a necessidade 

de desenvolver habilidades e competências para atuarem no contexto atual por meio 

de ações formativas. 

Referente a essas competências do gestor escolar, Lück ressalta que estão 

ligadas à sua atuação dentro do contexto escolar e as destaca: 

[...] pensar criativamente; analisar informações e proposições diversas, de 

forma contextualizada; expressar ideias com clareza, tanto oralmente, como 
por escrito; empregar a aritmética e a estatística para resolver problemas;  
ser capaz de tomar decisões fundamentadas e resolver conflitos, dentre 

muitas outras competências necessárias para a prática de cidadania 
responsável. (2000, p. 8) 

 Diante disso, a autora, afirma que essas competências não podem mais ser 

desenvolvidas no improviso ou pelo ensaio de erros, mas sim por uma “[...] 

responsabilidade educacional que exige profissionalismo.” (LÜCK, 2000, p. 30) 

 Assim, como colocado na pesquisa da FVC, Lück (2000), também afirma que, 

para os programas de formação serem eficientes, devem articular teoria e prática, 

constituindo-se uma verdadeira práxis, levar em questão às funções específicas 

desempenhadas pelos gestores, e consequentemente, o foco nas situações 

concretas do seu trabalho. Essa ideia vem contra os programas de formação 

generalizados, distantes do dia a dia das escolas. 

Partindo desse princípio da prática, Mintzberg (2010) coloca que a ação do 

gestor não pode ser ensinada fora do seu contexto de atuação, justificado por Lück 

como uma das causas do “desinteresse” e “desmotivação” dos gestores frente às 

essas formações, pois,  

[...] quando não se veem em relação ao objeto do curso, não veem a 
realidade concreta e objetiva de sua atuação e não conseguem construir 

imagens em relação às questões tratadas, desligam-se de acompanhar as  

aulas e, portanto, de aprender. (2000, p. 31) 
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 Machado (2000) reafirma essa questão argumentando que a formação 

desses profissionais deve ter a prática como ponto de partida e de chegada, 

assegurando a relação prática/teoria/prática. Dessa relação temos aqui a 

valorização da experiência, de forma a promover momentos de intercâmbio, 

seminários de relatos de casos, formação em rede entre outros que podem ser 

utilizadas como estratégias formativas, “[...] desde de que contextualizados na 

prática dos profissionais e no projeto institucional da escola.” (MACHADO, 2000, 

p.104). 

 Para que essas trocas de experiências sejam mais efetivas, é importante que 

toda a equipe de gestão escolar (incluindo, quando existir, o vice-diretor, o 

coordenador pedagógico, o orientador educacional e o supervisor educacional) 

participe, na crença de que o aprendizado coletivo com o foco no contexto escolar 

seja uma das questões fundamentais a ser considerada.  

 Ao contemplar esse contexto, a proposta de formação deve ser ao mesmo 

tempo centrada na metodologia da problematização, assim como também ao uso de 

tecnologias, pois, segundo Machado 

 

[...] são as problematizações identificadas junto ao cotidiano escolar e à 
prática dos participantes que determinam as contribuições disciplinares  da 
formação. Essa opção curricular adota o método de resolução de 

problemas, permitindo que a aprendizagem, como processo de apropriação 
e construção de conhecimentos, valores e atitudes se faça 
contextualizadamente, possibilitando a ação-reflexão-ação e o aprender a 

fazer, fazendo, como princípios pedagógicos desencadeadores do 
desenvolvimento das competências. (2000, p. 107) 

 

 

 A metodologia da problematização é uma proposta oposta aos métodos de 

transmissão de informações e conhecimentos, de metodologia conteudista, que 

muitos cursos de formação adotam, totalmente contrários à dinâmica da escola. 

Nesse sentido, Lück afirma que: 

 

Apenas a metodologia voltada para a construção do conhecimento seria 
capaz de promover, junto aos gestores, a orientação necessária de 
sensibilidade aos desdobramentos às situações, a orientação para sua 

compreensão, como condição para adequadamente agir em relação a elas.  
(2000, p. 31) 
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Com base nos princípios aqui descritos é que foi organizada a formação 

proposta no capítulo um, com o objetivo de qualificar os gestores escolares na 

utilização da plataforma do PDDE Interativo, como uma ferramenta de gestão para 

enfrentar suas demandas e possíveis melhorias do seu contexto escolar assim como 

fundamentou a análise da pesquisa realizada que será apresentada no capítulo 

seguinte. 

 

 

5. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

Nenhum vento ajuda a quem não sabe para que porto velejar. 

Montaigne 
 

 Nesse capítulo, será apresentada a análise dos dados conforme descrição na 

metodologia dos seguintes instrumentos: a plataforma do PDDE Interativo, os 

Planos de Ação produzidos dentro dessa plataforma pelas escolas de Ensino 

Fundamental da rede publica de ensino do município de Barueri e as entrevistas 

com as diretoras. 

 Destaca-se que não se pretende generalizar os resultados da pesquisa para 

toda a rede, mesmo porque a análise dos Planos de Ação e as entrevistas, como já 

mencionado, foram realizadas contemplando somente as escolas de Ensino 

Fundamental. 

 Contudo, os resultados apresentados nos blocos a seguir, forneceram dados 

significativos para a produção da proposta de formação apresentada no capítulo um, 

assim como o caminho percorrido dessa análise pode ser utilizado também, como 

parâmetro para a Educação Infantil. 

 

5.1 Por dentro da plataforma do PDDE Interativo: suas possibilidades e 

desafios na utilização como ferramenta de gestão escolar 

 

A apresentação do PDDE Interativo tem como propósito responder a seguinte 

problematização: Quais possibilidades estão presentes na plataforma do PDDE 

Interativo podem ser utilizadas como instrumentos que favorecem a gestão escolar?  
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Dessa forma, examinaremos o “Manual do PDDE Interativo 2014”, as 

orientações contidas no site do PDE Escola: http://pdeescola.mec.gov.br/ e a 

plataforma disponível no endereço eletrônico http://pddeinterativo.mec.gov.br a fim 

de apresentar a sua configuração tecnológica e analisar seus propósitos e 

possibilidades como ferramenta para a gestão escolar.  

Assim, os desdobramentos da plataforma serão apresentados por meio de um 

recorte do seu preenchimento, pelo fato de conter muitas informações 

principalmente no campo do “Diagnóstico”, o que não irá prejudicar a sua 

compreensão, pois as informações serão articuladas com o manual e o endereço 

eletrônico do PDE Escola. 

 Conforme já colocado, as orientações referentes à plataforma constam no 

“Manual do PDDE Interativo 2014” e, seu sumário, está estruturado da seguinte 

forma: 

 

Figura 4 – Sumário do manual do PDDE Interativo 2014 

Fonte: Brasil (2014. p. 1) 
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Como já apresentado, esse documento inicia com a explicação e 

apresentação dos objetivos referentes à convergência para dentro de uma 

plataforma todos os programas executados pelo PDDE com a metodologia de 

planejamento e gestão do PDE Escola, transformado assim no PDDE Interativo. 

Na sequência é exposta uma estrutura para a operacionalização dessa 

plataforma por meio do Comitê Gestor de esfera federal e Comitês Locais, que 

podem ser tanto do âmbito estadual ou municipal.  Assim, o Comitê Gestor do PDDE 

Interativo de esfera federal69é composto por representantes de cada programa que 

compõe a plataforma e são responsáveis por ações referentes ao gerenciamento do 

sistema.  

Já, a prestação de assistência técnica direta às escolas, ficaria ao encargo 

dos Comitês Locais, que segundo o manual, “[...] recomenda-se que esta equipe 

seja designada formalmente pelo (a) dirigente de educação, por meio de um decreto, 

portaria ou qualquer outro instrumento que caracterize a criação deste grupo.” 

(BRASIL, 2014. p. 14)70. Essa recomendação é justificada pelo fato de que esse 

comitê, assim como o dirigente, representam a Secretaria de Educação ao qual 

estão vinculados. 

Dessa forma, o manual define as seguintes atribuições para o Comitê Local: 

1. Conhecer bem a metodologia e as orientações do PDDE Interativo.  
2. Sensibilizar e motivar a liderança da escola para a elaboração e 

implantação do PDDE Interativo.  
3. Auxiliar as escolas a elaborarem seus planos de acordo com os princípios  
que estruturam o planejamento.  

4. Comunicar-se de forma sistemática com as escolas que estão elaborando 
o PDDE Interativo.  
5. Reunir-se periodicamente com os grupos de trabalho das escolas para 

monitorar as ações do plano.  
6. Orientar as escolas priorizadas sobre a execução financeira e a 
prestação de contas de ações financiadas com recursos do MEC.  

7. Verificar se os itens adquiridos ou contratados com recursos do PDE 
Escola estão sendo executados de acordo com o que consta no plano 
validado pelo MEC e organizar os dossiês dos programas do MEC. 

8. Avaliar o plano de ação cada escola. 
9. Avaliar a Compatibilidade do Plano Geral com as ações previstas no PAR 
do estado ou município. 

10. Emitir um parecer técnico sobre o plano de cada escola, acompanhando 
o processo de validação dos planos pelo MEC, no caso de escolas 
priorizadas para receber recursos. 

11. Avaliar a execução dos planos e os resultados alcançados. (BRASIL,  
2014, p. 14-19) 
 

                                                                 
69 Esse comitê foi instituído pela Portaria conjunta SEB/SECADI nº 71 de 29 de novembro de 2013.  
70 Como já referido, na rede pública municipal de Barueri, foi organizado o Comitê Gestor do PDDE Interativo segundo a 
portaria nº 437, de 12 de maio de 2014. 
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Segundo essas atribuições, seus integrantes ficam responsáveis tanto por 

operacionalizar, como também de prestar assistência direta às escolas com relação 

ao preenchimento e compreensão da plataforma, já que, logo no primeiro tópico, 

exige-se o conhecimento sobre os conceitos e as orientações da metodologia do 

PDE Escola. 

Frente às atribuições desse comitê, a representatividade que possui diante da 

Secretaria de Educação ao qual está ligado, assim como também a designação dos 

seus componentes via publicação legal, é que se optou por esse grupo ficar como 

responsável pela formação proposta no capítulo um. Cabe aqui também destacar 

que a organização desse comitê parte do conceito de gestão democrática e 

participativa defendida no documento. 

Esse Comitê Local, juntamente com o Dirigente de Educação (Secretário de 

Educação) e o Diretor formarão uma cadeia de gerenciamento da plataforma, 

conforme demonstra a figura 5: 

Figura 5 - Estrutura de gerenciamento da plataforma do PDE Interativo 

 

 
Fonte: Brasil (2014. p. 13) 
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Na estrutura representada, o Comitê Local, nomeado de “Comitê de Análise e 

Aprovação” é o responsável pelo gerenciamento da plataforma e, no município de 

Barueri, esse comitê é denominado de Comitê Gestor do PDDE Interativo.  

Vale retomar que o gerenciamento da plataforma funciona da seguinte forma: 

o Secretário de Educação ganha o acesso automático ao PDDE Interativo, pelo seu 

cadastro no PAR, no qual pode inserir e gerenciar os demais perfis: Coordenador; 

Comitê de Análise e Aprovação; Equipe de Apoio e Diretor. 

Essa organização é uma ação que antecede o preenchimento da plataforma e 

tem como principal objetivo inserir todos no sistema, assim, o Dirigente de Educação 

possui acesso a todos os perfis, principalmente dos Diretores, podendo, assim, 

acompanhar o andamento da elaboração de todas as informações da plataforma de 

cada escola que pertence a sua rede de ensino. 

Somente o perfil do Diretor é que pode inserir informações da UE que 

representa e o perfil do Dirigente de Educação é que encaminha as informações da 

plataforma para o MEC. Os demais perfis apenas acompanham as ações da 

plataforma disponível no endereço eletrônico http://pddeinterativo.mec.gov.br 

conforme mostra a figura 6:  

 

Figura 6 - Página do endereço eletrônico do PDDE Interativo 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 
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Para acessar a plataforma o diretor recebe uma senha enviada pelo 

Coordenador do PDDE Interativo e/ou membro do Comitê Local, ou seja, o 

responsável que operacionaliza o programa e, de início, visualiza as seguintes 

informações (Figura 7): 

 

Figura 7 – Página inicial do PDDE Interativo – acesso do Diretor 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 
 

Nos tópicos a seguir serão apresentados, de forma detalhada, os campos que 

compõem o PDDE Interativo: Identificação, Primeiros Passos, Diagnóstico e o Plano 

Geral. 

 

5.1.1 A Identificação e os Primeiros Passos da plataforma do PDDE Interativo 

 

No campo “Identificação” consta informações do diretor e um espaço para 

inserir fotos do ambiente e rotina escolar.  

Na aba seguinte, denominada de “Primeiros Passos”, é proposto para a 

escola a organização de uma equipe que será responsável pela elaboração das 

ações, denominada de “Grupo de Trabalho” (GT) e, também por eleger um 

Coordenador. Segundo as orientações contidas na plataforma, esse grupo tem como 

função elaborar, analisar, revisar, aprovar e acompanhar todas as etapas da 

plataforma assim como divulgar as ações para a toda comunidade escolar.  
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A formação do GT, segundo o manual, está relacionada ao momento da 

“preparação do ambiente institucional” para que as ações da plataforma ganhem 

legitimidade no ambiente escolar e para poder mobilizar a comunidade em prol dos 

objetivos estabelecidos. Assim, o documento aponta que o momento de preparação, 

pode variar em função da forma em que as ações serão conduzidas tanto pelas 

escolas, como pelo Comitê Local, conforme expressa o trecho a seguir:  

[...] há escolas que apenas cumprem formalmente as etapas da 
preparação do ambiente institucional que são obrigatórias para 

avançar no preenchimento do sistema , e em geral acabam fazendo o 
planejamento de forma centralizada e encarando a elaboração do plano  
como mero preenchimento de formulário.  

Por outro, há escolas que se empenham em conhecer a metodologia de 
planejamento, em estabelecer uma relação próxima com o comitê de 
análise e aprovação da secretaria e em mobilizar a comunidade escolar 

em torno do plano. A elaboração do plano se torna então um processo de 
identificação e discussão dos problemas da escola e de proposição coletiva 
de soluções. (BRASIL, 2014, p.6-7, grifos da autora) 

 

No trecho fica claro que, a plataforma não dever ser utilizada somente como 

um documento para ser “preenchido”, exige-se um “empenho”, entendido aqui como 

ações a priori das escolas, como: conhecer a metodologia de planejamento 

estratégico, constituir uma relação próxima ao comitê e também mobilizar a 

comunidade escolar em torno das ações propostas. Contudo, o que fazer com as 

escolas que não instauraram no seu cotidiano ações nesse sentido? 

 O documento não especifica, por exemplo, onde estão os materiais que 

possam promover um estudo frente aos conceitos de planejamento contidos na 

plataforma. Outro ponto é que também não indicam quais ações devem ser 

realizadas no sentido de manter uma relação próxima ao comitê e, também, de 

mobilização da comunidade. 

 Quanto à formação do GT, é interessante notar que na plataforma, ao chegar 

nessa tela (Figura 7), aparecerá a seguinte mensagem: “Criação do Grupo de 

Trabalho” no qual a escola deve responder “Sim” ou “Não”. Caso a escola responda 

“Não”, o programa não permite que ela avance para as próximas etapas, pois de 

acordo com as orientações do site do PDE Escola “[...] este passo é fundamental 

para assegurar a participação da comunidade escolar” (BRASIL, 2014). Será que 

somente a organização de um grupo de trabalho seria suficiente para garantir essa 

participação? 
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A implementação de um modelo participativo de gestão na escola, como 

colocado pela plataforma, requer mudança de cultura, de comportamento e 

principalmente de clareza do modelo de gestão adotado assim como as ações 

exigidas para colocar em prática esse tipo de organização. 

O passo seguinte da plataforma refere-se ao diagnóstico que será tratado no 

próximo item. 

5.1.2 O Diagnóstico do PDDE Interativo 

 Segundo o manual, o diagnóstico apresenta dados de um recorte da 

realidade escolar 71 , divido em três eixos (Resultados, Intervenção Direta e 

Intervenção Indireta) e seis dimensões (Indicadores e Taxas, Distorção e 

Aproveitamento, Ensino e Aprendizagem, Gestão, Comunidade Escolar e 

Infraestrutura) relacionadas a diversos temas conforme demostra a figura 8: 

Figura 8 – Estrutura do Diagnóstico do PDDE Interativo 

 
Fonte: (BRASIL, 2014, p. 8). 

                                                                 
71 Segundo as informações do manual, os dados desse recorte da realidade escolar “[...] são baseados nos estudos sobre os 
fatores que são determinantes para o sucesso da educação oferecida [...]”. (BRASIL, 2014, p.8) 
. 
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A ideia, é que a escola realize uma espécie de “raio X” do seu contexto, pois 

conforme as orientações do manual, quanto mais se conhece a  situação atual, 

pode-se identificar os principais problemas e desafios a serem superados, e obter 

maior eficiência na elaboração de seu planejamento. Assim, o referido documento 

considera o diagnóstico como uma das principais etapas, pois “[...] representa o 

momento em que os planejadores se defrontam com a realidade que pretendem 

alterar. Afinal, um planejamento existe para modificar uma situação.” (BRASIL, 2014, 

p.7) 

 Oliveira (2004, p. 67) também coloca que quando pretendemos considerar a 

metodologia do planejamento estratégico uma das possibilidades mais relevantes é 

“[...] primeiramente definir em termos da empresa como um todo, ‘como se está’ e 

depois se estabelece ‘aonde se quer chegar”. Outro ponto de destaque desse autor 

é a importância do envolvimento do maior número de pessoas de diferentes 

segmentos da escola, para o fornecimento de informações, visto que considera o 

planejamento estratégico como um processo de decisão. 

 Frente à essas colocações, dadas as devidas proporções por se tratar de 

expressões voltadas para empresas, a plataforma, logo no início procura chamar a 

atenção para a importância do diagnóstico e também para a participação do coletivo.  

As dimensões do diagnóstico podem possibilitar conforme já colocado, uma 

visão sistêmica da escola no qual Machado (2011), define como um dos 

componentes da gestão estratégica, ou seja, a capacidade do gestor de 

compreender as relações de interdependência presentes dentro e fora da 

organização. Dessa forma, por meio dos temas tratados nas dimensões existe a 

possibilidade de o gestor escolar compreender, mesmo que em partes, alguns 

pontos de destaque colocados pelo sistema educacional assim como também olhar 

para o seu contexto e para diversos campos de atuação. 

 Assim, para um melhor entendimento dessas dimensões, a seguir serão 

apresentadas na íntegra as informações dos eixos “Resultados” e “Interve nção 

Direta” e, como já informado no início desse capítulo, o Eixo “Intervenção Indireta” 

será exposto por meio de um recorte em que se optou por exibir somente os temas e 

assuntos tratados e não os campos propostos para preencher. Vale a pena ressaltar 

que esse recorte não irá prejudicar a compreensão desse eixo. 
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Cabe retomar que, na plataforma, cada eixo é representado pelas suas 

dimensões e, os temas tratados em cada uma delas, são expostos por meio de 

gráficos, tabelas, quadros e questionamentos. Isto posto, a escola, ao acessar o 

campo diagnóstico irá visualizar a seguinte página (Figura 9): 

 

Figura 9 – Página inicial da plataforma do PDDE Interativo referente ao 

Diagnóstico 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 

O Eixo 1 “Resultados”, possui duas dimensões dessa forma, na “Dimensão 1: 

Indicadores e Taxas”  são disponibilizadas informações referentes ao resultados do 

IDEB, Prova Brasil, aprovação, reprovação e abandono, considerando todas as 

etapas, modalidades, série/anos e turmas da escola por meio de quadros, tabelas e 

gráficos como mostra a figura 10: 

Figura 10 – Dimensão 1: Indicadores e taxas – IDEB 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 
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Segundo as orientações do site do PDE Escola, esse campo demostra o  

momento para analisar “[...] calmamente o IDEB da escola e comparar com o do 

Brasil, do Estado e do município e, debater sobre esses resultados.” (BRASIL, 2014) 

No canto direito da tela a escola é levada a responder a seguinte pergunta: “O 

IDEB da escola vem melhorando nas últimas duas medições (desconsidere a 

meta)?” A escola possui três opções de respostas: “SIM; NÃO e NÃO SE APLICA” (a 

última alternativa, segundo as orientações do manual, é para ser utilizada caso a 

escola não possua o segmento informado e/ou informação disponível). 

Com relação às perguntas, o manual do PDDE Interativo ressalta que,  

 

[...] não se trata apenas de responder e preencher os campos, mas de 
refletir sobre as informações que estão sendo colocadas, pois  muito mais  

importante do que as respostas em si, são as discussões e proposições que 
são geradas a partir das perguntas. Portanto, durante a elaboração do 
diagnóstico, o Grupo de Trabalho deve avaliar cuidadosamente cada 

questão e debatê-las até chegar a um entendimento comum e aceitável.  
Para tanto, quanto mais informações relevantes puderem ser reunidas no 
diagnóstico, maiores as chances do plano ser bem-sucedido. (BRASIL,  

2014, p .7) 
 
 

 

 Mais uma vez, o documento chama a atenção para a realização de um 

diagnóstico, que realmente aponte questões prioritárias da escola, sendo necessária 

a participação efetiva dos integrantes do GT. Contudo, tomando como exemplo a 

questão anterior sobre o IDEB será que por meio das alternativas de resposta “sim, 

não e não se aplica” é possível que o GT discuta, debata e implemente proposições 

sobre esse indicador? Na plataforma, assim como também no manual, não consta 

nenhuma orientação para que a escola registre as proposições geradas dessa 

discussão. 

 Nos campos seguintes, ilustrados pela figura 11 e 12, são apresentadas as 

taxas de aprovação, reprovação e abandono de acordo com o censo escolar e os 

resultados da Prova Brasil. 
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Figura 11 – Dimensão 1: Indicadores e taxas  - Taxas de rendimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 

 
 
Figura 12 – Dimensão: Indicadores e taxas - Prova Brasil 

 

 
Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

Para esses temas, são lançadas as seguintes perguntas à escola: “A taxa de 

aprovação da escola vem melhorando nas duas últimas medições, no ensino 

fundamental? A taxa de reprovação da escola tem diminuído nas duas últimas 

medições, no ensino fundamental? A taxa de abandono tem diminuído nas duas 

últimas medições, no ensino fundamental? Os resultados de Língua 

Portuguesa/Matemática na Prova Brasil nos anos iniciais do Ensino Fundamental 



99 

 
 

demonstram evolução nas duas últimas medições? Os resultados de Língua 

Portuguesa/Matemática na Prova Brasil nos anos finais do Ensino Fundamental 

demonstram evolução nas duas últimas medições?” Mais uma vez as possibilidades 

de respostas são “SIM; NÃO E NÃO SE APLICA”. 

 As respostas dessas perguntas irão gerar dados para a última aba dessa 

dimensão: “Síntese da Dimensão 1 – Indicadores e taxas” (figura 13). Aqui é 

apresentada à escola uma espécie de relatório que aponta os pontos de atenção da 

escola, denominado pela plataforma como, “problema identificado” resultado das 

análises realizadas. Assim, ao escolher qualquer uma das alternativas, a questão se 

transforma em uma afirmativa: por exemplo, caso a escola responda que NÃO, para 

a questão “A taxa de abandono tem diminuído nas duas últimas medições, no ensino 

fundamental?” a afirmação irá se constituir da seguinte maneira: “A taxa de 

abandono da escola, no ensino fundamental, não diminuiu nas duas últimas 

medições”. Vale ressaltar que nas próximas dimensões todas as questões ao serem 

respondidas seguem essa mesma lógica, de se transformarem em uma afirmação.  

 

 
Figura 13 – Síntese da Dimensão 1: Indicadores e Taxas 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 

 

Na “Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento” os dados referem-se a 

matrícula, distorção idade-série, abandono e reprovação apresentados por etapa, 

modalidade, série/ano, turma e disciplina da escola. (Figura 14). 
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Figura 14 – Dimensão 2: Distorção e aproveitamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

No tema matrícula, a instrução segundo o site do PDE Escola, tem como 

propósito identificar as turmas com um número excessivo de alunos, tendo como 

referência os parâmetros do Conselho Nacional de Educação (CNE)72. Assim, em 

muitas escolas irão apresentar turmas com um número superior de alunos (Figura 

15). 

É interessante notar que o programa já indica essas turmas e nesse campo 

não aparece nenhum questionamento. No entanto, no campo “Síntese da Dimensão 

2”, caso a escola apresente alguma turma com número superior de alunos 

estipulado pelo CNE, irá constar no campo matrícula como um problema identificado 

com a seguinte informação “Em 2013, a escola possuía (quantidade) turma(s) com 

nº de matrículas superior ao parâmetro do CNE. Clique aqui para exibir a(s) 

turma(s).”  

A respeito desse assunto, o manual do PDDE Interativo, coloca que grande 

parte das informações que constam no Eixo 1 “[...] são mais objetivas e refletem 

como está o desempenho da escola em relação a alguns indicadores relevantes 

para a Educação.” (BRASIL, 2014, p.8).  

                                                                 
72 No campo “orientação” contida na plataforma, é colocada para análise que, se o tamanho das turmas é o mais adequado 
para cada etapa oferecida ou se há excesso de estudantes numa mesma turma, utiliza-se como referência os parâmetros 

sugeridos pelo CNE que são os seguintes: creche 13 estudantes por turma; pré-escola 22 estudantes por turma; Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais (1ª a 4ª série/1º ao 5º ano) 24 estudantes por turma; Ensino Fundamental Anos Finais (5ª a 8ª 
série/6º ano ao 9º ano) 30 estudantes por turma; Ensino Médio 30 estudantes por turma. Essas informações são referentes às 
escolas urbanas, pois para as escolas rurais no Ensino Fundamental o número de referência para quantidade de estudantes 

por turma é menor, onde para os Anos Iniciais são 15 e para os Anos Finais 25. A plataforma finaliza colocando que “[...] esses 
parâmetros não são rígidos, mas representam uma referência importante para dimensionar e organizar as turmas .” (BRASIL, 
2014). 
 

javascript:popUpDimensao2('exibeTurmasCNE')
javascript:popUpDimensao2('exibeTurmasCNE')
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Frente a esses dados penso: quais reflexões podem ser realizadas pelo GT, 

já que se refere a uma questão que foge da governabilidade da escola? 

 

 

Figura 15 – Dimensão 2: Distorção e aproveitamento – Matrícula 

 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015.  

 

O próximo tema refere-se à “Distorção idade-série”, a defasagem de dois 

anos entre a idade e a série em que o aluno deveria estar cursando, sendo 

apresentada por meio de tabelas e gráficos de forma comparativa dos dados da 

escola com o Brasil, o Estado e o Município em que está alocada. Nesse campo, é 

solicitada que se preencha ao lado de cada turma a quantidade de alunos que se 

encontra nessa situação, e automaticamente o programa irá gerir a taxa de distorção 

idade-série de cada turma como mostra a figura 16: 
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Figura 16 – Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento - Distorção idade-série 
 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 

 

O passo seguinte consiste em selecionar todas as turmas que apresentaram 

taxa acima de 22%, ou seja, superior à média do Brasil e responder a seguinte 

questão: “A equipe escolar oferece acompanhamento especial para educandos em 

distorção idade-série?” com as possibilidades de alternativas: “SEMPRE, NA 

MAIORIA DAS VEZES, ÁS VEZES e NUNCA”. 

A aba seguinte refere-se ao tema “Aproveitamento escolar” na qual apresenta 

dados sobre reprovação e abandono escolar também do Brasil, do Estado, do 

Município e da escola (Figura 17). Para esse tema consta a seguinte orientação na 

plataforma:  

 

[...] enfatizamos essas duas taxas porque sabemos que elas sinalizam 

situações não desejadas, caso estejam muito elevadas. E, em todo caso, é 
importante conhecer quais as turmas que estão impactando mais nos 
resultados da escola, a fim de propor ações mais focalizadas.  (BRASIL,  
2014) 
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Figura 17 – Dimensão 2: Distorção e aproveitamento - Aproveitamento escolar 
 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 
 

O seu preenchimento segue a mesma linha do tema distorção idade-série, ou 

seja, preencher com o número de alunos de cada turma que se encontram nessa 

condição e selecionar as turmas que apresentam taxas superiores à média do Brasil. 

No caso de abandono superior a 2,7% e de reprovação, superior a 9,1%. A 

plataforma destaca que “[...] essas turmas assinaladas serão consideradas críticas 

na síntese desta dimensão” (BRASIL, 2014), ou seja, serão apresentadas como 

problemas identificados dessa dimensão.  

No final constam as seguintes questões a serem respondidas: “A instituição 

acompanha a frequência dos educandos e investiga as razões das faltas? A equipe 

escolar desenvolve ações que incentivam a permanência dos educandos, 

desestimulando o abandono? A equipe escolar realiza ações orientadas para as 

turmas com maiores taxas de reprovação? A equipe escolar reconhece e estimula 

as turmas com melhores desempenhos?” 

O último tema da dimensão 2 refere-se a “Áreas de conhecimento”, compõe-

se como uma extensão do tema anterior, aproveitamento escolar, pois é  

apresentado as turmas e disciplinas consideradas críticas pela plataforma, conforme 

o preenchimento da escola com a quantidade de alunos reprovados. Após essa 

ação deve-se também assinalar as disciplinas que apresentaram mais de 10% de 

reprovação (Figura 18). 
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Como orientação a plataforma chama a atenção da escola para abrir uma 

discussão sobre as causas e o levantamento de possíveis ações frente às 

informações. 

 

Figura 18 – Dimensão 2: Distorção e aproveitamento - Áreas de conhecimento 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 

As questões desse tema são as seguintes: “A equipe escolar realiza ações 

voltadas para as áreas de conhecimento/disciplinas que apresentam resultados 

críticos? A equipe escolar oferece horários diferenciados para acompanhamento dos 

estudantes nas áreas de conhecimento/disciplinas que apresentam resultados 

críticos?” 

No campo da plataforma: “Síntese da Dimensão 2: Distorção e 

Aproveitamento” constam os problemas que foram identificados conforme o seguinte 

preenchimento (Figura 19): 

 Matrícula e distorção idade-série que apresentaram taxas acima da média do 

Brasil; 

 turmas que apresentaram reprovação; 

 áreas do conhecimento ou disciplinas que apresentaram o índice maior que 

10% de reprovação. 
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Figura 19 – Síntese da Dimensão 2: Distorção e aproveitamento 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 

No Eixo 2 “Intervenção Direta” são tratados temas dentro da “Dimensão 3: 

Ensino e Aprendizagem” e “Dimensão 4: Gestão” que, segundo a plataforma, dizem 

respeito à atuação direta da equipe gestora.  

Assim, na “Dimensão 3: Ensino e Aprendizagem” são apresentados  temas 

como: “Planejamento pedagógico” e “Tempo de aprendizagem” em que a plataforma 

destaca como uma das dimensões de maior grau de intervenção da equipe gestora 

e os questionamentos propostos  tem como objetivo proporcionar a reflexão sobre 

os principais desafios que a escola precisa enfrentar para melho rar os seus 

resultados (BRASIL, 2014), conforme demostra a figura 20: 

 

Figura 20 – Dimensão 3: Ensino e Aprendizagem 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 
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No tema “Planejamento pedagógico” é apresentado os seguintes assuntos: o 

projeto político pedagógico, o currículo e as avaliações por meio de perguntas, 

seguindo o mesmo fundamento das respostas com as alternativas “SEMPRE, NA 

MAIORIA DAS VEZES, ÁS VEZES e NUNCA”, que ao escolher qualquer uma 

dessas possibilidades o texto da questão é transformado em uma afirmativa (Figura 

21). 

  

Figura 21 – Dimensão 3: Ensino e Aprendizagem – Planejamento pedagógico 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 
 

  Os questionamentos referentes ao tema “Avaliações” são: “A equipe escolar 

adota ações pedagógicas que buscam tornar a reprovação o último recurso para o 

desempenho insatisfatório do estudante? A equipe escolar define expectativas de 

aprendizagem e de desempenho dos educandos com base em seu projeto político 

pedagógico e seu currículo? A equipe escolar utiliza os resultados das avaliações 

para fazer revisões no currículo e nos métodos de ensino? A escola considera a 

possibilidade dos educandos se auto avaliarem em situações específicas? As 

professoras coletam informações sobre o desempenho dos educandos, fazem 

registros sobre as brincadeiras, vivências, produções e aprendizagens, e organizam 

essas informações em relatórios e arquivos? O (a) diretor (a) e os professores 

sabem quantos e quais educandos estão em dificuldades em cada componente 

curricular/ disciplina?” 
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 Sobre o assunto “Currículo” são realizadas as seguintes perguntas: “A direção 

monitora a implementação do currículo e apoia os professores para que ele seja 

implementado integralmente? As expectativas de aprendizagem determinantes para 

o sucesso escolar em cada ano/série e ao longo de cada etapa de ensino são 

claramente definidas e amplamente divulgadas? No processo de elaboração do 

currículo a equipe escolar promove o diálogo com a comunidade escolar e incorpora 

seus saberes? O currículo assegura o desenvolvimento das diversas formas de 

expressão nas diferentes áreas de conhecimento? O desenvolvimento do currículo 

na escola está articulado aos processos de configuração da identidade dos 

estudantes e às dimensões da vida cidadã (como saúde, sexualidade, trabalho, 

ciência e tecnologia, linguagens, respeito aos direitos humanos, aos valores 

democráticos e ao meio ambiente)?” 

 Por fim, as perguntas relacionadas ao último assunto do tema “Planejamento 

pedagógico” refere-se ao “Projeto Político Pedagógico” e, são as seguintes: “A 

comunidade escolar elabora um projeto político pedagógico (PPP) em forma de 

documento amplamente divulgado? A comunidade escolar incorpora a Educação em 

Direitos Humanos (EDH) no projeto político pedagógico de acordo com as Diretrizes 

Nacionais para EDH (Resolução CNE/CP nº 01/2012)? A comunidade escolar utiliza 

as Diretrizes para a Educação Básica na elaboração do projeto político pedagógico? 

A equipe escolar segue o projeto político pedagógico, que orienta o processo de 

ensino e aprendizagem?” 

 É importante colocar que ao final dessa tela a plataforma  chama a atenção 

para as respostas dadas nesse campo em que “[...] se o total de respostas "sempre" 

e "na maioria das vezes" for superior a 50% do total de perguntas, é necessário que 

a escola apresente, justificativas ou evidências sobre esses aspectos, à luz dos 

resultados apresentados nas dimensões 1 e 2” (BRASIL, 2014), ou seja, deixa 

subentendido a relação entre as dimensões, contudo não esclarece qual informação 

pode caber como evidência ou se relaciona aos assuntos tratados.  

No entanto, será que somente os dados contidos na dimensão 1 e 2 seriam 

suficientes para justificar o bom resultado nas ações realizadas na escola referente à 

avaliação, currículo e projeto político pedagógico? Por exemplo, como justificar as 

questões contidas sobre o Projeto Político Pedagógico por meio dos dados dos 
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resultados do IDEB, da Prova Brasi l, e as taxas de aprovação, reprovação, 

abandono e matrícula? 

Dando continuidade à apresentação da “Dimensão 3: Ensino Aprendizagem”, 

o próximo tema refere-se ao “Tempo de Aprendizagem” e as questões apresentadas 

relacionam-se à quantidade e qualidade do tempo dedicado às atividades 

educativas. O site do PDE Escola, mais uma vez orienta somente quanto ao 

preenchimento desse campo no qual expõe que “[...] delibere sobre cada pergunta e 

responda calmamente a cada uma delas, pois o melhor plano tem o melhor 

diagnóstico.” (BRASIL, 2014) 

Vale destacar que nesse tema, constam questionamentos sobre a Educação 

Integral: “A escola desenvolve ações de Educação Integral? Com as possibilidades 

de resposta: Sim e Não. Por quê? E também as seguintes justificativas: Não possui 

espaço físico. Não dispõe de profissionais para coordenar as atividades. Não dispõe 

de recursos materiais. Outro.” 

As demais perguntas são: “A escola assegura aos educandos o direito à 

carga horária mínima anual de 800 horas relógio, de 60 minutos cada? A escola 

assegura aos educandos o direito à jornada diária mínima de 4 horas e o mínimo de 

200 dias de efetivo trabalho escolar? As aulas sempre começam e terminam no 

horário?” (Figura 22)  

 

Figura 22 – Dimensão 3: Ensino e Aprendizagem – Tempo de Aprendizagem 
 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015 
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No campo “Síntese da Dimensão 3: Ensino e Aprendizagem”, assim como 

nas outras dimensões também irá apresentar os problemas identificados nessa 

dimensão, todavia, nota-se que, somente as questões respondidas com “ÀS VEZES 

e NUNCA”, transformadas em afirmativas, aparecem nesse campo e, quando essas 

alternativas não são selecionadas se registra a seguinte informação: Não existem 

problemas. Por exemplo, caso a escola selecionou como respostas para as 

questões do “Tempo de Aprendizagem” SEMPRE e NA MAIORIA DAS VEZES, irá 

gerar a seguinte informação: Não existem problemas no Tempo de Aprendizagem. A 

Figura 23 registra essas ações: 

 

Figura 23 – Síntese da Dimensão 3: Ensino e Aprendizagem 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 

Ainda dentro do Eixo Intervenção Direta, encontra-se a “Dimensão 4: Gestão” 

no qual o programa procura tratar de assuntos referentes aos desafios da gestão 

escolar como liderança, acompanhamento, colegiado, normas, planejamento, rotina 

de trabalho e utilização de recursos financeiros dentro dos temas: “Direção”, 

“Processos” e “Finanças”, conforme ilustra a Figura 24: 
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Figura 24 – Dimensão 4 : Gestão 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

Logo no início da página na plataforma são apresentadas algumas 

orientações referentes ao que se espera do diagnóstico dessa dimensão: 

[...] A melhoria da gestão escolar é o foco desta metodologia de 

planejamento e, apesar de envolver todos os aspectos mencionados neste 
diagnóstico, há uma grande expectativa de que a equipe gestora promova 
mudanças qualitativas na condução da escola. 

O (a) diretor (a) é a liderança formal, mas pode ser muito mais do que isso. 
Gestores dinâmicos e comprometidos tendem a produzir bons resultados,  
mas estes dependerão também, em grande medida, da capacidade dele (a) 

de aperfeiçoar processos, compartilhar responsabilidades, gerir recursos e 
motivar pessoas. Mas ele (a) precisa ser apoiado nesta tarefa pelos demais  
membros da equipe, notadamente aqueles que participam diretamente da 

gestão da escola. (BRASIL, 2014) 
 

 Segundo a plataforma, o (a) diretor (a) por sua função/cargo já exerce um 

papel de liderança, no entanto, outras competências e ações são exigidas para que 

se obtenham bons resultados na escola. No entanto, o que seria essa liderança 

formal ligada ao cargo/função de diretor? O que seria uma liderança compartilhada 

conforme exigida na plataforma?  

Com relação a esse assunto, Mintzberg (2010) afirma que liderança é um 

componente necessário da gestão e que precisa ser trabalhada juntamente com 

outros fatores, no qual Lück define como,  

[...] a liderança se expressa como um processo de influência realizado no 
âmbito da gestão de pessoas e de processos sociais, no sentido de 
mobilização de talento e esforços, orientados por uma visão clara e 

abrangente da organização em que se situa e de objetivos que se devam 
realizar, com a perspectiva da melhoria cont ínua da própria organização, de 
seus processos e das pessoas envolvidas. (2009, p. 76) 
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Diante disso, as competências do (a) gestor (a) de aperfeiçoar processos, 

compartilhar responsabilidades, gerir recursos e motivar pessoas expostas no trecho 

são pré-requisito para a utilização da plataforma como instrumento de gestão ou 

esse momento é apenas para diagnosticar a necessidade do desenvolvimento 

dessas competências?  

  Tomando ainda os estudos de Lück (2009), a autora expõe que, o fato do 

trabalho do (a) diretor (a) ser complexo, são exigidas múltiplas competências 

definidas com base em dois pontos de vista: da função/profissão em si e a da 

pessoa que a exerce. 

Em relação à função/profissão, competência é o conjunto sistêmico de 
padrões mínimos necessários para o bom desempenho das 
responsabilidades que caracterizam determinado tipo de atividade 

profissional. Em relação à pessoa, constitui na capacidade de executar 
uma ação específica ou dar conta de uma responsabilidade específica em 
um nível de execução suficiente para alcançar os efeitos pretendidos. ” 

(LÜCK, 2009. p. 12, grifos da autora) 
 

 Segundo a autora, para o exercício da função/profissão do diretor (a) são 

exigidas competências mínimas, com o propósito de estabelecer parâmetros 

necessários, tanto para orientar o exercício da sua atividade assim como os estudos 

necessários para a preparação desse exercício. (LÜCK, 2009)  

Dessa forma, a “Dimensão 4: Gestão” pode apresentar situações, dados e 

indícios de competências que o gestor possui ou que possam ser desenvolvidas 

e/ou aprimoradas. Com relação a essa última situação, não fica claro como será 

realizado o aprimoramento dessas competências: Seria por meio de uma formação 

externa? Da instituição ao qual a escola está vinculada? No próprio âmbito escolar 

por meio do plano de ação?  

Esses questionamentos são levantados pelo fato de que, mais uma vez, as 

orientações contidas na plataforma assim como no site do PDE Escola, priorizam o 

seu preenchimento o que não garante que os assuntos apresentados nessa 

dimensão serão realmente discutidos na escola. 

O primeiro tema dessa dimensão refere-se à “Direção” na qual a página da 

plataforma inicia com a identificação da equipe gestora da escola, compreendida 

neste instrumento pela (o) diretor (a), vice-diretor (a), secretário (a) da escola, 

orientador (a) e coordenador (a), como mostra a figura 25: 
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Figura 25 – Dimensão 4: Gestão - Direção 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 
Na sequência, por meio de perguntas, trata de assuntos referentes à como o 

(a) diretor (a) realiza o acompanhamento das atividades escolares, sobre o 

desenvolvimento de colegiados e seu perfil de liderança. Desse modo, no campo 

“Acompanhamento” consta os seguintes questionamentos: “A direção acompanha a 

efetividade das atividades de ensino desenvolvidas pelos professores e o 

desenvolvimento de seus programas curriculares? A direção organiza espaço e 

tempo para que os membros da equipe escolar se reúnam, troquem experiências, 

estudem e planejem? A direção participa das assembleias escolares, 

supervisionando o bom andamento dos trabalhos?” Para o assunto “Colegiado” são 

apresentados os seguintes questionamentos: “A direção possibilita a participação 

dos educandos, pessoal de apoio e comunidade escolar no planejamento das 

atividades da escola? Já no último assunto desse tema, “Liderança”, consta as 

seguintes questões: A direção esclarece as atribuições individuais e expressa a sua 

expectativa em relação ao trabalho dos membros da equipe escolar? A direção 

providencia atualização para o seu pessoal docente, técnico e administrativo? O (A) 

diretor (a) lidera a definição de normas de comportamento entre os membros da 

equipe escolar? O (A) diretor(a), no contato com professores, expressa sua 

confiança na capacidade de aprendizagem dos educandos? O (A) diretor (a) 

permanece na escola durante o período de atividades escolares? O diretor envolve-

se em atividades organizadas pela comunidade?” 

No tema “Processos” o programa procura identificar como é a rotina do (a) 

diretor (a) frente às atividades administrativas e pedagógicas, por meio dos 

assuntos, normas e regulamentos, planejamento e rotinas.  
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Sobre as “Normas e regulamentos” são realizados as seguintes indagações: 

“A escola utiliza o Regimento Escolar? A escola utiliza o Regimento Escolar como 

instrumento de exercício da gestão democrática? As normas relativas a atrasos e 

faltas são aplicadas, tanto para professores quanto para educandos? ” Sobre o 

“planejamento”: “O diretor e os professores realizam conjuntamente o planejamento 

anual/ semestral da escola, definindo seus objetivos, metas e  estratégias de ação? 

O diretor e os professores são capazes de citar as metas e os objetivos da escola?” 

E, no campo das “Rotinas”: “A equipe escolar tem autonomia para decidir sobre os 

equipamentos e materiais necessários às suas atividades? A escola adota 

procedimentos administrativos bem definidos? As atividades e processos 

desenvolvidos na escola são documentados e organizados em arquivos? As tarefas, 

os livros e os materiais a serem utilizados são preparados antes do início das 

aulas?” (Figura 26) 

 

Figura 26 – Dimensão 4: Gestão - Processos 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 
 

O último tema dessa dimensão refere-se às “Finanças”, ou seja, as fontes e 

utilização dos recursos financeiros dentro da escola. As orientações contidas, tanto 

na plataforma como no site do PDE Escola, são dirigidas ao seu preenchimento de 

forma detalhada por meio de expressões como “clique no botão” "Incluir fontes e 

programas" e indicativos de campos como "Outras despesas", "Fontes e 

Programas".  
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As instruções que não se relacionam ao seu preenchimento, referem-se ao 

conceito de despesas de custeio e capital, contido na página da plataforma 

conforme expressa o trecho a seguir:  

Despesas de capital são aquelas que visam formar ou adquirir um ativo real,  

ou seja, um bem que pode ser incorporado ao patrimônio da Secretaria.  
Despesas de custeio são aquelas necessárias à prestação de serviços e à 
manutenção da própria escola. (BRASIL, 2014)  

 

E, no site do PDE Escola o tipo de recurso que deve ser registrado: 

No quadro de “Fontes” insira apenas os valores que foram depositados na 
conta da escola e geridos diretamente pela direção ou unidade executora. É 
obrigatório inserir pelo menos os valores do PDDE (Programa Dinheiro 

Direto na Escola) repassados anualmente pelo FNDE/ MEC para todas as 
escolas. (BRASIL, 2014) 
 

 

 A Figura 27 ilustra essa página da plataforma: 
 

Figura 27 – Dimensão 4: Finanças 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br Acesso em: 03 fev.de 2015. 

 

Para finalizar o diagnóstico desse tema, é solicitado que se responda as 

seguintes questões: “A direção divulga os gastos efetuados pela escola, prezando 

pela transparência da gestão financeira? A direção registra de forma apropriada os 

gastos efetuados pela escola? A direção tem objetivos claros para a aplicação dos 

recursos financeiros disponíveis e efetua o os gastos de acordo com os 

procedimentos legais e com as necessidades da escola?” 
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Na sequência, assim como nas outras dimensões, na próxima aba “Síntese 

da Dimensão 4” a escola pode visualizar os “problemas identificados”. Aqui, mais 

vez, segue-se o fundamento da dimensão anterior: somente as questões 

respondidas com “ÀS VEZES e NUNCA”, ao converter-se em uma afirmativa, 

aparecem como um problema identificado.  

O último eixo, referente à “Intervenção Indireta”, contempla a “Dimensão 5: 

Comunidade Escolar” composta pelos temas “Comunidade Escolar”, “Educandos”, 

“Docente e Demais profissionais”, “Pais e Comunidade” e “Conselho Escolar” (Figura 

28) e a “Dimensão 6: Infraestrutura” apresentada pelos temas “Instalações” e 

“Equipamentos” (Figura 29). 

 

Figura 28 – Dimensão 5: Comunidade Escolar 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 

Figura 29 – Dimensão 6: Infraestrutura 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 03 fev.de 2015. 
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Seguindo a proposta desse capítulo, de apresentar um recorte da plataforma 

do PDDE Interativo, procurou-se contextualizar os temas tratados nessas duas 

dimensões que também são apresentados por meio de perguntas que ao todo 

somam 74. Assim, na “Dimensão 5: Comunidade Escolar” no tema “Educandos” são 

tratados assuntos como: protagonismo e participação, saúde e bem-estar, diretos da 

criança e do adolescente, motivação, cooperação e respeito e, educandos em 

cumprimento de medidas socioeducativa. No campo “Docente e Demais 

profissionais”, é solicitado a inserção dos dados pessoais da equipe e traz a 

temática sobre: motivação, cooperação, respeito, formação, experiência, 

autoconfiança e condições de trabalho. No tema “Pais e Comunidade” são tratados 

às relações entre a escola e a comunidade escolar como a comunicação e 

participação. No tema “Conselho Escolar”, é solicitado à inserção dos dados dos 

conselheiros e tópicos referentes à sua representatividade e atuação.  

Na “Dimensão 6: Infraestrutura” no tema “Instalações” são discutidas a 

existência, quantidade e adequação das instalações internas da escola. Já, no tema 

“Equipamentos” são discutidos assuntos como a disponibilidade, a quantidade e o 

estado de conservação dos mesmos. 

Vale ressaltar que ambas as dimensões apresentam como último campo a 

aba “Síntese da Dimensão”, o relatório que aponta os problemas identificados pelo 

programa. 

 Após a finalização do “Diagnóstico”, o próximo passo da plataforma é 

organizar um Plano Geral, assunto que será tratado no próximo tópico. 

 

 

5.1.3 O Plano Geral 

 

 

Na primeira página do Plano Geral são disponibilizadas informações sobre os 

programas de esfera federal como o Atleta na Escola, Mais Educação, Formação 

Continuada, dentre outros (Figura 30). 
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Figura 30 – Plano Geral 

 

 

assim, na aba “Planejamento Estratégico”, irá apresentar uma síntese dos  

problemas levantados por meio do diagnóstico por dimensão.  

Na aba “Priorização de problemas”, o Grupo de Trabalho juntamente com a 

comunidade escolar, irá priorizar problemas de cada dimensão, os que são críticos e 

que a escola tem condições de resolver. Para isso o sistema define um quantitativo 

máximo de problemas: priorizar 30% dos problemas levantados. 

 

 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 04 fev.de 2015. 

 

O campo “Plano Estratégico” é o local onde a escola irá produzir um plano 

com base nos problemas identificados no “Diagnóstico”. Esse plano, segundo a 

plataforma, é uma espécie de caminho que a escola irá trilhar com o objetivo de 

resolver os problemas e superar os desafios postos (BRASIL, 2014). Assim, esse 

campo é formado pelas seguintes abas: priorização de problemas, planos de ações, 

visualizar plano e monitoramento, conforme demostra a figura 31: 

 

Figura 31 – Plano Estratégico 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 04 fev.de 2015. 
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Na aba “Priorização de problemas” a escola irá encontrar uma síntese do 

diagnóstico de todas as dimensões, ou seja, todos os problemas identificados pela 

plataforma, separados por dimensões. Na página do PDE Escola consta a seguinte 

orientação: 

Leia todos os problemas críticos identificados em cada dimensão e os 

projetos e programas indicados. Revise os problemas e, se encontrar algo 
que não coincide com a realidade ou com a opinião do GT, retorne à 
Dimensão respectiva, ajuste os dados ou reveja os problemas críticos. Não 

se esqueça de salvar as telas que forem modificadas, pois só depois de 
salvar é que o sistema atualiza a dimensão e Síntese do diagnóstico.  
(BRASIL, 2014) 

  

 

Com base nessa orientação, a escola visualizará a tela conforme mostra a 

figura 32: 
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Figura 32 – Priorização de Problemas 

 

 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 04 fev.de 2015. 
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Esse é o momento em que a escola deve “priorizar alguns problemas”, pois 

segundo a orientação da plataforma, são aqueles considerados críticos e que tem 

condições de resolver. Assim, no local “problemas críticos” aparecem a quantidade 

de problemas a serem priorizados. Segundo a plataforma correspondem a no 

máximo 30%. 

Na aba seguinte, “Plano de Ações”, o primeiro campo que a escola irá 

encontrar está intitulado de “Grandes Desafios” (Figura 33), já definido pelo 

programa, com o foco na “Dimensão 1: Indicadores e Taxas” (IDEB, Taxas de 

Rendimento e Prova Brasil), no qual solicita-se definir o percentual de crescimento 

que a escola pretende realizar referente à esses temas. A orientação contida na 

plataforma chama a atenção para o fato de, caso não apareça problema nessa 

dimensão, a escola pode inserir outros desafios, apresentados pelo programa ou 

criar um próprio. 

 

Figura 33 – Plano Geral: Grandes Desafios 

Fonte: Disponível em: <http://pdeinterativo.mec.gov.br>. Acesso em: 04 fev.de 2015. 

 

 

O passo seguinte está relacionado à produção do Plano de Ação 73  que 

segundo o manual do PDDE Interativo deve ser orientado pelos seguintes princípios: 

“[...] buscar o equilíbrio entre os meios e os fins; baseado em relações de causa e 

efeito; considera a situação existente, as experiências do passado de outras escolas 

e o contexto da escola; deve ser feito de forma participativa.” (BRASIL, 2014, p. 10-

11) 

Dessa forma, para cada problema priorizado a escola deverá definir: 

 

                                                                 
73 A estrutura do Plano de Ação da Plataforma do PDDE Interativo está representada pela f igura 2, conforme apresentado no 
capítulo dois. 

http://pdeescola.mec.gov.br/index.php/pde-interativo/74-plano-geral
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 Estratégias 74 : no programa consta uma lista de sugestões de 

estratégias que melhor se relaciona com o problema priorizado, no entanto, a 

escola também pode criá-la. Segundo o programa, pode-se inserir até duas 

estratégias e, para cada uma, deve-se selecionar um responsável. 

 Ações: para cada estratégia devem-se inserir ações detalhadas que se 

pretendem desenvolver e que podem ser feitas sem ou com recursos 

financeiros, da Secretaria de Educação, da escola ou de programas e ações 

financiadas pelo PDE Escola75. 

 Período: para cada ação deve ser informada a data de início e de 

término da execução. 

 

Vale a pena destacar que para dimensão ao qual o (s) problema (s) está 

relacionado à plataforma irá gerar automaticamente o objetivo e a meta, ficando ao 

encargo da escola somente quantificar por meio de porcentagem essa meta76.  

 Segundo Oliveira (2004), o estabelecimento de objetivos e metas 

correspondem ao primeiro passo prescrever o planejamento estratégico. Assim, 

objetivo seria o alvo ou o ponto em que se pretende atingir e a meta seria a 

quantificação desse objetivo. Contudo, o autor ressalta que antes de determinar uma 

meta deve-se verificar se os objetivos: 

 

 Estão claros e, perfeitamente divulgados, entendidos e aceitos; 

 são específicos, mensuráveis, realísticos e desafiadores;  

 apresentam as suas inter-relações de forma esquematizada; 

 estão adequadamente relacionados a fatores internos e externos da 

empresa; 

 o sistema de controle e avaliação estabelecido está adequado; 

 as prioridades estão estabelecidas. (OLIVEIRA, 2004, p. 159) 

 

 

Chiavenato (2003) afirma também que, para os objetivos legitimarem as 

pretensões de uma organização devem ser:  

                                                                 
74 Segundo a plataforma do PDDE Interativo, “[...] as Estratégias são criadas a partir dos objetivos e definem os caminhos para 
a escola alcançá-los. Deve responder, de forma ampla, à pergunta  ‘Como fazer para alcançar este Objetivo?’.” (BRASIL, 2014)  
75 Como já colocado, somente as escolas que se enquadram dentro da Resolução nº 49 de 11 de dezembro de 2013 irão 
preencher esse campo. 
76 Essa ação é justif icada pelo site do PDE Escola da seguinte forma: “[...] os objetivos de cada dimensão foram predefinidos, 
por representarem o foco da dimensão. O conjunto de metas também surge automaticamente, a partir dos problemas críticos 
assinalados, mas a escola precisa quantif icá-las, ou seja, indicar o valor percentual que pretende ser alcançado após dois 
anos.” (BRASIL, 2014) 
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[...] passíveis de mensuração com base realistas, isto é, considerar o tempo 
e os recursos disponíveis para a sua realização. Os objetivos devem ser 
desafiadores para assegurar um sentimento humano de superação dos 

desafios, mas não a ponto de se constituírem algo inalcançável. Para isso, 
os objetivos devem declarar explicitamente o tempo disponível para a sua 
realização e serem relevantes de modo percebido para motivar as pessoas 

[...]. (CHIAVENATO, 2003, p. 249) 

 

 O autor faz referência à prática da “Administração Por Objetivos (APO)”, 

criada na década de 1950 por empresários americanos, é um estilo de 

administração que enfatiza o estabelecimento de “[...] objetivos tangíveis, verificáveis 

e mensuráveis.” (CHIAVENATO, 2003, p. 250).  

Segundo o regime da APO, o foco está nos resultados, assim, os fins 

determinam os meios e dessa maneira os objetivos podem ser mais detalhados se 

transformando em específicos e agregando diferentes campos da organização. Ao 

estabelecer um conjunto de objetivos interligados, cada membro envolvido procura 

alcançar seus objetivos para que os objetivos da organização como um todo seja 

atingido. 

É interessante notar que a plataforma, na tentativa de auxi liar na produção 

dos objetivos e quantificação das metas, recomenda que o cursista se oriente pelas 

seguintes perguntas: “O que desejamos?” para o objetivo e “Qual o patamar/ nível/ 

indicador desejado?” para as metas (BRASIL, 2014). 

Com relação às estratégias, Oliveira (2004) define como a ação ou caminho 

mais adequado a ser executado para alcançar o objetivo. Assim, conforme as 

orientações dos objetivos e metas, a plataforma também lança mão de uma 

pergunta para orientar na produção da estratégia: “Como fazer para alcançar este 

objetivo?” (BRASIL, 2014). 

 As ações, segundo a plataforma, refletem o que efetivamente a escola irá 

realizar para alcançar os objetivos e as metas estabelecidas. Assim, como nas 

estratégias, são apresentadas algumas ações pré-estabelecidas, mas que também 

podem ser inseridas, no qual somente no campo "Detalhamento ação", a escola 

pode descrever algumas características das atividades que serão realizadas.  

A aba seguinte, “Visualizar o plano” possibilita que a escola visualize o Plano 

de Ação na íntegra, com todas as informações inseridas. Segundo as orientações do 

site do PDE Escola esse é o momento para discutir e reajustar alguns pontos que 
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julgam necessários e depois submetê-lo, ou seja, encaminhar para o Comitê de 

Análise e Aprovação do PDDE Interativo, o Comitê local, da instituição ao qual está 

vinculada que, caso seja aprovado, enviará o plano ao MEC.77  

Após essa ação, o programa irá gerir a última aba “Monitoramento”  que, 

assim como na aba anterior, a escola visualiza o seu plano na íntegra para 

acompanhar a sua implementação.  

Oliveira (2004) chama a atenção para a importância do controle e da 

avaliação no processo de planejamento estratégico, ações a serem realizadas  

durante a implementação. Dessa forma, podem ser investidas ações como comparar 

as situações alcançadas com as planejadas, principalmente com relação aos 

objetivos, metas e prazos. Contudo, não foi encontrada nenhuma orientação para as 

escolas, tanto no manual, quanto na plataforma ou no site do PDE Escola, 

referentes à implementação, acompanhamento e avaliação do Plano de Ação.  

De modo geral, através da análise do “Manual do PDDE Interativo 2014”, das 

orientações contidas no site do PDE Escola e na plataforma, em sua maioria, 

expõem questões mais técnicas a fim de “facilitar” o preenchimento das informações, 

uma vez que, as discussões e análises aqui descritas demostraram que essas 

orientações por si só não garantem a compreensão da metodologia e sua utilização  

como ferramenta que favorece a gestão escolar. 

No entanto, as informações e questionamentos contidos no “Diagnóstico”, 

trazem possibilidades da escola realizar uma análise por diferentes dimensões e o 

Plano de Ação pode ser um instrumento de registro que aponte os maiores desafios 

selecionados no coletivo pela escola, por meio dos problemas priorizados, assim 

como também os possíveis caminhos percorridos para enfrentar esses desafios, 

expressos por meio das ações e estratégias. 

Dessa forma, o mapeamento das informações contidas no preenchimento do 

plano de ação evidenciaram aspectos significativos para a produção da formação 

exposta no capítulo um. A análise desses dados será apresentada na próxima 

seção. 

 

 

                                                                 
77 Vale retomar que é de responsabilidade do Comitê Local emitir um parecer técnico de “aprovação” ou “revisão” do plano de 
ação, conforme já detalhado no item 5.1.1. 
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5.2 Análise dos planos de ação 

 

Conforme já colocado, foram organizadas e analisadas as informações dos 58 

planos de ação produzidos dentro da plataforma do PDDE Interativo das Escolas de 

Ensino Fundamental78 da rede pública municipal de ensino de Barueri produzidos 

durante o ano de 2014.  

Essa ação teve como finalidade evidenciar temas significativos para a 

proposta de formação, que propicie a produção de um Plano de Ação, com base em 

seus conceitos, alinhado aos desafios e as efetivas condições da realidade de cada 

Unidade Escolar. 

Conforme descrito no item anterior, os planos de ação resultam dos 

levantamentos dos problemas prioritários, decorrentes da produção do “Diagnóstico” 

na plataforma das seis Dimensões (Dimensão 1: Indicadores e taxas 79; Dimensão 2: 

Distorção e Aproveitamento; Dimensão 3: Ensino e Aprendizagem; Dimensão 4: 

Gestão; Dimensão 5: Comunidade Escolar; Dimensão 6: Infraestrutura) organizado 

da seguinte forma: para cada problema priorizado é necessário definir objetivos, 

metas, responsável, estratégias, ações e período.  

Procurou-se então, realizar uma investigação das informações de todos os 

componentes desse instrumento por UE, Setor de Supervisão e total de escolas de 

Ensino Fundamental em uma planilha de Excel. As informações por escola e setor 

auxiliaram na seleção das diretoras para a realização das entrevistas80 assim como 

exemplos de plano de ação para serem utilizados durante a formação, proposta no 

capítulo um. Já, as informações relacionadas ao total de escola de Ensino 

Fundamental, contribuíram para seleção dos maiores desafios da rede em questão, 

expressa por meio dos problemas mais priorizados por dimensão e também os 

possíveis caminhos traçados para enfrentar esses desafios, manifestados nas ações 

e estratégias. 

 

 

                                                                 
78 Compostas pelas escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF); os  Complexos Educacionais: Maternal, 
Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) e as escolas de Ensino Fundamental (EMEF). 
79 Lembrando que a “Dimensão 1: Indicadores e taxas” (IDEB, Taxas de Rendimento e Prova Brasil) são apresentados pelo 

programa no campo “Grandes Desafio” no qual a escola irá definir o percentual de crescimento referente a esses temas. Dessa 
forma, essa dimensão não aparece no campo “Problemas priorizados”. 
80

 No item 2.3 A entrevista, foram detalhados os critérios, assim como também, o passo a passo metodológico que acarretou 
na seleção das 03 (três) diretoras para a realização da entrevista. 
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Cabe destacar que as diretoras selecionadas para a realização das 

entrevistas e os exemplos de plano de ação resultaram da investigação das 

informações do total de escola de Ensino Fundamental, sendo assim, serão 

apresentados somente a organização e a análise dos dados gerais. 

Diante disso, o levantamento dos dados do plano de ação iniciou-se com a 

identificação de quantas vezes cada dimensão foi selecionada pelo total de escolas 

de Ensino Fundamental. O resultado dessa tabulação está apresentado na tabela 4 

a seguir: 

 

Tabela 4: Plano de Ação: Quantidade das dimensões selecionadas pelo total 
de escolas de Ensino Fundamental da rede pública municipal de Barueri. 
 

DIMENSÃO 
 

DESCRIÇÃO DA 

DIMENSÃO 

QUANTIDADE DE 

ESCOLAS*  
 

PORCENTAGEM (%) 

DO TOTAL DE 
ESCOLAS 

2 

Distorção e 

Aproveitamento 

53 91% 

3 Ensino e Aprendizagem 49 84% 

4 Gestão 33 57% 

5 Comunidade Escolar 50 86% 

6 Infraestrutura 47 81% 
*Total de 58 escolas de Ensino Fundamental. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

  

Dentre as cinco dimensões para serem trabalhadas dentro do plano de ação, 

a “Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento” apareceu como a mais citada ou seja, 

91%  das escolas de Ensino Fundamental priorizaram problemas dentro dessa 

dimensão relacionados à temas como matrícula, distorção idade-série, abandono e 

reprovação por segmento, ano e disciplina. Contudo, vale considerar que entre 81% 

e 86% das escolas também priorizaram problemas dentro das dimensões 3, 5 e 6 

(Ensino e Aprendizagem, Comunidade Escolar e Infraestrutura) e 57% das escolas 

priorizaram a “Dimensão 4: Gestão”.  

Frente a esses dados, procurou-se contemplar na formação um estudo de 

todas as dimensões inseridas no campo “Diagnóstico” da plataforma no intuito de 

auxiliar o gestor no preenchimento das informações exigidas por meio de discussões 

em seu contexto escolar. 

 O passo seguinte foi aprofundar mais as informações contidas dentro de cada 

dimensão por meio da verificação dos problemas mais priorizados.  
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Ao iniciar esse levantamento notou-se uma variedade muito grande de 

“problemas priorizados” em todas as dimensões no qual foi atribuído a legenda, “P” 

e números sequenciais para sua identificação. Isso permitiu identificar a quantidade 

por tipos de problemas priorizados de cada dimensão, como a sua frequência que 

são citados pelo conjunto de escolas. Por exemplo, o primeiro problema a ser 

identificado na “Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento” foi  “Número de matrículas 

superior ao parâmetro do CNE” dessa forma, recebeu a legenda “P1” e, no final da 

análise observou-se que foi priorizado por três escolas.  

Com esse levantamento pode-se observar o total de 86 tipos de problemas 

priorizados assim como sua quantidade por dimensão conforme mostra a tabela 5: 

 

Tabela 5: Plano de Ação: Tipos de problemas priorizados por dimensão 

DIMENSÃO 
 
 

 

DESCRIÇÃO DA 
DIMENSÃO 

 

 

TIPOS DE 
PROBLEMAS 

 

TIPOS DE 

PROBLEMAS EM 
PORCENTAGEM 

(%)* 

2 Distorção e Aproveitamento 11 13% 

3 Ensino e Aprendizagem 12 14% 

4 Gestão 12 14% 

5 Comunidade Escolar 22 25% 

6 Infraestrutura 29 34% 

 

TOTAL  86 100% 
*Valores aproximados  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Nessa tabela constata-se que a “Dimensão 6: Infraestrutura” apresentou a 

maior variedade de problemas priorizados, totalizando 29, seguida da “Dimensão 5: 

Comunidade Escolar” com 22, ambas somam 59% dos tipos de problemas 

priorizados. 

Entretanto, ao verificar do total de escolas quantas vezes determinado 

problema foram priorizados, ou seja, a sua frequência, a “Dimensão 2:  Distorção e 

Aproveitamento”, aparece como a mais citada. A tabela 6 apresenta os dados da 

frequência desses problemas em todas as dimensões. 
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Tabela 6: Plano de Ação: Frequência dos tipos de problemas priorizados por 

dimensão 

DIMENSÃO 
 

DESCRIÇÃO DA 
DIMENSÃO 

FREQUÊNCIA DOS TIPOS DE 
PROBLEMAS PRIORIZADOS 

2 Distorção e Aproveitamento 113 

3 Ensino e Aprendizagem 60 

4 Gestão 30 

5 Comunidade Escolar 87 

6 Infraestrutura 92 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Pelos dados dessa tabela, nota-se que a “Dimensão 2: Distorção e 

Aproveitamento” apesar de apresentar onze tipos de problemas priorizados, de 

acordo com os dados da tabela 5, esses apareceram citados 113 vezes nos planos 

de ação das escolas analisadas.  

Essa dimensão primeiramente foi priorizada por 91% das escolas (tabela 4) e 

agora, por meio dos dados da tabela 6 apresenta a maior frequência dos tipos de 

problemas priorizados. Esses dados foram indicadores para a organização de uma 

metodologia na proposta de formação apresentada no capítulo um, por meio de 

problematizações que possibilitam a discussão de temas como distorção idade-

série, reprovação, aprovação e abandono de forma aprofundada e compartilhada, 

tanto no presencial como nas UEs. 

No entanto, organizar uma proposta de formação somente com os temas de 

uma dimensão pelo fato de ter sido a mais priorizada, seria o mesmo que 

desconsiderar outros assuntos que também foram evidenciados com uma frequência 

considerável.  

Outro ponto é que somente com essas informações, o objetivo dessa análise, 

que é evidenciar temas significativos para a proposta de formação, que propicie a 

produção de um Plano de Ação, com base em seus conceitos, alinhado aos desafios 

e as efetivas condições da realidade de cada Unidade Escolar, não seria atingido. 

Dessa forma, procurou-se identificar os maiores desafios, ou seja, os 

problemas que aparecem com maior frequência de prioridade pelo total de escolas 

de Ensino Fundamental por dimensão e tema conforme representado na tabela 7: 
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Tabela 7: Plano de Ação: Problemas mais priorizados por dimensão e tema 

DIMENSÃO 
 

DESCRIÇÃO DA 
DIMENSÃO 

TEMA 
 

TIPO DE PROBLEMA 
 

FREQUÊNCIA 
 

2 

 

Distorção e 

Aproveitamento 

Aproveitamento 

escolar 

Turma(s) com taxa de reprovação 

superior à média do Brasil. 

49 

 

3 
 

Ensino e 
Aprendizagem 

Planejamento 
pedagógico 

Possibilidade dos educandos se auto 
avaliarem em situações específicas 

31 
 

4 
 
 

 

Gestão 

 

Processos 

Problemas de indisciplina resolvidos 

na própria sala de aula, sem que se 
precise recorrer à direção ou a 
instâncias externas à escola. 

10 
 

5 
 

Comunidade 
Escolar 

Pais e 
Comunidade 

Contribuição da comunidade 
voluntariamente com a escola. 

14 
 

5 

 
 

 
Comunidade 

Escolar 

 
Educandos 

Iniciativas que estimulam os 
educandos dos anos/ séries mais 

adiantadas a auxiliarem as turmas de 
anos anteriores. 

14 
 

6 Infraestrutura Instalações Biblioteca ou Sala de leitura 27 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Os dados sugerem que as escolas analisadas colocaram como os maiores 

desafios a serem enfrentados questões referentes à reprovação, a prática da auto 

avaliação pelos educandos, a atuação da comunidade na escola, ações que 

possibilitam as trocas entre alunos de diferentes anos, a resolução de questões 

referentes à indisciplina sem recorrer à direção ou a instâncias externas à escola e a 

ausência de biblioteca ou sala de leitura, assim como a falta de materiais para esses 

espaços.  

No entanto, identificar somente os maiores desafios postos pelas escolas 

ainda não seria suficiente para evidenciar os caminhos percorridos para superá-los, 

ou seja, algumas possíveis práticas e decisões tomadas, alinhados às efetivas 

condições da realidade de cada Unidade Escolar. 

Dessa forma, a próxima etapa foi levantar as possíveis estratégias e as ações 

descritas para cada problema priorizado, como parte do registro dessas decisões, já 

que evidenciam os possíveis caminhos escolhidos pela escola para enfrentar esses 

desafios. 

Essa ação, como coloca Moroz e Ganfaldoni (2006, p. 85) foi um processo de 

“[...] decompor um todo em suas partes componentes [...]” sendo assim, esse foi o 

momento do mapeamento dos planos de ação que mais exigiu tempo e atenção 

para a sua elaboração devido à quantidade e variedade de informações contidas.  

Assim, como foi realizado referente aos problemas, mais uma vez, recorreu-

se, à uti lização de legendas no qual foi utilizado a letra “E” para as estratégias e a 

letra “A” para as ações assim como também a atribuição de números para identificá-

las e quantificá-las. Esses dados foram organizados na tabela 8 a seguir: 
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Tabela 8: Plano de Ação: Estratégias e ações dos problemas mais priorizados 

DIMENSÃO 
 

 

DESCRIÇÃO DA 
DIMENSÃO 

 

TEMA 
 

TIPO DE PROBLEMA 
 

 

QUANTIDADE 
DE 

ESTRATÉGIA 

QUANTIDADE 
DE AÇÃO 

 
2 

 

Distorção e 
Aproveitamento 

Aproveitamento 
escolar 

Turma(s) com taxa de reprovação 
superior à média do Brasil. 

 

09 

 

 
19 

 
3 

Ensino e 
Aprendizagem 

Planejamento 
pedagógico 

Possibilidade dos educandos se auto 
avaliarem em situações específicas 

05 
 

18 
 

4 

 
 

Gestão Processos Problemas de indisciplina resolvidos 
na própria sala de aula, sem que se 

precise recorrer à direção ou a 
instâncias externas à escola. 

08 

 
 

19 

5 

Comunidade 

Escolar 

Pais e 

Comunidade 

Contribuição da comunidade 

voluntariamente com a escola. 

05 

 

21 

5 
 

 
Comunidade 

Escolar 

 
Educandos 

Iniciativas que estimulam os 
educandos dos anos/ séries mais 

adiantadas a auxiliarem as turmas de 
anos anteriores. 

04 
 

 
 

08 
 

 

6 Infraestrutura Instalações Biblioteca ou Sala de leitura 03 17 

   TOTAL 41 116 
 

Fonte: Elaborado pela autora 
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É interessante observar que para cada problema a quantidade de estratégias 

não corresponde ao número de ações, pois como já informado, a plataforma propicia 

a inserção de mais de uma estratégia ou ação para cada problema assim como 

também possibilita que a escola crie esses pontos ou selecione as pré-

estabelecidas81. Dessa forma, se cada problema priorizado pode apresentar mais de 

uma estratégia, cada estratégia pode apresentar mais de uma ação. 

Para facilitar a compreensão, tomamos como exemplo o problema da 

“Dimensão 2: Distorção e Aproveitamento” “Turma (s) com taxa de reprovação 

superior à média do Brasil” em que no  total da análise foram atribuídos nove 

estratégias e 19  ações diferenciadas. A estratégia “Realizando ações orientadas 

para as turmas com maiores taxas de reprovação” foi mencionada 17 vezes e, para 

sua realização, são pontuadas as seguintes ações: “Reforço no contra turno” (citado 

cinco vezes); “Planejamento de materiais diferenciados para os alunos com 

dificuldades” (citado duas vezes); “Desenvolvimento de metodologias diferenciadas” 

(citado uma vez); “Formação de grupo de estudos nos contra turnos” (citado duas 

vezes); “Incentivo à competitividade entre os alunos” (citado uma vez); 

“Acompanhamento das avaliações e análise dos seus resultados por meio de 

estudos trimestrais, os docentes realizam um acompanhamento, análise e discussão 

das avaliações formativas para levantar ações que auxiliem os alunos com 

dificuldades” (citado duas vezes); “Acompanhamento dos alunos com baixo 

rendimento” (citado duas vezes); “Reuniões periódicas com os pais e responsáveis 

dos alunos” (citado duas vezes).  

Esse exemplo ilustra o que acontece com relação às estratégias e ações 

referentes também aos outros cinco problemas mais priorizados totalizando 41  

estratégias e 116  ações.  

Essa variedade e quantidade de informações podem demonstrar em partes os 

maiores desafios enfrentados pelas escolas de Ensino Fundamental da rede pública 

municipal de ensino de Barueri, assim como também algumas práticas e decisões 

documentadas que possam sanar essas questões. 

 

 

                                                                 
81 Cabe ressaltar que não foi possível ter o acesso sobre quais estratégias e ações são estabelecidas pela plataforma e as 
criadas pela escola, pois essas informações foram retiradas dos planos de ação impressos. 
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As análises dessas informações possibilitaram a organização de um banco de 

dados com estratégias e ações para serem analisadas e discutidas no momento da 

formação referente à oficina de produção do Plano de Ação, conforme descrito no 

capítulo um.  

As entrevistas com as três diretoras também contribuíram de forma 

significativa para a proposta de formação e a análise das respostas será 

apresentada no próximo bloco. 

 

5.3 Análise das entrevistas 

 

As entrevistas realizadas com as três diretoras de escolas de Ensino 

Fundamental que fazem parte da rede pública municipal de ensino de Barueri 

tiveram como finalidade evidenciar ações formativas necessárias para potencializar 

a utilização da plataforma do PDDE Interativo como instrumento de gestão que não 

foram reveladas nas análises anteriores82. 

Tendo em vista a amplitude dos temas tratados nesse instrumento, conforme 

já apresentado no capítulo dois, optou-se por desmembrar em subtemas como os 

apresentados a seguir. 

 

5.3.1 Identificação das entrevistadas  

  

Das três entrevistadas, todas eram do sexo feminino, da faixa etária de 39, 51 

e 62 anos. 

  Com relação à formação inicial, duas são graduadas em cursos de 

Licenciatura como Matemática e Educação Física e depois, em Pedagogia e 

somente uma começou por esse curso. Cabe destacar que, as gestoras 

entrevistadas também possuem especialização em diversas áreas como: em 

Supervisão Escolar, Psicopedagogia e em Gerenciamento de Cidades. Esse último, 

segundo a diretora, apesar de não estar ligado diretamente à educação propiciou um 

conhecimento mais amplo referente ao planejamento e necessidades do município. 

 

  

                                                                 
82

 Tanto da análise da plataforma do PDDE Interativo como dos Planos de Ação. 
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Com relação ao tempo no magistério, as entrevistadas possuem experiência 

com 20, 25 e 42 anos, no entanto, ao se tratar do tempo de atuação como diretora 

essa experiência passa a ser de três, 15 e 17 anos evidenciando que a maior parte 

do tempo no magistério está relacionada à docência. Cabe ressaltar que todos 

esses anos como diretora foram exercidos na mesma UE e que duas das 

entrevistadas, antes de assumirem essa função já faziam parte da equipe da equipe 

de gestão, exercendo cargos como Chefe de Divisão de Orientação Educacional e 

Diretor Assistente de Unidade Escolar.  

 Todas relataram que foram convidadas83 pelo Secretário de Educação para 

assumirem a direção de uma escola por reconhecimento do seu trabalho, no qual 

duas colocaram que nunca haviam pensado na possibilidade de exercer essa função 

e uma comentou que foi despertada pela vontade de liderar uma escola.  

  

5.3.2 Conhecimento sobre a plataforma do PDDE Interativo, sua implementação e 

utilização na escola 

 

Segundo as diretoras entrevistadas, inicialmente compreenderam a 

plataforma do PDDE Interativo como um programa para obtenção de recursos 

financeiros assim como também mais uma “tarefa” a cumprir. 

 

Bom eu vou falar que, a princ ípio o PDDE Interativo a gente estranha um 

pouco e eu comecei a entender o PDDE Interativo como uma verba que 
vinha da FNDE, que tinham os gastos, efetuado pela APM e de repente 
aparece no computador e que você tem que preencher tudo. No primeiro 
momento pensei: ‘Bom é uma verba que iremos receber’. Quando vi a 

plataforma pensei: ‘Mais um serviço que tenho que executar’. As 
informações é que assustam são muitas e quando você desvenda a 
plataforma é que você vê que tem muitos dados. (Diretora 1) 

 

Na verdade o PDDE Interativo, para mim, como diretora dessa escola é 
muito novo e tive muitas dificuldades e dúvidas: O que realmente é o PDDE 
Interativo? Traz benefícios para escola? Como utilizar essa verba? Como 

consigo? Por que essa verba não vem? Por que não veio? Queria 
montar o laboratório de Ciências e achei que poderia utilizar essa verba.  
Acreditava que a utilização da plataforma era para conseguir recurso s.  

(Diretora 2) 
 

                                                                 
83 No ano de 2014, o processo de seleção para os cargos que fazem parte do quadro de gestão do magistério da rede pública 
municipal de ensino de Barueri como: Diretor Técnico de Supervisão Escolar, Diretor de Unidade Escolar, Diretor Assistente de 
Unidade Escolar, Chefe de Divisão de Orientação Educacional e Chefe de Divisão de Coordenação Pedagógica, sofreu uma 

mudança signif icativa, no qual, segundo o Decreto nº 7.978/2014, passou a ser interno, por meio de uma prova escrita , 
avaliação de títulos e contagem de tempo de serviço, em que todo gestor e docente titular de cargo efetivo da rede em questão 
poderia participar dessa seleção. 
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Participei do PDE Escola, foi o primeiro onde montávamos e dava muito 

trabalho, conhecia pouco. Era novidade. Depois quando virou o PDDE  
Interativo achei muito confuso, muitas perguntas. Pensava que era um 
projeto do governo federal que tínhamos que cumprir, que fazia parte 

da tabela, tem que jogar esse jogo. (Diretora 3) 
 

Observa-se que o entendimento da plataforma como um veículo para 

obtenção de recursos financeiros está presente nas respostas da Diretora 1 e 2, já a 

Diretora 3, como mais uma atividade a ser cumprida, compreensão essa também 

apresentada pela Diretora 1. Essas respostas fornecem indícios de uma suposta 

necessidade de conhecimento sobre os objetivos, princípios e constituição da 

plataforma, informações essas dispostas em manuais, legislação e sites.  

Cabe retomar que a plataforma do PDDE Interativo é um sistema que executa 

o programa PDE Escola, o qual fornece assistência financeira para as escolas com 

baixo rendimento no IDEB84 e também pode ser utilizada como uma ferramenta de 

auxílio à gestão escolar na organização do seu trabalho por meio da organização de 

um plano. 

As escolas de Ensino Fundamental da rede pública municipal de ensino de 

Barueri não se enquadravam dentro do campo de assistência financeira já que o 

índice do IDEB é maior do que o determinado. Nota-se que em nenhuma resposta 

as diretoras compreenderam a plataforma com o objetivo de utilizá-la como 

instrumento de gestão, nem com a participação em edições anteriores, conforme 

colocado pela Diretora 3.  

Diferentemente do conhecimento inicial da plataforma, as respostas com 

relação à sua implementação na escola, as diretoras apresentaram pontos bastante 

divergentes: 

Ficou um pouco confuso, pois eu e minha equipe não entendíamos muito 
bem a plataforma. Tive muita dificuldade em reunir o Grupo de trabalho 

e não consegui colocar todos os membros do conselho escolar. (Diretora 1) 
 
Tivemos muitas dificuldades sobre o seu preenchimento e procuramos 

os responsáveis pelo PDDE Interativo na Secretaria de Educação para 
obter essas orientações. (Diretora 2) 

 

Organizamos grupos de trabalho com os responsáveis dos alunos mais 
presentes na escola, com os professores, funcionários e principalmente 
alunos da EJA, no qual fomos construindo aos poucos em HTPC. (Diretora 

3) 
 
 

                                                                 
84 Como já mencionando, segundo a Resolução nº 49 de 11 de dezembro de 2013, enquadravam-se as escolas com o IDEB 
alcançado em 2011, igual ou inferior a 3,6 nos Anos Iniciais ou 3,2 nos Anos Finais. 
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Segundo a Diretora 1, a maior dificuldade concentrou-se na organização do 

GT assim como articular com os membros de outro órgão colegiado, o Conselho 

Escolar. Lück (2009), afirma que implementar uma modelo participativo de gestão na 

educação, por meio decisões compartilhadas, requer mudança de cultura e de 

comportamento não somente por parte das escolas mas também das redes de 

ensino.  

Cabe destacar que, no depoimento da Diretora 3, esse modelo participativo 

foi colocado em prática, contribuindo para a construção coletiva das ações da 

plataforma, em que procurou utilizar as reuniões do Horário de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC) para a realização dessas ações. 

 Orientar as ações dentro do contexto escolar pelos princípios da 

descentralização e tomada de decisão compartilhada e participativa, são fortes 

características dentro da concepção de gestão da atualidade. Dessa forma, destaca-

se a importância do conhecimento do gestor não somente do seu contexto, mas 

também das políticas que regem o sistema educacional ao qual está inserido.  

 Esses depoimentos indicaram a possível necessidade de se trabalhar ações 

voltadas para a prática da gestão participativa dentro do ambiente escolar por meio 

dos HTPC, na proposta de formação. 

 O depoimento da Diretora 2 evidencia a dificuldade no preenchimento das 

informações da plataforma em que precisou procurar orientação junto aos 

responsáveis da SE, contrariando assim, o que “Manual do PDDE Interativo 2014” 

instrui, quando coloca que as escolas “[...] não precisarem realizar formações 

presenciais para conhecer a metodologia e utilizar o sistema, este interage 

permanentemente com o usuário, estimulando a reflexão sobre os temas 

abordados.” (BRASIL, 2014, p.4) 

 Essa dificuldade encontrada pela Diretora 2 também estava presente na 

organização do Plano de Ação: 

“Nós sabemos como agir com os alunos com dificuldade, contudo, tive 
muita dificuldade e dúvida para descrever no plano. (Diretora 2) 

 

Sistematizar algumas ações realizadas pela  escola, muitas vezes, não faz 

parte da prática gestora assim, o plano de ação pode ser um instrumento que 

possibilite essa sistematização.  
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Segundo Chiavenato e Sapiro (2003), o planejamento estratégico viabiliza as 

diretrizes para o estabelecimento desse plano, já que, possibilita a identificação dos 

desafios da escola, como também, as possibilidades de superá-los.  

Essas reflexões possibilitaram contemplar na formação proposta no capítulo 

um momentos para discussão da metodologia da plataforma assim como sobre o 

seu preenchimento. Cabe destacar que o Plano de Ação recebeu um campo 

específico para ser tratado. 

 Com relação à utilização da plataforma, as diretoras realizaram as seguintes 

colocações: 

Quando você vai preenchendo, você consegue verificar nas respostas que o 
seu trabalho ainda não está tão bom como pensava e que você precisa 
melhorá-lo. O interessante foi notar que o PDDE Interativo sinalizou os 

problemas que tínhamos e que muitas vezes não conhecíamos.  
(Diretora1) 
 

O que sai no PDDE Interativo não é o que eu acho da escola, mas sim o 
que os professores e a comunidade pensam sobre a escola. Tenho uma 
visão do todo que contempla grande parte do trabalho da escola. Para mim 

como gestora visualizo o todo da escola aqui está dando certo, aqui preciso 
de atenção. Assim como o programa também trabalhamos com metas . 
(Diretora 2) 

 
Hoje ele (o Plano de Ação) está até na Proposta Pedagógica  da escola, 
no qual me auxilia, é um caminho para a gestão. Ele mostra caminh os "é 

um acordar" para a gente verificar o que estamos deixando de fazer. 
Para mim está sendo um norte.” 
“Agora vejo que tenho dados como os alunos reprovados, evasão, IDEB. 

Hoje vejo que é um documento fidedigno que mostra a cara da escola,  
conforme vou alimentando com informação o documento mostra a minha 
comunidade. (Diretora 3) 

 

Em todas as respostas ficou evidente o quanto o campo do “Diagnóstico” da 

plataforma fornece informações do contexto escolar, o que é bastante relevante, 

conforme exposto na resposta da Diretora 3. Já a Diretora 2, ressaltou a visão do 

“todo da escola” quando se refere às “Dimensões” contempladas no programa, 

denominado por Lück (2011) como visão sistêmica. A Diretora 1 destacou a 

possibilidade de melhoria de questões que não estavam evidentes para ela. Os 

pontos destacados aqui estão inseridos dentro da concepção de planejamento 

estratégico, tema também proposto para a formação.  

Ao questionar as diretoras a respeito da utilização do PDDE Interativo assim 

como o acompanhamento do Plano de Ação, foram dadas as seguintes respostas: 
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Descobri que tenho que trabalhar o problema da escola e não pensar 

somente na verba . A Entrevista foi esclarecedora, pois não imaginava que 
o PDDE poderia ser utilizado como uma ferramenta de trabalho. 
(Diretora 1) 

 
Entro bem pouco. Temos tanta coisa para fazer. Acredito que toda a 
gestão e os professores teriam que acompanhar, por exemplo, no HAC com 

todos reunidos, abriríamos a plataforma e realizaríamos o 
acompanhamento. (Diretora 2) 
 

Até hoje realizamos ações do Plano de Ação como, por exemplo, a 
formação da equipe em justiça restaurativa, a mediação, colocar-se no lugar 
do outro, trabalhando com toda a escola. Percebemos que os alunos 

também estão falando baixo, perguntam, conversam. Os professores que 
eram exaltados não são tão mais exaltados. Foi meta dentro plano de ação.  
Tivemos várias reuniões e pontuamos o que conseguimos fazer no Plano de 

Ação o que precisa melhorar e vamos persistir com o grupo que forma o 
PDDE Interativo. Estamos sempre olhando os dados da plataforma e 
retomando as informações. A nossa maior dificuldade é reunir os  

professores e mostrar os caminhos. Em todos HTPC estou sempre 
presente. Tenho alguns professores “turrões” de não aceitarem mudar.  
(Diretora 3) 

 
 

 A ausência do monitoramento do plano de ação é perceptível nas respostas 

da Diretora 1 e 2, ações essas que constam como orientação tanto no manual como 

na plataforma, diferentemente da resposta colocada pela Diretora 3 que acompanha 

a implementação das ações, conforme exemplo dado. No entanto, o que difere 

essas ações entre as diretoras frente ao plano de ação?  

  Constata-se que todas as diretoras reconhecem a importância de reunir toda 

a equipe para o acompanhamento do plano de ação, mesmo que somente uma a 

faça. Esses dados, mais uma vez subsidiaram na formação apresentada um tópico  

inserido no Plano de Ação sobre acompanhamento e monitoramento. 

   

5.3.3 A visão das diretoras sobre a formação oferecida pela SE referente à 

plataforma do PDDE Interativo  

 

 Como já descrito, as formações referentes à produção do “Diagnóstico” assim 

como o “Plano de Ação” da plataforma do PDDE Interativo, não foram 

acompanhadas, pois quando surgiu a proposta dessa pesquisa já haviam ocorrido. 

O mesmo refere-se ao meu primeiro contato com essa plataforma, como técnica da 

Secretaria de Educação, pois quando fui designada para o Departamento de 

Programas e Convênios (DPC), responsável pela plataforma, esse processo também 

já havia ocorrido. 
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Percebeu-se então a necessidade do relato das diretoras referentes de como 

essa formação ocorreu, e também da ampliação do questionamento para 

compreender as lacunas nessa formação. 

Dessa forma, quando questionadas sobre como ocorreu a formação oferecida 

pelos técnicos da Secretaria de Educação, responsáveis pelo PDDE Interativo, as 

diretoras realizaram os seguintes apontamento: 

Eu não havia entendido muito bem as formações com todo o grupo de 
diretores. Assim, solicitava atendimentos personalizados na Secretaria 

de Educação, pois tinha muitas dúvidas: ‘Será que o meu plano está 
correto?’ ‘Será que preenchi corretamente?’ Com os esclarecimentos da 
Secretaria de Educação referentes ao preenchimento do programa, ficamos 

animados e resolvemos aderir a um programa do PDDE o "Escola 
Sustentável" e conseguimos verba. Nem toda informação parece fácil e 
quando você entra é totalmente diferente. Eu vou lá preencher e não é só 

isso. Tem que ter uma formação, pois até para o preenchimento  tive 
dificuldade. Faltou um acompanhamento de etapas no programa . 
Foram feitas reuniões com todos os diretores passando informes no telão 

de como seria o preenchimento, foi mais voltado para realizar mais um 
trabalho. Faltou mais para a gente entender que o PDDE Interativo é um 
plano da escola, faz parte do nosso trabalho, temos informações em tempo 

real, ele sinaliza o meu "problema" é minha ferramenta de trabalho. Você 
acha que o PDDE Interativo está separado da minha ação, não tenho a 
consciência de que esse documento posso acompanhar. (Diretora 1) 

 
Na verdade a formação na Secretaria de Educação, nós não tivemos. A 
formação que eu precisava quanto diretora da escola não ocorreu, mas 

atendimento personalizado sim. As reuniões foram de correção, como se 
deve preencher a ferramenta. A plataforma é auto instrutiva, fácil de 
preencher enfim, só que preciso de formação para eu entrar na 

plataforma e aproveitá-la melhor. (Diretora 2) 
 

Percebi que na formação as pessoas eram treinadas, mas que não tinham 

segurança 100% em falar do PDDE Interativo, mas também entendi que era 
algo novo para eles também não saberiam falar 100% e pairavam muitas 
dúvidas. Tínhamos reuniões no CAP, recebíamos cartilhas, links de  

pesquisa, contudo não foi tranquilo, pois era uma coisa nova. Deveria ter 
preparado a formação para toda a equipe gestora, orientador, coordenador,  
para a gente opinar, pois quando chegávamos na escola ficava muito vago,  

não tinha certeza do que falar, chegava na escola para transmitir e, era um 
problema. (Diretora 3) 
 

 

 As respostas apontam que as formações ocorreram, contudo, não foram 

suficientes para a compreensão da plataforma do PDDE Interativo como instrumento 

de gestão, assim como também para o seu preenchimento, pois em dois casos 

foram apontadas a procura de atendimento individualizado na Secretaria de 

Educação para essa ação. Outro ponto refere-se a ‘como’ aproveitar os dados e 

informações contidas na plataforma.  
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A maioria apontou que as reuniões aconteciam com todas as diretoras da 

rede de ensino de Barueri, no auditório no CAP onde recebiam informações quanto 

ao seu preenchimento e também possíveis correções. 

 Um ponto importante de destaque refere-se ao comentário da Diretora 3 que 

percebeu também que os próprios formadores da Secretaria de Educação, não 

possuíam conhecimento aprofundado sobre a plataforma do PDDE Interativo. Essa 

informação contribuiu para que fossem organizadas reuniões sistematizadas de 

estudo e planejamento tanto com os responsáveis  pelo programa de formação como 

da operacionalização e acompanhamento de ações da plataforma. 

 Nota-se que ao responder como ocorreu essa formação, as diretoras 

pontuaram o que faltou nessas formações como: a ausência de acompanhamento 

das etapas da plataforma; presença de toda equipe gestora da escola nessas 

formações como, por exemplo, o Coordenador Pedagógico e o Orientador; 

orientações para o melhor aproveitamento da plataforma, assim como compreendê-

la como ferramenta que possa auxiliar o trabalho na escola.  

 Esses apontamentos foram complementados, pelas diretoras, quando 

indagadas sobre como deveria ter sido essa formação: 

 
Tudo é questão de incentivo: Vai ter curso na secretaria, mas tem que ser 
algo que irei usar na escola. Olha você vai chegar à sua escola, abrir o 

PDDE Interativo e vai estar lá a informação. Assim, você trabalha com a 
sua equipe em horários coletivos, com os professores. Assim, essas 
formações têm que ser bem esclarecidas do começo ao fim com grupo s 

menores de forma a compreender o que é o PDDE Interativo e também 
detalhes do seu preenchimento. (Diretora 1) 
 

Pegaria por se tor de supervisor, não adianta fazer uma reunião com todos 
que não vamos produzir. Vamos por itens, pois cada escola tem a sua 
realidade. Essa formação explicaria o uso da plataforma , como posso 

mudar ou não mudar, o que pode acrescentar na minha escola, momentos 
de trocas de ideias, nem que seja uma formação de 10 a 15 encontros.  
O Diretor fica mais maduro na compreensão do processo todo da 

plataforma. Pode ser até dois setores juntos, explicar de forma detalhada, 
deixar clara a real situação, colocar em pauta, o significado do PDDE e  
preenchimento da plataforma . (Diretora 2) 

 
Comissão à frente que soubessem detalhes, de tudo do PDDE Interativo,  
reunião a cada 15 dias, uma vez por mês para verificar se já fizeram as 

ações, deu certo, vamos retomar. Seria muito bom, pois no dia a dia na 
correria deixamos isso de lado. Seria uma formação continuada que 
fizesse parte da rotina do diretor. Os outros gestores (Diretor Assistente, 

Orientação Educacional e Orientação Educacional) cobram participar 
dessas reuniões também. (Diretora 3) 
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Segundo os depoimentos constatam-se algumas sugestões de ações 

formativas que poderiam possibilitar uma maior compreensão da plataforma como 

instrumento de gestão. Por exemplo, a formação em pequenos grupos, por setor de 

supervisão e o envolvimento de outros componentes da equipe gestora como o 

Diretor Assistente, o Orientação Educacional e a Coordenação Pedagógica. Cabe 

destacar que segundo Machado (2000), o aprendizado coletivo torna-se mais efetivo 

por meio do envolvimento de diferentes integrantes da equipe de gestão nas 

formações. 

 Outro ponto colocado pela autora é a importância de se relacionar a prática 

com a teoria, de forma a promover momentos de valorização e trocas de 

experiências. 

Esses apontamentos contribuíram para envolver na formação outros 

membros da gestão escolar, e também para realizar momentos presenciais com 

grupos menores, a fim de se discutir os princípios da plataforma assim como o seu 

preenchimento, proporcionando que a escola desenvolva essas ações na prática. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O PDDE Interativo é uma plataforma estruturada na metodologia do PDE 

Escola, um programa do MEC de apoio a gestão escolar sob os princípios do 

planejamento estratégico e participativo que repassa recursos para escolas 

consideradas prioritárias, com baixo rendimento no IDEB, e também executa todos 

os programas do PDDE de transferência financeira.  Sendo assim, essa plataforma 

pode ser utilizada tanto para repasse de recursos federais como uma ferramenta de 

auxílio à gestão escolar na organização do seu trabalho. 

A rede pública municipal de ensino de Barueri aderiu a essa plataforma no 

ano de 2014 a fim de empregá-la como um instrumento de gestão, já que as escolas 

de Ensino Fundamental possuem o índice do IDEB acima do determinado para 

receber auxílio financeiro e também como possibilidade de participarem de outros 

programas sob a égide do PDDE. 

 



141 

 

Contudo, durante a sua implementação, em que atuei diretamente no final 

desse processo como técnica da Secretaria de Educação, pode-se perceber que 

esse propósito de utilização da plataforma do PDDE Interativo não ficou claro tanto 

para os gestores escolares como para os agentes da SE envolvidos nessa ação. 

Cabe ressaltar que o “Manual do PDDE Interativo 2014” coloca a “não 

necessidade de uma formação”, para a sua utilização, visto que o programa possui 

características “auto instrutiva e interativa”. No entanto, a análise desse documento, 

juntamente com a plataforma e o site do PDE Escola demostraram que essas 

orientações referem-se somente ao seu preenchimento, ao invés de uma ação para 

compreensão da sua metodologia como ferramenta de planejamento estratégico e 

de gestão.  

A proposta de formação apresentada nessa dissertação, objetivo desse 

estudo, teve como propósito qualificar os gestores escolares na uti lização da 

plataforma do PDDE Interativo como ferramenta de gestão para enfrentar suas 

demandas e possíveis melhorias do seu contexto escolar. 

Diante disso, procurou-se traçar um estudo e análise da referida plataforma, 

do plano de ação e entrevistas em três escolas. De modo geral, as informações 

contidas na plataforma, trouxeram possibilidades para que a escola realize uma 

análise por diferentes dimensões que podem possibilitar a compreensão, mesmo 

que em partes, da situação atual do seu contexto, identificar os principais problemas 

e desafios, e traçar ações para superá-los. 

A investigação e análise das informações dos 58 planos de ação produzidos 

na plataforma do PDDE Interativo das Escolas de Ensino Fundamental evidenciaram 

temas significativos para a formação que contemplasse as necessidades do 

cotidiano escolar da rede em questão, além de algumas práticas e decisões 

tomadas em grupo que muitas vezes não são registradas. Sendo assim, o  plano de 

ação, revelou-se como um instrumento que pode apontar os maiores desafios 

enfrentados pelas escolas assim como os possíveis caminhos traçados para superá-

los.  

Se a análise desses dois instrumentos trouxe as possibilidades de 

contribuição para o trabalho da gestão escolar, as entrevistas com as três diretoras, 

apontaram as lacunas nas formações oferecidas durante a implementação do PDDE 

Interativo em que, segundo os relatos, não foram suficientes para a compreensão da 

plataforma e também para o seu preenchimento.  
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Contudo, essas lacunas contribuíram de forma fundamental para a proposta 

de formação no qual foram pontuadas ações como: a organização de pequenos 

grupos, o envolvimento de outros membros da equipe gestora da escola, 

acompanhamento de todas as etapas de preenchimento da plataforma assim como 

orientações de que forma a ferramenta pode auxiliar no trabalho da gestão escolar. 

Diante dessas análises procurou-se contemplar na proposta de formação 

encontros presenciais para propiciar a discussão sobre questões conceituais como 

gestão escolar e estratégica e planejamento estratégico para que os gestores 

possam colocar em prática na sua escola utilizando como pano de fundo o 

preenchimento da referida plataforma. Além disso, a proposta considerou também o 

desenvolvimento de habilidades e competências pautadas na gestão democrática e 

participativa, bem como a organização de uma rede de informação e 

compartilhamento de boas práticas entre os gestores escolares. 

Cabe colocar também que, para além da utilização dessa plataforma como 

instrumento de gestão, durante a pesquisa notou-se que essa ferramenta pode ser 

uma poderosa fonte de coleta de informações sobre os principais desafios de uma 

rede de ensino. 

  Por fim, mesmo que esse trabalho seja restrito às escolas de Ensino 

Fundamental da rede pública municipal de ensino de Barueri, espera-se que possa 

fomentar outras investigações sobre o tema, com o intuito de repensar a 

implementação de políticas públicas educacionais, como também refletir sobre a 

formação do gestor escolar. 
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ANEXO 1- ROTEIRO DAS ENTREVISTAS COM AS DIRETORAS DE ESCOLAS 

DE ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL  

DE ENSINO DE BARUERI 

OBJETIVO DIMENSÃO QUESTÕES 

1. Informar, de 
forma breve, 

sobre os 
objetivos do 

trabalho de 
investigação 

Legitimação da 
entrevista 

Informar acerca das finalidades da 
investigação; Motivar o entrevistado a 
participar, realçando o valor  

da colaboração; Assegurar a 
confidencialidade e anonimato das 

declarações prestadas;  
Obter autorização para a gravação da 
entrevista e fazer a sua transcrição. 

2. Caracterizar a 
diretora  

Identificação do 
sujeito 

1. Nome                                               
2. Idade                                               

3. Sexo 

3. Conhecer o 
seu percurso 

acadêmico e 
profissional;                       

4. Conhecer as 
razões que a 
levaram a 

assumir o cargo 
de Diretora de 

Escola; 

Atuação na 
profissão 

4. Formação acadêmica - na área de 

Gestão Escolar                                      
5. Tempo no Magistério                                       

6. Há quanto tempo atua como Diretora?                                             
7. Há quanto tempo atua como diretora 
nessa escola?                      

8. Razões da aceitação do cargo de 
Diretora 

5. Compreender 
a visão que a 
diretora possui 

do PDDE-
Interativo 

PDDE-Interativo 

9. Fale-me um pouco sobre o que você 
sabe sobre o PDDE-Interativo?                                          
10. Como foi a elaboração do PDDE-

Interativo na sua escola em 2014?                                                
11. Como foi a sua elaboração? Quem 
participou?                          

6. Compreender 

a Implementação 
do PDDE-
Interativo do 

ponto de vista da 
gestão escolar 

Implementação/Açõ
es formativas da 

SE 

12. Que ações formativas foram 

realizadas pela Secretaria de Educação 
para implementar o programa?  

Essas ações foram suficientes?  Você 
pode me dar exemplos?                                           
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7. Compreender 
como foi 

realizado a 
produção do 

Plano de Ação 

Plano de Ação 

13. Como foi a produção do Plano de 
Ação?                                           
14. De que forma definiram priorizaram os 

problemas?             
15. Como definiram os responsáveis, as 

estratégias e as ações de cada problema 
priorizado?  

8. Compreender 
as dificuldades 

na Utilização da 
ferramenta e na 
produção do 

Plano de Ação 

Produção/ 
Dificuldades 

16. No preenchimento do PDDE-Interativo 

você percebeu alguma dificuldade?  
Quais? E do Plano de Ação? 

9. Investigar as 

contribuições do 
PDDE-Interativo  

Contribuições no 

trabalho do 
diretor/para escola 

17. De que forma você utiliza o PDDE-
Interativo?                            

18. Em sua opinião qual a contribuição do 
PDDE-Interativo para a escola?  

10. Investigar 
ações para a 
proposta de 

formação 

Contribuições para 
a proposta de 

formação 

19. Como essa pesquisa tem como 

proposta produzir uma formação para 
melhor utilização  

da ferramenta PDDE-Interativo, o que 
você sugere ter nessa formação? 
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ANEXO 2- PORTARIA Nº 437, DE 12 DE MAIO DE 2014 QUE NOMEIA OS 

MEMBROS DO COMITÊ GESTOR DO PDDE INTERATIVO  

DA REDE DE ENSINO DE BARUERI 

 

GILBERTO MACEDO GIL ARANTES, Prefeito do Município de Barueri, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos dos art. 1º da Portaria 

Conjunta nº 71, de 29/11/2013, DOU de 04/12/21013 (nº235, Seção 1, pág.14)  

RESOLVE:  

 

I - Nomear os membros que constituirão o Comitê Gestor do Programa de Desenvol-

vimento da Escola (PDDE – Interativo 2014):  

a) JAQUES ARTUR MUNHOZ – Secretário de Educação;  

b) REGIS LUIZ LIMA DE SOUZA – Secretário de Educação Adjunto; c) ANTONIO 

CARLOS BORDIN - Coordenador do PDDE Interativo;  

d) FRANCIELLY MORAIS DE ANDRADE – Departamento de Prestação de Contas 

do PDDE;  

e) RICARDO FRANCISCO SANTOS – Departamento de Projetos Educacionais;  

f) ELISANGELA RODRIGUES DA COSTA – Departamento de Formação;  

g) ISABEL CRISTINA DIAS LOMBARDEIRO BIONDI – Departamento de Apoio Pe-

dagógico;  

h) MIRIAM MONTEIRO DA SILVA – Departamento de Supervisão Escolar;  

i) DEJAIR MARQUES - Departamento de Supervisão Escolar;  

j) CELSO VENDRAMINI - Departamento de Supervisão Escolar;  

k) ANA LÚCIA MODESTO TERNI - Departamento de Supervisão Escolar;  

l) EVERLIN SIMONE GUISLANDI MAZZONETTO - Departamento de Supervisão 

Escolar.  

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  

III – Cumpra-se e publique.  

Prefeitura Municipal de Barueri, 12 de maio de 2014.  

 

GILBERTO MACEDO GIL ARANTES 

Prefeito Municipal 


